


MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMA  –  2º Gpt E 
7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME

Aos vinte e nove dias do mês de março do ano de 2024, procedemos a abertura deste volume
nº 01 do processo nº NUP 64045.006117/2023-68 que se inicia com a folha nº 01 para constar, eu

 – 1º Ten, Adjunto da SALC, subscrevo e assino.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMA - 2º Gpt E
7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO

Parte Requisitiva nº 01/2024 – Sec Tec
Rio Branco, AC, 02 de janeiro de 2024.

Do Ch Sec Tec do 7º BEC

Ao Sr Ch Fiscalização Administrativa do 7º BEC

Assunto: Contratação de serviço

Rfr.: Art. 13 das IG 12-02

.

1. Nos termos contidos no Art. 13 das IG 12-02, aprovadas pela Port. Min nº 305, de 22 Mai 95,
solicito-vos providências no sentido de aprovar  a Contratação de empresa especializada para
elaboração de projeto (básico e executivo) e instalação de sistemas de geração de energia solar
fotovoltaica conectados à rede (on-grid), em estrutura Carport, com fornecimento de toda a mão
de  obra,  materiais,  ferramentas,  montagem,  comissionamento,  efetivação  do  acesso  na
concessionária local de energia elétrica, suporte técnico, com garantia de 12 meses de todo o
sistema e treinamento de militares para operação, nas dependências do 7º BEC, a fim de atender
às necessidades desta UG:

DESPACHO DO CH DA FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

1. O(s) referido(s) serviços necessita(m) ser adquirido(s);
2. Para fins do Art 11 da Lei 14.133, de 01 abr 21, empregar
os recursos oriundos de Emenda Parlamentar ou quaisquer
outros  descentralizados  para  essa  finalidade  (DOC,  DEC,
FEx e DGO).

Rio Branco, AC,       de de 2024.

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS

1. Autorizo  a  aquisição  do(s)  serviços  referenciados  e
determino a abertura de Processo Licitatório, se for o caso;
2. O  Oficial  encarregado  do  Setor  de  Aquisições  adote  os
procedimentos cabíveis de acordo com as normas em vigor; e
3. Publique-se em Boletim Interno.

Rio Branco, AC,      de de 2024.
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(Continuação do BI Nr 15, de 22/01/2024, do(a) 7º BEC) Pag nº 176

(Nota nº 88675, de 19 de janeiro de 2024, da Seç Sau)

d. DIVERSOS

Certidão de Tempo de Serviço Militar - entrada de requerimento - deferimento

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

DIVERSOS

a. Nomeação de Equipe de Planejamento da Contratação - Contratação de Serviço

O  no uso de suas atribuições legais e regimentais,
estabelecidas pela PORTARIA - C EX Nº 743, DE 7 DE JUNHO DE 2023, tendo em vista o que
determina o art. 18º da Lei nº 14.133/2021, art. 7º, art. 15º e o inciso VII do Art. 3º da Instrução
Normativa nº 58, de 08 de agosto de 2022, expedidas pela Secretaria Especial de Desburocratização,
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, assim como o despacho exarado no DIEx nº
01/2024 do Chefe da Seção Técnica do 7º BEC,
RESOLVE: Art. 1º, Instituir a Equipe de Planejamento da Contratação de empresa especializada para
elaboração de projeto (básico e executivo) e instalação de sistemas de geração de energia solar
fotovoltaica conectados à rede (on-grid), em estrutura Carport, com fornecimento de toda a mão de obra,
materiais, ferramentas, montagem, comissionamento, efetivação do acesso na concessionária local de
energia elétrica, suporte técnico, com garantia de 12 meses de todo o sistema, treinamento de militares
para operação, nas dependências do 7º BEC
Art. 2º, Designar os servidores abaixo relacionados, pertencentes ao Quadro Permanente desta
Organização Militar, para, sob a chefia do primeiro, constituírem a Equipe especificada no artigo
precedente, a contar de 2 de janeiro de 2024:

Art. 3º Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias para conclusão dos documentos.

Em consequência:
1) a Equipe de Planejamento da Contratação:
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(Continuação do BI Nr 15, de 22/01/2024, do(a) 7º BEC) Pag nº 177

a) o(s) servidor(es) designado(s) realize(m) todas as atividades das etapas de planejamento da
contratação, além de acompanhar e apoiar a fase de seleção do Fornecedor, quando solicitado pelas áreas
responsáveis. O grupo poderá ser requisitado para diligências e esclarecimentos acerca do Estudo e
Planejamento da Contratação até a conclusão da contratação, entendido como sendo a homologação da
licitação ou ratificação para contratação;

b) em atendimento a letra anterior, deverão confeccionar e assinar, respectivamente, o(s) documento(s)
denominado(s) "Estudo Técnico Preliminar - ETP", "Gerenciamento de Riscos ou Mapa de Riscos" e o
Termo de Referência e/ou Projeto Básico, este último conforme o caso, na forma digital - site Compras
Governamentais, com vistas ao cumprimento do Princípio Básico da Publicidade (Art. 5º, da Lei Nº
14.133) e ao prescrito na Instrução Normativa em epígrafe;
c) elaborem e assinem os demais documentos ínsitos ao processo, tais como: Requisição e Relatório da
Pesquisa de Preços (acompanhado das referidas cotações);
2) O(s) Setor(es) Requisitante(s) subsidie no que couber a Equipe de Planejamento da Contratação para
obtenção do êxito necessário a demanda.
3) os demais interessados tomem conhecimento e as providências decorrentes.
(Nota nº 88727, de 22 janeiro de 2024, da SALC)

b. Próprio Nacional Residencial - PNR/1ª Classe - Desocupação

Aos 05 dias, do mês de Dezembro de 2023, conforme Art. 29, da IG 50-01, o militar abaixo relacionado
desocupou o PNR 2ª CATEGORIA, Nº 12, situado na Vila Militar dos Subtenentes e Sargentos do 7º
BEC.

 

Em consequência:
a) a Fisc Adm tome as providências julgadas cabíveis; e
b) a Div Pes/SPP faça a exclusão de desconto das taxas de uso de PNR de 2ª Categoria do militar
relacionado.

(Por não ter sido publicado em data oportuna)
(Nota nº 88689, de 19 de janeiro de 2024, da Fisc Adm)

c. Desocupação de PNR 

No dia 22 de janeiro de 2024, conforme Art. 29, da EB10-IG-04.006, o militar abaixo relacionado,
desocupou o PNR de 2ª CATEGORIA, Nº 958, situado na Vila do Centro, do 7º BEC.

 

Em consequência:
a) a Div Pes/SPP faça a exclusão do desconto das taxas de uso de PNR; e
b) a Fisc Adm tome as providências julgadas cabíveis.
(Nota nº 88707, de 22 de Janeiro de 2024, da Fisc Adm)

d. DIEx de Opção - Protocolo

No dia 19 JAN 24, foi protocolado nesta OM, o DIEx S/Nº – 1° Ten EDUARDO NUP:
64045.000194/2024-95, de 19 JAN 24, por meio do qual o militar abaixo identificado solicitou a
Indenização de Transporte de Bagagem na Mesma Sede, por ter ocupado o PNR Nº 101 conforme
publicado no BI Nº 9 - 7º BEC, de 12 JAN 24.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMA - 2º Gpt E
7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO

 
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

Órgão: 7º Batalhão de Engenharia de Construção (7º BEC) 

Setor Requisitante (Unidade/Setor/Depto): Seção Técnica do 7º BEC

Responsável  pela  Demanda  Matrícula/SIAPE/PREC-CP: 

E-mail: Telefone:  

1.  Justificativa  da  necessidade  da  aquisição  dos  serviços,  considerando  o  Planejamento
Estratégico, se for o caso. 

A contratação de uma empresa que realize o serviço de instalação de painéis fotovoltaicos com fornecimento de toda a mão
de obra, materiais, ferramentas,  montagem, comissionamento, efetivação do acesso na concessionária local de energia
elétrica, suporte técnico e todos demais meios necessários,  como objetivo gerar uma economia nos custos da conta de
energia elétrica. O sistema permite que se use a luz solar para gerar sua própria energia elétrica, deixando de utilizar a
energia da concessionária. O uso de energia elétrica é imprescindível à vida vegetativa do 7º Batalhão de Engenharia de
Construção, sendo necessário para iluminação,  segurança,  refrigeração e uso de diversos equipamentos indispensáveis
como computadores,  sistema de  monitoramento,  alarme,  comunicação,  dentre  outros.  Os  gastos  com o  consumo de
energia  elétrica  representam  uma  parcela  significativa  do  custeio  anual  do  Batalhão,  por  isso,  torna-se  necessário
investimentos que visem à redução dos valores gastos com custeio, tais como os investimentos em geração de energia
fotovoltaica.  Do ponto de vista ambiental,  a geração de energia elétrica por meio de fontes limpas e renováveis,  com
sistemas de pequeno porte e próximos da carga a ser suprida, contribui para a redução do impacto local sobre o meio
ambiente. Dentre as fontes de energia consideradas limpas e renováveis, a energia solar apresenta-se como uma forma
viável para redução da despesa com energia elétrica desta Organização Militar, fazendo uso da área disponível na unidade e
do recurso solar.

2. Quantidade a ser(em) adquirido(s)

Item Especificação QTD

1

Contratação  de  empresa  especializada  para  elaboração  de  projeto  (básico  e

executivo)  e  instalação  de  sistemas  de  geração  de  energia  solar  fotovoltaica

conectados à rede (on-grid),  em estrutura Carport,  com fornecimento de toda a

mão de obra, materiais, ferramentas, montagem, comissionamento, efetivação do

acesso na concessionária local de energia elétrica, suporte técnico.

1

3. Previsão de data em que deve ser iniciado os serviços

1º Semestre do ano de 2024.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMA - 2º Gpt E
7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP

7º Batalhão de Engenharia de Construção – Órgão Gerenciador – UASG: 160001

NUP: 64045.006117/2023-68

Objeto: Contratação de empresa especializada para instalação de sistemas de geração de energia

solar fotovoltaica conectados à rede (on-grid) em estrutura Carport, com fornecimento de toda a mão

de  obra,  materiais,  ferramentas,  montagem,  comissionamento,  efetivação  do  acesso  na

concessionária local de energia elétrica no 7º BEC, conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas neste instrumento.

Área Demandante: Seção Técnica do 7º BEC.

 
Painéis solares instalados na sede do Ministério da Defesa em Brasília-DF

RIO BRANCO / 2024
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1.  INTRODUÇÃO

1.1 A presente análise tem por finalidade fornecer informações para subsidiar a contratação de
empresa especializada para instalação de sistemas de geração de energia solar fotovoltaica
conectados à rede (on-grid) em estrutura Carport, com fornecimento de toda a mão de obra,
materiais,  ferramentas,  montagem, comissionamento,  ativação de todos os equipamentos,
efetivação do acesso na concessionária local de energia elétrica, treinamento de militares
para operação, suporte técnico e com garantia de 1 ano, nas dependências do 7º BEC.

1.2 O 7º BEC tem adotado medidas e ações que rumam ao consumo consciente e eficiente de
energia, uma instalação de um sistema de geração de energia solar fotovoltaica faz parte
desse tipo de medida. Outros pontos que justificam essa implementação é a redução de cus-
tos nas contas de energia pagas à concessionária de energia local. A vida útil dos equipa-
mentos é longa superando normalmente em 10 anos alguns itens (inversores) e outros po-
dendo chegar até a 25 anos (placas fotovoltaicas). Dessa forma, além de gerar economia no
médio prazo e da modernização das instalações do 7º BEC. O referido sistema gerará ener-
gia limpa e renovável, contribuindo para a redução do impacto ambiental das atividades da
instituição

1.3  Nesse sentido, as contratações governamentais produzem significativo impacto na atividade
econômica, tendo em vista o volume de recursos envolvidos, os quais, em grande parte são
instrumentos de realização de políticas públicas. Nessa senda, um planejamento bem elabo-
rado propicia contratações potencialmente mais eficientes, posto que, a realização de estu-
dos previamente delineados conduz ao conhecimento de novas modelagens/metodologias
ofertadas pelo mercado, a qual propiciará a melhor qualidade do gasto e uma gestão eficiente
dos recursos públicos. A referida prestação de serviço é caracterizada como serviço comum
de  engenharia,  pois  se  enquadra  no  descrito  no  Art.  6º,  inciso  XXI,  alínea  “a”  da  Lei
14.133/21, cito:

a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por ob-
jeto ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e quali-
dade, de manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e
imóveis, com preservação das características originais dos bens”.

1.3.1 Sendo enquadrado como serviço comum de engenharia, o Art. 1º § 1º do De-
creto nº 10.024, de 2019 define que é obrigatório a adoção da modalidade pregão ele-
trônico.

1.4 Com o advento da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, a Secretaria de Gestão
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão definiu regras e diretrizes na ins-
trução processual para contratações de serviços, para a realização de tarefas executivas sob
o regime de execução direta ou indireta no âmbito da Administração Pública federal direta,
autárquica e fundacional, no qual o 7º BEC encontra-se inserido.

1.5 Nesse contexto, o presente documento apresenta não apenas os Estudos Técnicos Prelimi-
nares realizados pela equipe de planejamento da contratação que serve, essencialmente,
para assegurar a viabilidade técnica e econômica da aludida contratação, e também traz o
estudo de gerenciamento de riscos, materializado no mapa de riscos, conforme art. 26 da Ins-
trução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017, observados os demais parágrafos.
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2. DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS PRELIMINARES

2.1 Os normativos que disciplinam os materiais a serem adquiridos, de acordo com a sua nature-
za.

2.2 A aquisição dos bens e a contratação do serviço não gera vínculo empregatício entre os em-
pregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que ca-
racterize pessoalidade e subordinação direta.

2.3 O objeto da presente contratação não se constitui atividade de custeio prevista na Portaria
MOG nº 249, de 13 de junho de 2012, publicada no D.O.U, de 14/06/2017.

2.4 A premissa básica para direcionar os trabalhos foi a obtenção de soluções práticas e econô-
micas para contratar com o melhor custo-benefício disponível no mercado, sem deixar de
atender às exigências contidas nas normas vigentes, adequando-o quanto as condições de
segurança, acessibilidade, habitabilidade e manutenção de baixo custo e eficiência energéti-
ca.

2.5 Todavia, faz-se mister ressaltar que, esta Organização Militar, na condição de guardiã do inte-
resse público trabalha diuturnamente na fiel observância ao teor contido no inciso VI, do art.
7º, do referido diploma legal, o qual aduz que, o acesso à informação de que trata esta Lei
compreende, entre outros, os direitos de obter: “informação pertinente à administração do pa-
trimônio público, utilização de recursos públicos, licitação, contratos administrativos.”

2.6 Foi certificado pela Administração que o presente certame não incide em qualquer hipótese
das Portarias ou Decretos que estipulem “limites”, contingenciamento orçamentário” ou “res-
trição ao empenho de verbas”.

3. DIRETRIZES ESPECÍFICAS A CADA ELEMENTO DOS ESTUDOS PRELIMINARES

3.1 NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1.1 O  7º  BEC,  Organização  Militar  situada  na  cidade  de  Rio  Branco-AC,  tem  como
premissa basilar, prestar apoio a sociedade acreana em diversas frentes, seja como
instruidora profissional do seu efetivo variável ou como mantenedora da ordem e de
defesa  da  Pátria  na  tríplice  fronteira  (Bolívia,  Brasil  e  Peru).  Visando  atender  as
prerrogativas de eficiência ambiental e uso consciente dos recursos escassos, o 7º
BEC está em vias da implantação de sistema de produção de energia limpa.

3.1.2 Face ao conglomerado exposto, a falta de contratação dos bens objeto do presente
termo restará  comprovada o prejuízo maior  causado a economicidade e ao meio
ambiente,  haja  vista  às  condições  atuais  em  que  ficarão  sujeitos  aos  atores
empregados nesse cenário real, ainda, causará relevante prejuízo a todos no longo
prazo. 

3.1.3 O objeto a ser licitado, pelo seu impacto institucional e com base nas justificativas
acima  mencionadas,  não  possui  natureza  continuada,  portanto,  não  haverá  a
necessidade de prorrogação contratual para além da vigência comum de 12 (doze)
meses prevista na Lei nº 14.133/21.

3.2  REFERÊNCIA  A  OUTROS  INSTRUMENTOS  DE  PLANEJAMENTO  DO  ÓRGÃO  OU
ENTIDADE

3.2.1 A presente  contratação  encontra  respaldo  institucional  conforme  previsão  nas
Instruções  Gerais  para  a  Realização  de  Licitações  e  Contratos  no  Ministério  do
Exército (IG12-02) aprovada pela Portaria Ministerial nº 305, de 24 de maio de 1995;
e, a Portaria nº 01-SEF, de 27 de janeiro de 2014.
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3.3 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.3.1 O(s) fornecimento(s) serão executados conforme discriminado abaixo:

3.3.1.1 O  prazo  para  início  da  execução  de  fornecimento  do(s)  objeto(s)  do
presente  instrumento  dar-se-á  a  partir  da  notificação  por  parte  da
Administração  para  assinatura  do  Termo  de  Contrato,  do  aceite,  da
retirada do instrumento equivalente ou da Ordem de Entrega, devendo,
pois, ser compatível com a necessidade, a natureza e a complexidade do
objeto segundo a respectiva nota de empenho.

3.3.1.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito
de  posterior  verificação  de  sua  conformidade  com  as  especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta.

3.3.1.3 Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte  quando  em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e
na proposta,  devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

3.3.1.4 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias,
contados do recebimento provisório,  após a verificação da qualidade e
quantidade  do  material  e  consequente  aceitação  mediante  termo
circunstanciado.

3.3.1.5 Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior  não ser
procedida  dentro  do  prazo  fixado,  reputar-se-á  como  realizada,
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

3.3.1.6 O  recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do contrato.

3.3.2 Todavia, segundo a análise da Equipe de Planejamento da Contratação às nuances
anteriormente  observadas,  não  serão  ainda mais  prejudicadas,  por  desarrazoável
exigência no instrumento convocatório e seus anexos, os quais venham frustrar o
caráter competitivo da licitação.

3.3.3 Assim sendo, às exigências assinaladas são indispensáveis para uma contratação
eficiente, sendo, portanto, consideradas flexíveis e necessárias tais requisitos.

3.3.4 Guiando-se pelo Guia Nacional  de contratações sustentáveis e em obediência ao
Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, serão exigidos os seguintes critérios e
práticas de sustentabilidade ambiental: 

3.3.4.1 Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;
redação dada pelo Decreto nº 9.178, de 2017);

3.3.4.2 preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

3.3.4.3 maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

3.3.4.4 maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;

3.3.4.5 uso  de  inovações  que  reduzam  a  pressão  sobre  recursos  naturais;
(Redação dada pelo Decreto nº 9.178, de 2017);
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3.3.4.6 a  origem  sustentável  dos  recursos  naturais  utilizados  nos  bens,  nos
serviços e nas obras; e (Redação dada pelo Decreto nº 9.178, de 2017); e

3.3.4.7 utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários
de manejo florestal sustentável ou de reflorestamento. 

3.3.5 Ainda, exigir-se-á em obediência a Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, a qual
estabelece prioridade para:

3.3.5.1 produtos reciclados e recicláveis; e

3.3.5.2 bens  que  considerem  critérios  compatíveis  com  padrões  de  consumo
social e ambientalmente sustentáveis (artigo 7º, XI).

3.4 ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E
DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE

3.4.1 O quantitativo dos materiais a serem contratados foram estimados pela Seção Técnica
do Batalhão tendo como base o orçamento sintético e o cronograma físico financeiro,
anexos deste processo.

ITEM
ESPECIFICAÇÃO

CATSER
UNIDAD

E DE
MEDIDA

QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO (R$) VALOR TOTAL

(R$)

1

Contratação de empresa
especializada  para
instalação  de  sistemas
de  geração  de  energia
solar  fotovoltaica
conectados  à  rede  (on-
grid)  em  estrutura
Carport,  com
fornecimento  de  toda  a
mão de obra,  materiais,
ferramentas,  montagem,
comissionamento,
efetivação do acesso na
concessionária  local  de
energia  elétrica  no  7º
BEC.

19747
kWp 115,5
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3.5 – LEVANTAMENTO  DE  MERCADO  E  JUSTIFICATIVA  DA  ESCOLHA  DO  TIPO  DE
SOLUÇÃO A CONTRATAR
3.5.1    O investimento em uma fonte de energia sustentável está em sintonia com as

políticas governamentais e com as orientações das políticas socioambientais do 7º
BEC, o que se coaduna fortemente com as propostas de globais de substituição de
combustíveis fósseis por energia gerada a partir de fontes renováveis como o sol, os
ventos e a água. Assim, sob o ponto de vista conceitual, o investimento em energia
solar fotovoltaica está plenamente justificado.

3.5.2    Do ponto de vista financeiro, a situação no Brasil apresenta-se bastante favorável
à energia solar fotovoltaica, pois o alto consumo com energia elétrica exige medidas
para reduzir a utilização do recurso e, consequentemente, reduzir os custos com
energia elétrica convencional.

3.5.3    A utilização  da  energia  solar  fotovoltaica  vem  crescendo  cada  vez  mais  no
decorrer dos anos como fonte alternativa limpa, renovável e sustentável, pois possui
baixo impacto ambiental e viabilidade técnico-econômica positiva.

3.5.4    Neste sentido, a instalação de um sistema de minigeração de energia solar se
torna atrativo sob o ponto de vista financeiro e estratégico, com a implantação desta
Usina.

3.5.5    Dada a especificidade técnica do(s) objeto(s) deste instrumento, inclusive será
desnecessária a realização de audiência pública para coleta de contribuições, a fim
de definir a solução mais adequada visando preservar a relação custo-benefício.

3.6 – ESTIMATIVA DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS

3.6.1. Consubstanciado no art.23, § 2º, da Lei 14.133/21, foi adotado o parâmetro do inciso I
(apêndice do projeto básico):

I  -  Composição  de custos  unitários  menores  ou  iguais  à  mediana  do  item
correspondente  do  Sistema de  Custos  Referenciais  de  Obras  (Sicro),  para
serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de
Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil  (Sinapi), para as demais
obras e serviços de engenharia.

3.7 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.7.1Contratação de empresa especializada para  Implantação de Sistema Fotovoltaico  na
sede  administrativa  do  7º  BEC será  de  grande  valia  para  as  novas  diretrizes  de
consumo  consciente  de  energia.   A solução  adotada  se  deu  devido  à  busca  por
soluções  ecologicamente  sustentáveis,  bem  como  economicamente  viáveis,
alinhando, desse modo, consciência ambiental à economicidade e preocupação com
os recursos públicos.

3.7.2 A definição das rotinas de fornecimento, a frequência e a periodicidade das entregas:

3.7.2.1. O fornecimento dos bens será determinado nos anexos do edital.

3.7.2.2.  A frequência e a periodicidade do fornecimento dar-se-á, a partir, da
assinatura do contrato.

3.7.3. Os procedimentos, metodologias e tecnologias a serem empregadas:

3.7.3.1.  O  fornecimento  dos  bens  contratados  obedecerá  rigorosamente  às
normas  da  ABNT  (Associação  Brasileira  de  Normas  Técnicas)  e
CREA (Conselho  Regional  de  Engenharia  e  Arquitetura)  e  demais
órgãos competentes,  que por  sua vez,  regulam às especificações,
projetos e instruções da fiscalização da Prefeitura de Rio Branco-AC.

3.7.4. Os deveres e disciplinas exigidos:

018



3.7.4.1. A Contratada arcará com o ônus das multas e penalidades decorrentes
do  não  cumprimento  de  obrigações  legais,  regulamentares  e
contratuais junto à Prefeitura Municipal da Prefeitura de Rio Branco-
AC e demais órgãos de fiscalização.

3.7.4.2. A Contratada responderá civil e criminalmente, por danos pessoais ou
patrimoniais  decorrentes  de  sua  culpa  ou  dolo  na  execução  do
contrato ou ainda, por negligência, imprudência ou imperícia de seus
prepostos.

3.7.4.3. Compete a Contratada a responsabilidade quanto a destinação dos
resíduos provenientes dos bens fornecidos.

3.8  –  JUSTIFICATIVA  PARA  O  PARCELAMENTO  (OU  NÃO)  NA  SOLUÇÃO  QUANDO
NECESSÁRIA PARA INDIVIDUALIZAÇÃO DO OBJETO

3.8.1. Neste caso concreto, não se aplica o parcelamento do objeto na presente demanda.
Portanto, não haverá prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de
escala, visando propiciar a ampla participação de licitantes.

3.9 – RESULTADOS PRETENDIDOS

3.9.1. A sede do 7ºBEC, se localiza em uma região com grande potencial de calor e luz solar,
fonte abundante de energia limpa,  renovável  e de baixo  custo,  além disto,  há nas
dependências considerável área livre disponível capaz de receber painéis solares.

3.92.  Com  a  implantação  de  um  sistema  de  minigeração  de  energia  solar  fotovoltaica
pretende-se alcançar maior economia nas despesas de consumo de energia elétrica e
contribuir com uma agenda de sustentabilidade.

3.10 – PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

3.10.1. A Administração, com vistas a alcançar maior êxito na contratação do aludido serviço,
objeto  deste  instrumento,  elaborou  um  cronograma  sucinto  cujas  atividades  são
ínsitas à adequação do ambiente da organização para que a contratação surta efeitos
e com os responsáveis por esses ajustes nos diversos setores:

Cronograma das Atividades Necessárias à Adequação do Ambiente da Organização

Ação Responsável(is)

Elaboração do Termo de Referência Setor Requisitante (Sec Tec)

Abertura  do  processo  licitatório  com  vistas  à
contratação do serviço

Ordenador de Despesas / SALC

Celebração  de  Contrato  ou  outro  instrumento
congênere

Ordenador de Despesas / SALC

Designação do Fiscal de Contrato Ordenador de Despesas / Fisc Adm

Liberar o espaço físico para a armazenamento dos
insumos

Cmt da 1ª Cia E Cnst / Cmt SRP

Fiscalização do Contrato Preposto da Administração (nomeação em
BI) 

3.11 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

3.11.1.  No caso concreto,  por ser uma iniciativa disruptiva,  o 7º BEC não possui  em seu
histórico, contratações correlatas e interdependente para a viabilidade e contratação
desta demanda.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO

MAPA DE RISCOS

FASE DE ANÁLISE

( x ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor

( x ) Gestão do Contrato 

RISCO 01 – Indisponibilidade Orçamentária

Probabilidade:          (  x  ) Baixa                             (     ) Média                                 (      ) Alta

Impacto:          (      ) Baixo                             (     ) Médio                                 (  x  ) Alto

Id Dano

1.
Impossibilidade  de  contratação  do  serviço,  acarretariam  prejuízos:  ao  interesse
público (sociedade), a Administração (7º BEC) e aos órgãos convenentes.

Id Ação Preventiva Responsável

1.

A  Administração  deverá  no  Planejamento
Estratégico contemplar a(s) possível(is) rubrica(s)
orçamentária(s)  que  poderão  ser
descentralizadas em prol da contratação.

Equipe  de  Planejamento  da
Contratação

Id Ação de Contingência Responsável

1.

Intermediar  junto  ao  Chefe  da  4ª  Seção  o
eventual Pedido Eletrônico de Crédito (PEC), a
fim  de  atender  o  mais  breve  possível  com
recursos a referida demanda.

Equipe  de  Planejamento  da
Contratação e a 4ª Seção

RISCO 02 – Especificação Insuficiente para a contratação do serviço

Probabilidade:          (     ) Baixa                             (  x  ) Média                                 (      ) Alta

Impacto:          (     ) Baixo                             (  x  ) Médio                                 (      ) Alto

Id Dano

1. O(s) fornecimento(s) do(s) bem(ns) (serviços) poderão ser efetuado(s) de forma a
não abranger às necessidades institucionais.

Id Ação Preventiva Responsável

1.
Revisão  da  especificação  do(s)  bem(ns)  objeto
do Termo de Referência, bem como do Edital e
seus anexos.

Setor  Requisitante  (Sec  Tec)
Equipe  de  Planejamento  da
Contratação e SALC

Id Ação de Contingência Responsável

1. Analisar  o  grau  de  insuficiência  do  Termo  de Equipe  de  Planejamento  da
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Referência, e, sucessivamente, decidir quanto a
vantajosidade  de  uma  possível  rescisão
contratual  e  de  repetição  do  certame  licitatório
sanado os óbices.

Contratação e SALC

RISCO 03 – Atraso na Conclusão da Licitação

Probabilidade:          (     ) Baixa                             (     ) Média                                 (  x   ) Alta

Impacto:          (     ) Baixo                             (     ) Médio                                 (  x   ) Alto

Id Dano

1.

Não  atendimento  à  demanda  no  prazo  necessário  acarretando  prejuízos:  ao
cronograma de execução da obra, ao bem-estar da tropa e a outros fatores ínsitos
à  dignidade  humana  elencados  no  item  2  –  DIRETRIZES  GERAIS  PARA A
ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS PRELIMINARES.

Id Ação Preventiva Responsável

1.

O  Setor  Requisitante  deverá  atentar  para
responder  os  pedidos  de  esclarecimentos  e
impugnação ao Edital,  no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas; bem como as eventuais alterações
que  afetarem  a  substância  (formulação)  das
propostas  de  preços  deverão  ser  realizadas
mediante  a  reabertura  do  prazo  inicial
correspondente.  Ainda,  outro  fator  que  poderá
enquadrar-se ao episódio será a desclassificação
da  proposta  de  preços  ou  inabilitação  do(s)
licitante(s) interessado(s).

Equipe  de  Planejamento  da
Contratação e SALC

Id Ação de Contingência Responsável

1.

Adiamento da abertura da licitação pela SALC, a
fim de evitar possíveis infringências ao Princípio
Constitucional  da  Isonomia  e  aos  Princípios
Básicos citados na Lei nº 14.133/21; bem como
evitar a eventual possibilidade de impetração de
Mandado de Segurança (MS), devido a alguma
desatenção  em  responder  ao(s)
questionamento(s) no prazo estipulado conforme
a legislação vigente.
Quanto a desclassificação da proposta de preços
ou  inabilitação  do(s)  licitante(s)  no  certame
poderá ser  evitado,  caso não seja  excessiva  a
decisão  tomada  pelo  Pregoeiro(a)  conforme  o
caso,  ou ainda,  a documentação de habilitação
não  seja  demasiadamente  excessiva  para
declará-lo  vencedor  do  certame,  portanto,  tais
condições poderão ser revisados no edital antes
da fase externa (divulgação no D.O.U.).

Pregoeiro(a)  designado(a),
SALC e Equipe de Planejamento
da Contratação

RISCO 04 – Recursos Administrativos Procedentes

Probabilidade:          (     ) Baixa                             (  x  ) Média                                (      ) Alta

Impacto:          (     ) Baixo                             (      ) Médio                                 (  x  ) Alto

Id Dano

1. Atraso  na  contratação  do  objeto  da  licitação,  devido  a  aceitação  ao  recurso
impetrado  por  algum  licitante  participante,  por  ocasião  de  habilitação  indevida
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daquele declarado vencedor do certame, ou ainda, da aceitação da proposta em
desacordo com as condições editalícias.  Fato este, que poderá culminar com a
licitação “fracassada” ou na hipótese de desclassificação e/ou inabilitação perdurar
um  prazo  mais  extenso  para  adjudicação/homologação  ocasionado  pela
convocação de licitante(s) subsequente(s) quando houver.

Id Ação Preventiva Responsável

1.

Analisar com cautela o(s) pedido(s) de intenção
de  recurso,  a(s)  proposta(s)  de  preços  e
documentação de habilitação exigidas no Edital,
a fim de reduzir os riscos.

Pregoeiro(a)  designado(a),
Ordenador de Despesas e Setor
Requisitante  (Seção  Técnica)
(quando for o caso)

Id Ação de Contingência Responsável

1.

O  Pregoeiro(a)  envidará  esforços  de  sua
competência  para  lograr  êxito  na  contratação
senão  repassará  ao  Ordenador  de  Despesas
possíveis estratégias paralelas.

Pregoeiro(a)  designado(a),
Ordenador de Despesas e Setor
Requisitante  (1ª  Cia  E  Cnst)
(quando for o caso)

RISCO 05 – Fiscalização de Contrato Ineficiente

Probabilidade:          (  x ) Baixa                             (      ) Média                                (      ) Alta

Impacto:          (     ) Baixo                             (      ) Médio                                 (  x  ) Alto

Id Dano

1.

Fiscalização  de  contrato  ineficiente,  devido  a  designação  por  parte  da
Administração de servidor militar ou civil diferente daqueles citados nos autos, cujo
conhecimento  acerca  do  objeto  da  licitação  seja  mínimo  e  tal  inexperiência
comprometa  o  apontamento  de  correções  no  Livro  Registro  do  Contrato,  que,
porventura, venham divergir do que foi firmado no Termo de Contrato.

Id Ação Preventiva Responsável

1.
Designar  servidor  militar  ou  civil  devidamente
qualificado para a função de Fiscal de Contrato.

Ordenador de Despesas e Fiscal
de Contrato designado

Id Ação de Contingência Responsável

1.

O Fiscal de Contrato no uso de suas atribuições
deverá  anotar  em  registro  próprio  quaisquer
divergências  quanto  à  execução  do  Termo  de
Contrato,  e,  sucessivamente,  notificar  a
Contratada  para  eventuais  correções.  Em  ato
contínuo o Ordenador  de Despesas deverá ser
comunicado.

Fiscal de Contrato designado
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(Continuação do BI Nr 16, de 23/01/2024, do(a) 7º BEC) Pag nº 196

Em consequência, o SCmt, a Div Pes, Fisc Adm, militares em tela e demais interessados tomem
conhecimento e as providências decorrentes.

(Nota nº 88680, de 19 janeiro de 2024, da 1ª Seção)

e. Abertura de Processo Administrativo Pregão Eletrônico SRP - Contratação de Serviços

1) O Chefe da Seção Técnica do 7º BEC encaminhou a Parte Requisitiva Nº 01/2024 – Seção Técnica,
de 2 JAN 24, em que solicita a Contratação de empresa especializada para elaboração de projeto (básico
e executivo) e instalação de sistemas de geração de energia solar fotovoltaica conectados à rede
(on-grid), em estrutura Carport, com fornecimento de toda a mão de obra, materiais, ferramentas,
montagem, comissionamento, efetivação do acesso na concessionária local de energia elétrica, suporte
técnico, com garantia de 12 meses de todo o sistema e treinamento de militares para operação, nas
dependências do 7º BEC, conforme condições e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.
2) O Chefe da Seção Técnica do 7º BEC apresentou o Estudo Técnico Preliminar - ETP (via digital ) e o
Mapa de Riscos, ambos datados de 02 JAN 24; o Termo de Referência Nº 01/2024 – Seção Técnica, de
02 JAN 24; Anteprojeto, Laudo Pericial Geotécnico, Plano Altimétrico e 3 cronogramas (Sintético, fase
interna e físico financeiro). Os documentos que integram o processo foram confeccionados e assinados
(conforme o caso), respectivamente, pelo(s) seguinte(s) militar(es):

Em consequência:
1) a Seção de Aquisições, Licitações e Contratos - SALC:
(a) realize a abertura do respectivo Processo Administrativo no sistema SIASG, utilizando-se a
modalidade Pregão Eletrônico, pelo Sistema de Registro de Preços (SRP) correspondente;
(b) inclua a Intenção de Registro de Preços - IRP no SIASG e não a divulgue; e
2) os demais interessados tomem conhecimento e as providências decorrentes.
(Nota nº 88802, de 23 janeiro de 2024, da SALC)

f. Próprio Nacional Residencial – Distribuição/Ocupação

Conforme prevê o Inciso IV, do Art. 15, letra "b", do inciso IV, do Art. 17, Art. 18 e Art. 19, da
IG-04.006, distribuí no dia 18 DEZ 23, ao militar abaixo relacionado, PNR N° 102, situado na Vila
Chaparral no 7º BEC, concedendo-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para efetivar a ocupação, devendo o
mesmo tomar conhecimento das particularidades e normas pertinentes à ocupação. O referido militar,
por meio do Termo de Permissão de Uso, informou que ocupou o imóvel na mesma data da distribuição.

 

Em consequência:
a) o permissionário deverá providenciar, dentro de 30 (trinta) dias, a mudança de titularidade das taxas
de água e luz, incumbindo-lhe ainda de arcar com todas as demais despesas decorrentes do uso do PNR;
b) a Fisc Adm e demais interessados tomem as medidas necessárias; e
c) a SPP, faça a implantação do desconto da taxa de PNR 1ª CATEGORIA ao militar relacionado.

(Por não ter sido publicado em data oportuna)
(Nota n° 88811, de 23 Janeiro de 2024, da Fisc Adm)

4ª Parte
JUSTIÇA E DISCIPLINA
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(Continuação do BI Nr 56, de 21/03/2024, do(a) 7º BEC) Pag nº 599

(Nota Nº 90155, de 21 março de 2024, do Aprovisionamento)

c. Agente de Contratação (Pregoeiro e Membros da Equipe de Apoio) - Nomeação

Motivado pelo poder-dever das funções de autoridade competente insculpidas no Art. 7º,
concomitantemente, ao § 5º do Art. 8º, ambos ínsitos à Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, designo, a
contar desta publicação, como Pregoeiro e Membros da Equipe de Apoio desta OM, respectivamente,
para o período de 16 de janeiro de 2024 a 16 de janeiro de 2025, o(s) seguinte(s) militar(es):
 
 - Pregoeiro(s) - Nomeação:
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 - Membros da Equipe de Apoio - Nomeação:
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Em consequência:
1) Os militares designados tomem conhecimento e devidas providências.
2) À Seção de Aquisições, Licitações e Contratos - SALC:
a) providencie as alterações decorrentes do acima publicado.
3) Os militares designados como Agente de Contratação (Pregoeiro):
a) tomem as providências inerentes às atividades e encargos da função, a fim de realizar às licitações
para aquisição de bens e contratação se serviços comuns, ou ainda, contratação de serviços comuns de
engenharia (quando for o caso) destinados aos diversos setores do Batalhão, conforme preceitua o § 5º,
do Art. 8º, da Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações correspondentes;
b) obtenham por meio do cadastro no OpLog (login e senha) no qual os habilite acessar o sistema
SIASG, bem como o perfil de Pregoeiro àqueles nomeados para o exercício de tal função; e
c) disponibilizem 1 (uma) cópia do certificado de conclusão do Curso de Pregoeiro e/ou Agente de
Contratação ao Chefe do Setor Financeiro, a fim de repassar ao 12º CGCFEx com vistas à concessão do
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA - 2º Gpt E 
7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 001/2024 – SEC TEC 

(NUP 64045.006117/2023-68) 

1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Contratação de empresa especializada para instalação de sistemas de geração de energia solar 
fotovoltaica conectados à rede (on-grid), em estrutura Carport, com fornecimento de toda a mão de obra, 
materiais, ferramentas, montagem, comissionamento, efetivação do acesso na concessionária local de 
energia elétrica, suporte técnico e todos os demais meios necessários para o perfeito funcionamento do objeto 
contratado, com garantia de pelo menos 12 meses de todo o sistema, treinamento de militares para operação, 
nas dependências do 7º BEC, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

  

1.2 O serviço de engenharia objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTID

ADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL (R$) 

 

 

 

1 

Contratação de empresa 

especializada para 

instalação de sistemas de 

geração de energia solar 

fotovoltaica conectados à 

rede (on-grid) em estrutura 

Carport, com fornecimento 

de toda a mão de obra, 

materiais, ferramentas, 

montagem, 

comissionamento, 

efetivação do acesso na 

concessionária local de 

energia elétrica no 7º BEC. 

 

 

 

19747 

 

 

 

kWp 

 

 

 

 

 

   115,5 
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1.3 O prazo de vigência da contratação é de até 12 meses contados a partir da assinatura do contrato, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

OU 

O prazo de vigência da contratação é de .............................. (máximo de 5 anos) contados do(a) 
............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que [...], sendo a vigência plurianual mais 
vantajosa considerando [...] OU o Estudo Técnico Preliminar OU os termos da Nota Técnica .../...; 

1.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação, porém, vale destacar que o objeto deste Termo de Referência não possui natureza continuada. 

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2 O objeto da contratação  está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme detalhamento a seguir: 

i)ID PCA no PNCP: [...] 

ii)Data de publicação no PNCP: [...] 

iii)Id do item no PCA: [...] 

iV) Classe/Grupo: [...] 

v)Identificador da Futura Contratação: [...] 

OU 

2.3 O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme justificativa 
descrita abaixo: 

2.3.1   O recurso que será aplicado na contratação do objeto deste Termo de Referência é oriundo 
de Emenda Parlamentar, esta organização militar teve ciência da disponibilidade do recurso para esta 
aplicação em dezembro de 2023, por este motivo, o objeto de contratação não consta no PCA-Planejamento 
de Contratação Anual, que em regra, deve ser enviado no primeiro semestre do ano de elaboração do Plano 
de Contratações para a autoridade competente aprovar o Plano. 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Sustentabilidade 

4.1Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1 baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; redação dada pelo 
Decreto nº 9.178, de 2017); 

4.1.2 preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

4.1.3 maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 
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4.1.4 maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; 

4.1.5 uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; (Redação dada pelo Decreto nº 
9.178, de 2017); 

4.1.6 a origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e 
(Redação dada pelo Decreto nº 9.178, de 2017); e 

4.1.7 utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo florestal 
sustentável ou de reflorestamento. 

4.1.8 Ainda, exigir-se-á em obediência a Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, a qual estabelece 
prioridade para: 

4.1.9 produtos reciclados e recicláveis; e 

4.1.10 bens que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente 
sustentáveis (artigo 7º, XI). 

4.1.11 Verificou-se ainda, a inexistência de Decretos ou outros normativos relativos a “limites”, 
"contingenciamento orçamentário" ou a "restrição ao empenho de verbas" (como por exemplo, Decreto 
nº 9.711, de 2019 e alterações, ou das Leis nº 13.707, de 14/08/2018 – LDO 2019, e 13.808, de 
15/01/2019 - Lei Orçamentária Anual e a Portaria nº 17, de 2018, por exemplo). 

Indicação de marcas ou modelos (Inciso I do art. 41 da lei nº 14.133, de 2021)  

Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo(s), 
de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares: (...) 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço (Inciso III do art. 41 da lei 
nº 14.133, de 2021) 

Diante das conclusões extraídas do processo n. ____, a Administração não aceitará o fornecimento dos 
seguintes produtos/marcas: 

a) ... 

b) ... 

c)  .. 

Da exigência de carta de solidariedade (Inciso IV do art. 41 da lei nº 14.133, de 2021 

Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo 
fabricante, que assegure a execução do contrato. 

Subcontratação 

4.2 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

OU    

É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:                                   

É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a qual consiste 
em: (...).                                                                                                                                                 

A subcontratação fica limitada a ........ [parcela permitida/percentual] 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação, caso 
admitida. 

052



P á g i n a  4 | 17 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: dezembro/2023 
Termo de Referência – Serviços de Engenharia – Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico 
Revisado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão 

Garantia da contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos art.96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas 
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

OU 

4.3 Será exigida a garantia da contratação de que tratam o Art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual 
e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

4.4 Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de 
assinatura do contrato.   

4.5 A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a 
assinatura do contrato. 

4.6 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da 
contratação. 

Vistoria 

Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

OU 

4.7 Apesar de não ser obrigatória a avaliação prévia do local de execução dos serviços, é de grande valia sua 
realização, pois ao realizá-la, a empresa contratada terá o conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria 
prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09:00 horas às 
16:00 horas.   

4.8 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

4.9 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando 
sua habilitação para a realização da vistoria.  

 ... [incluir outras instruções sobre vistoria] 

... [incluir outras instruções sobre vistoria]  

4.10 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 
contratação. 

4.11 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo 
o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1 Início da execução do objeto: 30 dias da assinatura do contrato OU [da emissão da ordem de 
serviço; 

053



	 	 P á g i n a  5 | 17 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: dezembro/2023 
Termo de Referência – Serviços de Engenharia – Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico  
Revisado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão 

	

5.1.2 Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e 
periodicidade de execução do trabalho está pormenorizado nos apêndices do Termo de Referência e do 
Projeto Básico.  

5.1.3 Cronograma de realização dos serviços está pormenorizado nos apêndices do Termo de 
Referência. 

Etapas, Período / a partir de / após concluído ... 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2 Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Av. Nações Unidas 2100, Bairro: 7º BEC, Rio Branco-
AC. 

5.3 Os serviços serão prestados no seguinte horário: 08:00 às 17:00 

Materiais a serem disponibilizados 

5.4 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, 
promovendo sua substituição quando necessário, sugestão de materiais estão pormenorizados nos 
apêndices deste documento: 

1 [.......]; 

2 [.......]; 

3 [.......]. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.5 A demanda do órgão tem como base as características, definidas como sugestão nos apêndices do termo 
de referência. 

4 [.......]; 

5 [.......]; 

6 [.......]. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

OU  

5.6 O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo 12 (doze) 
meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto e ou 
qualquer outra maior, desde que mais vantajosa para administração. 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem se das seguintes etapas; 

OU  

5.7 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do 
objeto. 
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6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.7 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de 
execução dos serviços. 

6.8 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.9 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.10 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.11 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.12 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 
III);  

6.13 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 
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6.14 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, V); 

6.15 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.16 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 
Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.17 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.18 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

6.19 Realização de reunião mensal com o responsável pela empresa para verificação e eventuais correções 
na prestação do serviço. 

6.20 Análise dos Relatórios de Serviços Executados fornecidos pela contratada. 

Gestor do Contrato	

6.21 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.22 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

6.23 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.24 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.25 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.26 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

056



	 	 P á g i n a  8 | 17 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: dezembro/2023 
Termo de Referência – Serviços de Engenharia – Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico  
Revisado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão 

	

6.27 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 
do contrato. 

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme 
previsto no Anexo XXX, OU perfazendo a análise do Relatório de Serviços Executados, acompanhamento do 
projeto executivo e do avanço do cronograma físico-financeiro do serviço, como instrumento substituto para 
aferição da qualidade da prestação dos serviços OU o disposto neste item. 

7.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1 não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
ou 

7.1.1.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da 
prestação dos serviços. 

7.3 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

7.3.1 Será considerado na medição em que a CONTRATADA tenha alcançado o integral adimplemento. 

7.3.2 A quantia a ser reembolsada representará o somatório dos respectivos comprovantes de 
pagamento, estando limitada ao valor proposto pela CONTRATADA. 

Do recebimento 

7.4 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o 
Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e 
memória de cálculo detalhada. 

7.4.1Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

7.4.2 O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, 
quando for o caso. 

7.5 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.5.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.5.2 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, 
de 2022). 

7.5.3 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, 
Decreto nº 11.246, de 2022) 
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7.5.4 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 
técnico e administrativo. 

7.5.5 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.5.6 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, 
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.5.7 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

7.5.8 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.5.9 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.5.10 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

7.6 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 

7.7 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade 
e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 

7.7.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.7.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.7.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 
nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.7.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

7.7.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
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7.8 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.9 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.10 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.11 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.11.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.12 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.13 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.14 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
nº 14.133/2021. 

7.15 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.16 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

7.17 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
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7.18 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.19 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento 

7.20 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.21 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 
IGP-M de correção monetária ou outro que o substitua. 

Forma de pagamento 

7.22 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

7.23 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

7.24 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.23.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.25 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Antecipação de pagamento 

A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento parcial ou total, conforme as regras 
previstas no presente tópico. 

O contratado emitirá recibo/nota fiscal/fatura/documento idôneo/... correspondente ao valor da antecipação 
de pagamento de R$ ...... (valor por extenso), tão logo ... (incluir condicionante  ex: seja assinado o termo 
de contrato ou seja prestada a garantia etc.), para que o contratante efetue o pagamento antecipado. 

Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do pagamento ocorrerá da seguinte forma: 

R$..... (valor em extenso) quando do início da segunda etapa. 

(...) 

Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor antecipado na 
hipótese de inexecução do objeto. 

No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não executada do 
contrato. 

O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado monetariamente pela 
variação acumulada do   ........ (especificar o índice de correção monetária a ser adotado), ou outro índice 
que venha a substituí lo, desde a data do pagamento da antecipação até a data da devolução. 

A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento. 
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O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até ..... (....) dias, contados do recebimento do 
...... (recibo OU nota fiscal OU fatura OU documento idôneo). 

A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais deverão ocorrer 
após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado. 

O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes providências pelo contratado: 

comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo contratado, para a 
antecipação do valor remanescente; 

prestação da garantia adicional nas modalidades de que trata o art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, no 
percentual de ...%. 

O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias incidentes. 

Cessão de crédito 

7.26 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo 
com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme 
as regras deste presente tópico. 

7.26.1 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.27 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à 
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.28 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de 
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização 
dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem 
como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, 
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 
2020. 

7.29 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela 
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito 
público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de 
multas, glosas e prejuízos causados à Administração (Instrução Normativa nº 53, de 8 de julho de 2020 e 
Anexos). 

7.30 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do contratado. 

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO OU 
[MAIOR DESCONTO].  

Regime de execução 

8.2 O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário. 
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Critérios de aceitabilidade de preços 

8.3 Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de 
aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

8.3.1 O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio 
eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como 
relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de 
exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº  14.133/2021); 

8.4 Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de aceitabilidade 
de preços será: (...) 

8.4.1 valor global: conforme valor estimado da licitação 

8.4.1 custos unitários relevantes: itens... 

Exigências de habilitação 

8.5 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.6 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.7 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede;  

8.8 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.9 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

8.10 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

8.11 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.12 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz 

8.13 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.14 Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada sujeita 
à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n° 
........ 
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8.15 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.16 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

8.17 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

8.18 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.19 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.20 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.21 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.22 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.23 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.24 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 
Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

8.25 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 69, caput, inciso II); 

8.26 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

8.27 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);  

8.28 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

8.29 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos.  

8.30 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
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8.31 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
(critério será definido no edital) [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de ......% [até 10%] do [valor 
total estimado da contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente]. 

8.32 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 65, §1º). 

8.33 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.34 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 
o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8.34.1A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação 

8.35 Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente CREA, em plena validade 

8.36 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da 
assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil. 

8.37 Apresentação dos profissionais Engenheiro Eletricista, devidamente registrado no conselho profissional 
competente e dos contratos vigentes dos profissionais com a empresa prestadora do serviço. 

Para o (Arquiteto e Urbanista...): serviços de (...) 

Para o (Técnico Industrial...): serviços de (...) etc (...) 

8.38 O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do 
contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde 
que aprovada pela Administração. 

8.39 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação 
de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.40 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 
executados com as seguintes características mínimas definidas no edital e seus anexos.  

8.41 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.41.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 
empresa licitante. 

8.41.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 

Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............:  

8.42 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 
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8.42.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados 
na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º 
a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.42.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados; 

8.42.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação 
do serviço;  

8.42.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.42.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; 

8.42.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias 
gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em 
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a 
cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 

8.42.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, 
de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador 

 

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$	958.728,05	(novecentos	e	cinquenta	e	oito	

mil	setecentos	e	vinte	e	oito	reais	e	cinco	centavos), conforme custos unitários apostos em anexo. 

OU 

O valor de referência para aplicação do maior desconto corresponde a R$..... 

OU  

O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e não será tornado público antes de definido do 
resultado do julgamento das propostas.  

9.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 
contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 

9.3 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados 
em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

9.4 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.5 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
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9.6 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 
contratação; ou 

9.7 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da União. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: [...]; 

II) Fonte de Recursos de Emenda Parlamentar; 

III) Programa de Trabalho: [...]; 

IV) Elemento de Despesa: [...]; 

V) Plano Interno: [...]; 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Rio Branco, AC, 15 de março de 2024 
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CAPA DO PROCESSO

Descrição do Objeto: Serviço de instalação de sistema solar fotovoltaico de 115,5
kWp no 7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO.

OM Beneficiada: 7º BEC

Local: Rio Branco-AC

N° Solicitação (OPUS): 202412000066

N° Benfeitoria (OPUS): AC120026B0022
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMA - 2º Gpt E
7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO

PROJETO BÁSICO Nº   001  /  2024     –     SEC TEC  

(NUP 64045.006117/2023-68)

Nº SOLICITAÇÃO (OPUS): 202412000066

OBJETO: Serviço de instalação de sistema solar fotovoltaico de 115,5 kWp no 7º BEC.

LOCAL: Rio Branco-AC.
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1. OBJETO

1.1. Contratação do  serviço de instalação de sistema solar fotovoltaico de 115,5 kWp no 7º
Batalhão  de  Engenharia  de  Construção,  conforme  condições,  quantidades  e  exigências
estabelecidas neste instrumento e localizadas conforme quadro abaixo:

Organização Militar 7º Batalhão de Engenharia de Construção

Local Av. Nações Unidas 2100

Prazo de execução 150 dias

Valor Global Máximo

1.2. O  objeto  da  licitação  tem  a  natureza  de  serviço  comum  de  engenharia,  conforme
justificativa elencada no item 1.3 do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os descriminados no Apêndice III do
Projeto Básico.

1.4. A  presente  contratação  adotará  como  regime  de  execução  a  empreitada  por  preço
unitário.

1.5. Os  quantitativos  e  respectivos  códigos  dos  itens  são  os  discriminados  no  apêndice  do
Projeto Básico.

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico
dos Estudos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo, conforme pormenorizado nos Estudos Técnicos
Preliminares,  abrange:  instalação  dos  sistemas  fotovoltaicos,  junto  dos  componentes
necessários como inversores, quadros, cabos e etc. em estruturas do tipo  carport a serem
instalados no estacionamento principal da organização militar, além da reestruturação de
rede elétrica de média/baixa tensão e a instalação uma subestação.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se  de  serviço  comum  de  engenharia,  a  ser  contratada  mediante  licitação,  na
modalidade  pregão  eletrônico,  com  adoção  do  critério  de  julgamento  pelo  MENOR
PREÇO.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21
de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º
do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A  execução  do  contrato  não  gerará  vínculo  empregatício  entre  os  empregados  da
Contratada  e  a  Administração,  vedando-se  qualquer  relação  entre  estes  que  caracterize
pessoalidade e subordinação direta.
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5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Conforme  Estudos  Técnicos  Preliminares,  os  requisitos  da  contratação  abrangem  o
seguinte:

5.1.1. Os licitantes devem atender pelo menos os seguintes requisitos para o atendimento
da necessidade desta contratação:

5.1.1.1. Registro  ou  Inscrição  da  PESSOA  JURÍDICA  expedida  pelo  Conselho
Profissional competente (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA
ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU);

5.1.1.2. Declaração de que a empresa licitante (e suas consorciadas, se for o caso)
possui  (possuem)  toda  a  infraestrutura  necessária  (instalações,  aparelhamento,
corpo técnico disponível) à execução dos serviços a serem contratados, dentro dos
devidos prazos, podendo ser comprovado por diligência.

5.1.1.3. Comprovação de aptidão da empresa para a execução pertinente e compatível
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, por meio da
apresentação  da  Certidão  de  Acervo  Técnico  –  CAT  emitida  pelo  Conselho
profissional competente, em nome da Licitante, acompanhada do seu respectivo
Atestado de Capacidade  Técnico-Operacional  fornecido por  pessoa jurídica  de
direito  público  ou  privado,  devidamente  registrado  no  CREA  ou  CAU  que
comprove que a empresa licitante tenha executado diretamente, como contratada
principal.

5.1.2. Os serviços ora contratados não são de natureza contínua.

5.1.3. O  prazo  do  contrato  está  vinculado  ao  prazo  previsto  no  cronograma  físico-
financeiro  de  execução  dos  serviços  mais  150  (cento  e  cinquenta)  dias,  a  fim  de
permitir a execução das entregas provisória e definitiva.

5.1.4. Em razão da natureza do serviço ora  contratado, não há  necessidade de transição
contratual com transferência de conhecimento.

5.1.5. A Empresa deverá considerar em sua concepção de projeto, nas especificações dos
materiais, na gestão dos resíduos gerados pela construção e no consumo de energia e
água no empreendimento os critérios de sustentabilidade, nos termos da Legislação em
vigor  (CF/1988;  Leis  nº  6.938/1981  e  14.133/21/1993;  Lei  Federal  12.349/2010;
Instrução Normativa n. 1/2010/SLTI/MPOG e Resoluções do CONAMA).

5.2. Além dos pontos acima,  o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para
celebração do contrato.

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto
e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.

6.2. O  licitante  vencedor  deverá  observar  os  critérios  de  sustentabilidade  ambiental,

tendo por fundamento, a Constituição Federal, a Lei nº 14.133/21, compromissos internacionais

assumidos  pelo  Estado  Brasileiro,  e  outras  legislações  pertinentes,  particularmente  a  Lei

Federal nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que instituiu a Política Nacional sobre Mudança
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do Clima, e a Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, que instituiu a Política Nacional

de Resíduos Sólidos.

6.3. Cumprir, no que couber, as exigências do inciso XI, art. 7° da Lei 12.305, de 02 de

agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS. 

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar
vistoria  nas  instalações  do  local  de  execução  dos  serviços,  acompanhado  por  servidor
designado para esse fim, de segunda a quinta-feira, das 9:00 horas às 16:00 horas, devendo
o agendamento ser efetuado previamente por meio dos contatos informados no instrumento
convocatório.

7.2. O  prazo  para  vistoria  iniciar-se-á  no  dia  útil  seguinte  ao  da  publicação  do  Edital,
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

7.3. Para  a  vistoria  o  licitante,  ou  o  seu  representante  legal,  deverá  estar  devidamente
identificado,  apresentando  documento  de  identidade  civil  e  documento  expedido  pela
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

7.4. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-
ROM, “pen-drive”  ou  outra  forma compatível  de reprodução,  contendo as  informações
relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua
proposta.

7.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos
serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

7.6. A  licitante  deverá  declarar  que  tomou  conhecimento  de  todas  as  informações  e  das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. A execução dos serviços seguirá a seguinte dinâmica: 

8.1.1. A execução dos serviços para conclusão do objeto deverá ser realizada utilizando
todas as boas técnicas previstas na literatura técnica, Normas da ABNT e Normas da
Diretoria  de  Obras  Militares.  Nesse  sentido,  não  há  grande  variação  de  opções
possíveis para a consecução da obra, uma vez que os projetos executivos já determinam
os respectivos serviços e a boa técnica já amarra a solução.

8.1.2. Os serviços  executados  deverão  seguir  os  critérios  e  especificações  previstas  nas
Especificações  Técnicas e nos Projetos Executivos,  ou documento equivalente,  para
fins de aprovação e recebimento.

8.1.3. Mediante  autorização da Fiscalização,  a  Contratada  poderá trabalhar  em horários
fora do expediente da CONTRATANTE. 
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8.2. A execução dos serviços será iniciada a contar da data definida no ofício de ORDEM DE
SERVIÇO, que será emitido pela CONTRATANTE, cujas etapas observarão o cronograma
físico-financeiro, apresentado conforme APÊNDICE V.

8.2.1. O cronograma proposto pela Administração  (Apêndice V) é apenas referencial das
macros etapas previstas. Antes do início dos serviços, a Contratada deverá elaborar sua
proposta de cronograma físico-financeiro, a qual não poderá exceder o prazo estimado
para a obra/serviço, discretizando até o segundo nível (item e subitens das etapas), pelo
menos, em valores e porcentagens de execução.

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1. Para  a  perfeita  execução  dos  serviços,  a  Contratada  deverá  disponibilizar  os  materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades
a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

9.1.1. Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser comprovadamente
de primeiro uso e devem atender rigorosamente aos padrões especificados e às normas
da ABNT, devendo ser submetidos à aprovação da FISCALIZAÇÃO.

9.1.2. Será de responsabilidade da CONTRATADA o rígido controle tecnológico de todas
as  atividades  da  construção  e  de  todos  os  materiais  a  serem empregados  na  obra,
incluindo  a  realização  dos  ensaios  e  testes  necessários  à  verificação  da  perfeita
observância das especificações, no que se referirem aos materiais a serem empregados
na  obra  e  aos  serviços,  de  conformidade  com as  exigências  e  recomendações  das
Normas Brasileiras e/ou de acordo com solicitação da FISCALIZAÇÃO.

9.1.3. A FISCALIZAÇÃO poderá,  a seu critério,  exigir  a substituição imediata  de todo
material,  equipamentos  e  instalações  que  não  estejam  em  conformidade  com  as
especificações e normas técnicas vigentes, sem qualquer ônus para ela.

9.1.4. A CONTRATADA deverá submeter à aprovação da FISCALIZAÇÃO amostras dos
materiais a serem empregados, e cada lote ou partida de material será confrontado com
respectiva amostra previamente aprovada pela FISCALIZAÇÃO.

9.1.5. Os produtos e subprodutos florestais de origem nativa da flora brasileira aplicados na
obra  deverão  ser  provenientes  de  empresas  que  pratiquem  o  manejo  sustentável,
devidamente  cadastradas  e  fiscalizadas  pelo  IBAMA  e/ou  com  certificação  de
instituições  reconhecidas  por  ele.  Tais  produtos  englobam  as  madeiras  em  toras,
toretes, postes não imunizados, escoramentos, palanques roliços, dormentes, estacas e
mourões,  fôrmas,  achas e lascas,  pranchões desdobrados com motosserra e madeira
serrada sob qualquer forma, faqueada ou em lâminas.

9.1.6. A CONTRATADA fica obrigada a apresentar as notas fiscais expedidas na compra
dos subprodutos florestais utilizados na obra, sempre que a FISCALIZAÇÃO solicitar,
discriminando  produto  e  quantidade  em  metros  cúbicos,  bem  assim  o  número  do
Documento de Origem Florestal – DOF, Guias Florestais e/ou outros eventualmente
criados  para  o controle  de  produtos  e  subprodutos  florestais,  relativos  à  respectiva
operação de venda.

9.1.7. Deverão  ser  utilizados  materiais  e  tecnologias  de  baixo  impacto  ambiental,  que
promovam  a  conservação  e  o  uso  racional  da  água,  a  eficiência  energética  e  a
especificação de produtos com certificação ambiental,  sempre que possível e que os
custos forem compatíveis com o praticado no mercado.
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9.1.8. A  garantia  de  equipamentos  instalados  passa  a  vigorar  a  partir  do
recebimento  do  objeto,  e  em hipótese  alguma poderá  ser  menor que o  período
disponibilizado pelo fabricante, ou 1 (um) ano. Caso a garantia do fabricante tenha
findado antes desse interregno mínimo, a CONTRATADA deverá arcar com todas à
custa de manutenção e, se for o caso, mobilização de equipes/equipamentos e até a
substituição do material.

9.1.9. Substituição de Materiais Especificados:

9.1.9.1. Os materiais especificados poderão ser substituídos, mediante consulta prévia
à  FISCALIZAÇÃO,  por  outros  similares,  desde  que  possuam  as  seguintes
condições de similaridade em relação ao substituído: qualidade reconhecida ou
testada, equivalência técnica (critérios mínimos de desempenho especificados e
normatizados,  coincidência  de  aspectos  visuais  (aparência/acabamento),  de
materiais de fabricação, de funcionalidade e de ergonomia) e mesma ordem de
grandeza de preço.

9.1.9.2. A  substituição  só  poderá  ser  efetuada  mediante  expressa  autorização  da
FISCALIZAÇÃO, por escrito, sendo objeto de registro no Diário de Obras.

9.1.9.3. A comprovação de similaridade deverá ser feita por intermédio de catálogos
de  fabricantes,  ensaios  e  testes,  cujo  laudo  seja  elaborado  por  profissional
habilitado, e de documentos de certificação expedidos por órgão público ou da
iniciativa  privada,  com  o  devido  credenciamento.  Cabe  à  CONTRATADA  a
comprovação da similaridade,  sendo de sua responsabilidade  qualquer  despesa
necessária, sem ônus para a CONTRATANTE.

9.1.9.4. As  despesas  decorrentes  de  comprovações,  ensaios,  testes  e  laudos
mencionados acima, quando necessários, correrão por conta da CONTRATADA.

9.1.9.5. No  caso  de  não  ser  mais  fabricado  algum  material  especificado  e  seus
similares,  a  CONTRATADA  apresentará  uma  proposta  de  substituição  para
aprovação da FISCALIZAÇÃO, ou esta indicará o seu substituto.

9.1.9.6. O estudo e a aprovação pela FISCALIZAÇÃO dos pedidos de substituição só
poderão ser efetuados quando cumpridas as seguintes exigências:

9.1.9.6.1. Declaração  que  a  substituição  se  fará  sem  ônus  para  o
CONTRATANTE; e

9.1.9.6.2. Apresentação de provas de condições de similaridade compreendendo
como  peça  fundamental  um laudo  de  exame  comparativo  dos  materiais,
efetuado  por  laboratório  tecnológico  idôneo,  indicado  pela
FISCALIZAÇÃO. Quando julgado desnecessário pela FISCALIZAÇÃO, o
laudo poderá ser dispensado.

9.1.9.7. Mesmo que a CONTRATADA tenha apresentado em sua proposta de preços
o valor do material supostamente similar ao previsto, isto não será considerado
como justificativa para a mudança da especificação.

10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

10.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

10.1.1.  Haverá  etapas  da  obra em que será necessário  o desligamento  total  das  cargas.
Nesses  casos,  recomenda-se  o  desligamento  em  períodos  fora  do  expediente  da
organização militar além da prévia comunicação;
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10.1.2. O acesso ao local da obra deve atentar para segurança do pessoal que executará os
serviços,  no  sentindo  de  que  as  normas  de  segurança  do  trabalho  devem  ser
devidamente seguidas.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme planilha de
medição aprovada pela FISCALIZAÇÃO;

11.5. Efetuar  as  retenções  tributárias  devidas  sobre  o  valor  da  fatura  de  serviços  da
Contratada, em conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017;

11.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

11.6.1.  Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da
contratação previr o atendimento direto;

11.6.2.  Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

11.6.3.  Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante
a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e
em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

11.6.4.  Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão
de diárias e passagens.

11.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato;

11.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

11.9. Cientificar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Advocacia-Geral  da  União  para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

11.10. Exigir  da  Contratada  que  providencie  a  seguinte  documentação  como  condição
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

11.10.1. "As built", elaborado pelo responsável por sua execução;

11.10.2. Comprovação das ligações definitivas de energia;

11.10.3. Laudo de vistoria da ENERGISA aprovando o serviço

11.10.4. Certidão  negativa  de  débitos  previdenciários  específica  para  o  registro  da
obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis;
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11.10.5. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço,
tendo em vista o direito assegurado à Contratante na Lei nº 14.133/21 e no art. 12 da
Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

11.11. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "As built", especificações técnicas,
orçamentos,  termos  de  recebimento,  contratos  e  aditamentos,  relatórios  de  inspeções
técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

11.12. Fiscalizar  o  cumprimento  dos  requisitos  legais,  quando  a  contratada  houver  se
beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 14.133/21.

11.13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem  condições  adequadas  ao  cumprimento,  pela  contratada,  das  normas  de
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou
em local por ela designado.

11.14. Não permitir  que os empregados da Contratada  realizem horas extras,  exceto em
caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do
órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação
trabalhista;

11.15. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, especialmente: 

11.15.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional,
bem  como  de  auxílio-transporte,  auxílio-alimentação  e  auxílio-saúde,  quando  for
devido;

11.15.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados
que efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar
qualquer irregularidade; 

11.15.3. O pagamento de obrigações trabalhistas  e previdenciárias  dos empregados
dispensados até a data da extinção do contrato. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta,
com  a  alocação  dos  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua
proposta;

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato,  os serviços/obras efetuados em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.3. Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do objeto,  bem
como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a
descontar  da  garantia,  caso  exigida,  ou  dos  pagamentos  devidos  à  Contratada,  o  valor
correspondente aos danos sofridos;

12.4. Utilizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos  básicos  do  objeto  a  ser
executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
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12.5. Vedar a utilização,  na execução dos serviços, de empregado que seja familiar  de
agente  público  ocupante  de  cargo  em  comissão  ou  função  de  confiança  no  órgão
Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a  empresa contratada deverá entregar  ao setor responsável  pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta  relativa  aos  tributos  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União;  3)  certidões  que
comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio
ou  sede  do  contratado;  4)  Certidão  de  Regularidade  do  FGTS  –  CRF;  e  5)  Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo
VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

12.7. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato,  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as
demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  a
responsabilidade à Contratante;

12.7.1. A  Administração  Pública  não  se  vincula  às  disposições  contidas  em  Acordos,
Dissídios  ou  Convenções  Coletivas  que  tratem  de  pagamento  de  participação  dos
trabalhadores  nos  lucros  ou  resultados  da  empresa  contratada,  de  matéria  não
trabalhista,  ou que estabeleçam direitos  não previstos  em lei,  tais  como valores  ou
índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para
os insumos relacionados ao exercício da atividade.

12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

12.9. Assegurar  aos  seus trabalhadores  ambiente  de trabalho,  inclusive  equipamentos  e
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e
bem-estar no trabalho;

12.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à execução do empreendimento.

12.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

12.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

12.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este
Projeto Básico, no prazo determinado.

12.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações  dos Poderes Públicos,  mantendo sempre limpo o local  dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

12.15. Submeter  previamente,  por  escrito,  à  Contratante,  para  análise  e  aprovação,
quaisquer  mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam às  especificações  do  memorial
descritivo.
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12.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição  de  aprendiz  para  os  maiores  de  quatorze  anos;  nem permitir  a  utilização  do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.18. Cumprir,  durante  todo  o  período  de  execução  do  contrato,  a  reserva  de  cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem
como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se
beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

12.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

12.20. Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos,  tais  como os valores providos com o quantitativo de vale transporte,
devendo  complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não  seja
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação,  exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados na Lei nº 14.133/21;

12.21. Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança da Contratante;

12.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas,
com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

12.23. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1,
“a”e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

12.23.1. O direito  de propriedade intelectual  dos  produtos  desenvolvidos,  inclusive
sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir,
alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

12.23.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação  produzida  e  congêneres,  e  de  todos  os  demais  produtos  gerados  na
execução  do  contrato,  inclusive  aqueles  produzidos  por  terceiros  subcontratados,
ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante,
sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

12.24. Realizar  a  transição  contratual  com transferência  de  conhecimento,  tecnologia  e
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação
dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

12.25. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

12.26. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;

12.27. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço;

12.28. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional;
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12.29. Apresentar,  quando  solicitado  pela  Administração,  atestado  de  antecedentes
criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do
órgão;

12.30. Atender  às  solicitações  da  Contratante  quanto  à  substituição  dos  empregados
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste
Projeto Básico;

12.31. Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  Normas  Internas  da
Contratante;

12.32. Instruir  seus  empregados  a  respeito  das  atividades  a  serem  desempenhadas,
alertando-os  a  não  executarem  atividades  não  abrangidas  pelo  contrato,  devendo  a
Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar
desvio de função;

12.33. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço
para  representá-la  na  execução  do  contrato  com  capacidade  para  tomar  decisões
compatíveis com os compromissos assumidos;

12.34. Instruir  os  seus  empregados,  quanto  à  prevenção  de  incêndios  nas  áreas  da
Contratante;

12.35. Disponibilizar  à  Contratante  os  empregados  devidamente  uniformizados  e
identificados por meio de crachá,  além de provê-los com os Equipamentos  de Proteção
Individual - EPI, quando for o caso;

12.36. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto
neste Projeto Básico, sem repassar quaisquer custos a estes;

12.37. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos
órgãos,  se  necessário  for,  a  fim  de  que  não  venham  a  ser  danificadas  as  redes
hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

12.37.1.  Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de
Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes,
nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);

12.38. Obter  junto  aos  órgãos  competentes,  conforme o  caso,  as  licenças  necessárias  e
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

12.39. Elaborar  o  Diário  de  Obra,  incluindo  diariamente,  pelo  Engenheiro  preposto
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços
executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados
à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.

12.40. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido
no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles
realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco)
anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
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12.41. Utilizar  somente  matéria-prima  florestal  procedente,  nos  termos  do  artigo  11  do
Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo
Florestal Sustentável - PMFS  devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente
autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c)
florestas  plantadas;  e  (d)  outras  fontes  de  biomassa  florestal,  definidas  em  normas
específicas do órgão ambiental competente.

12.42. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em
cada  etapa  da  execução  contratual,  nos  termos  do  artigo  4°,  inciso  IX,  da  Instrução
Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a
apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: 

12.42.1. Cópias  autenticadas  das  notas  fiscais  de  aquisição  dos  produtos  ou
subprodutos florestais; 

12.42.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos
produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais  - CTF, mantido
pelo  IBAMA,  quando  tal  inscrição  for  obrigatória,  acompanhados  dos  respectivos
Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de
1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 5, de 15/03/2014, e legislação correlata;

12.42.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21,
de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa
cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória.

12.42.3.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual
tenham  origem  em  Estado  que  possua  documento  de  controle  próprio,  a
CONTRATADA deverá  apresentá-lo,  em complementação  ao  DOF,  a  fim de
demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território
estadual.

12.43. Observar  as  diretrizes,  critérios  e  procedimentos  para  a  gestão  dos  resíduos  da
construção  civil  estabelecidos  na  Resolução  nº  307,  de  05/07/2002,  com  as  alterações
posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§
2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

12.43.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às
diretrizes  técnicas  e  procedimentos  do  Programa  Municipal  de  Gerenciamento  de
Resíduos  da  Construção  Civil,  ou  do  Projeto  de  Gerenciamento  de  Resíduos  da
Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;

12.43.2. Nos  termos  dos  artigos  3°  e  10°  da  Resolução  CONAMA  n°  307,  de
05/07/2002,  a  CONTRATADA  deverá  providenciar  a  destinação  ambientalmente
adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no
que couber, aos seguintes procedimentos:

12.43.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de
resíduos classe A de reservação de material para usos futuros; 
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12.43.2.2. resíduos  Classe  B  (recicláveis  para  outras  destinações):  deverão  ser
reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário,
sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

12.43.2.3. resíduos Classe C (para os  quais  não  foram desenvolvidas  tecnologias  ou
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação):
deverão ser armazenados,  transportados e destinados em conformidade com as
normas técnicas específicas;

12.43.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão
ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com
as normas técnicas específicas.

12.43.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da
contratação em aterros  de resíduos sólidos  urbanos,  áreas  de “bota fora”,  encostas,
corpos  d´água,  lotes  vagos  e  áreas  protegidas  por  Lei,  bem  como  em  áreas  não
licenciadas;

12.43.4. Para  fins  de  fiscalização  do fiel  cumprimento  do  Programa Municipal  de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de
multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte
de  Resíduos,  em  conformidade  com  as  normas  da  Agência  Brasileira  de  Normas
Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

12.44. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

12.44.1. Qualquer  instalação,  equipamento  ou processo,  situado em local  fixo,  que
libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na
execução  contratual,  deverá  respeitar  os  limites  máximos  de  emissão  de  poluentes
admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de
acordo com o poluente e o tipo de fonte;

12.44.2. Na execução contratual,  conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá
ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do
Ruído  em  Áreas  Habitadas  visando  o  conforto  da  comunidade,  da  Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 -
Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata;

12.44.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de
19/01/2010,  deverão  ser  utilizados,  na  execução  contratual,  agregados  reciclados,
sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior
em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os
custos correspondentes;

12.45. Responder  por  qualquer  acidente  de  trabalho  na  execução  dos  serviços,  por  uso
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição,
danificação,  defeitos  ou  incorreções  dos  serviços  ou  dos  bens  da  Contratante,  de  seus
funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.

12.46. Realizar,  conforme o caso,  por  meio  de  laboratórios  previamente  aprovados pela
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de
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qualidade  dos  materiais,  serviços  e  equipamentos  a  serem  aplicados  nos  trabalhos,
conforme procedimento previsto neste Projeto Básico e demais documentos anexos;

12.47. Providenciar,  conforme o caso,  as ligações  definitivas  das utilidades  previstas  no
projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos
federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de
licenças  e  regularização  dos  serviços  e  atividades  concluídas  (ex.:  Habite-se,  Licença
Ambiental de Operação etc.);

12.48. No caso de execução de obras:

12.48.1. Apresentar  a  comprovação,  conforme  solicitado  pela  contratada,  do
cumprimento  das  obrigações  trabalhistas,  previdenciárias  e  para  com o  FGTS,  em
relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do
contrato;

12.48.1.1. Em caso de descumprimento das obrigações trabalhistas,  previdenciárias  e
para com o FGTS, haverá  retenção do pagamento  da fatura mensal,  em valor
proporcional  ao  inadimplemento,  até  que  a  situação  seja  regularizada  e  não
havendo quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias,
aceitar  que  contratante  efetue  o  pagamento  das  obrigações  diretamente  aos
empregados  da  contratada  que  tenham  participado  da  execução  dos  serviços
objeto do contrato;

12.48.1.2. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado
pela contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas. 

12.48.2. Comprovar,  ao  longo  da  vigência  contratual,  a  regularidade  fiscal  das
microempresas  e/ou  empresas  de  pequeno  porte  subcontratadas  no  decorrer  da
execução do contrato, quando se tratar da subcontratação prevista no artigo 48, II, da
Lei Complementar n. 123, de 2006.

12.48.3. Substituir  a  empresa  subcontratada,  no  prazo  máximo  de  trinta  dias,  na
hipótese  de  extinção  da  subcontratação,  mantendo  o  percentual  originalmente
subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob
pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da
substituição,  hipótese  em  que  ficará  responsável  pela  execução  da  parcela
originalmente subcontratada.

12.48.4. Responsabilizar-se  pela  padronização,  pela  compatibilidade,  pelo
gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação.

12.48.5. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal
do Brasil em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade
com a Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 de novembro de 2018.

12.48.6. Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à
categoria profissional abrangida no contrato bem como da legislação em vigor e não
havendo  na  região  Acordo,  Dissídio  ou  Convenção  Coletiva  relativa  à  categoria
profissional  abrangida  no  contrato,  garantir  os  direitos  trabalhistas,  fixado  em
regulamento de trabalho ou profissão de natureza similar da região mais próxima;

12.48.7. Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e a
aplicação  das  penalidades  cabíveis  para  os  casos  do  não pagamento  dos  salários  e
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demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais,
previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em
relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do
contrato;

12.48.8. Reconhecer  sua responsabilidade  exclusiva da contratada  sobre a quitação
dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

12.48.9. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a
categoria profissional;

12.49. Fornecer  os  projetos  executivos  desenvolvidos  pela  contratada,  que formarão um
conjunto  de  documentos  técnicos,  gráficos  e  descritivos  referentes  aos  segmentos
especializados  de  engenharia,  previamente  e  devidamente  compatibilizados,  de  modo  a
considerar  todas  as  possíveis  interferências  capazes  de  oferecer  impedimento  total  ou
parcial, permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-
la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas
especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena
compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos:

12.49.1. A  elaboração  dos  projetos  executivos  deverá  partir  das  soluções
desenvolvidas nos anteprojetos constantes neste Projeto Básico e seus anexos (Caderno
de Encargos e Especificações  Técnicas) e apresentar  o detalhamento dos elementos
construtivos  e  especificações  técnicas,  incorporando  as  alterações  exigidas  pelas
mútuas interferências entre os diversos projetos;

12.50. Em se  tratando  do regime empreitada  por  preço  global  ou  empreitada  integral  a
participação na licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou
contratado com a adequação de todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais
alegações  de  falhas  ou  omissões  em  qualquer  das  peças,  orçamentos,  plantas,
especificações,  memoriais  e  estudos  técnicos  preliminares  dos  projetos  não  poderão
ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do
art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.

12.51. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a
assinatura  do  contrato,  a  contratada  deverá  participar  de  reunião  inicial,  devidamente
registrada  em  Ata,  para  dar  início  à  execução  do  serviço,  com  o  esclarecimento  das
obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração
do Projeto Básico, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo
do contrato, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas
que executarão os serviços contratados.

12.52. Responsabilizar-se  pelas  plenas  condições  de  uso  e  funcionamento  de  objeto
contratado quando não se tratar de equipamento novo, nos termos do art. 4º-A da Lei nº
13.979/20.

12.53. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT)  deverão  apresentar  a  seguinte  documentação  no  primeiro  mês  de  prestação  dos
serviços, conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017:

12.53.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário,
horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no
Cadastro  de  Pessoas  Físicas  (CPF),  com  indicação  dos  responsáveis  técnicos  pela
execução dos serviços, quando for o caso;
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12.53.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos
e  dos  responsáveis  técnicos  pela  execução  dos  serviços,  quando  for  o  caso,
devidamente assinada pela contratada; e

12.53.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os
serviços;

12.53.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

12.53.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo
empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o
desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser
devidamente  comunicado,  com  toda  a  documentação  pertinente  ao  empregado
dispensado,  à  semelhança  do  que  se  exige  quando  do  encerramento  do  contrato
administrativo.

12.54. Apresentar  relação  mensal  dos  empregados  que  expressamente  optarem  por  não
receber o vale transporte.

12.55. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual
mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na
localidade  ou região metropolitana  em que ocorre a  prestação dos  serviços,  de modo a
possibilitar  a  conferência  do  pagamento  por  parte  da  Contratante.  Em  caso  de
impossibilidade  de  cumprimento  desta  disposição,  a  contratada  deverá  apresentar
justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a
realização do pagamento.

12.56. Autorizar  a  Administração  contratante,  no  momento  da  assinatura  do  contrato,  a
fazer  o  desconto  nas  faturas  e  realizar  os  pagamentos  dos  salários  e  demais  verbas
trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e
do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações,
até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

12.56.1. Quando  não  for  possível  a  realização  desses  pagamentos  pela  própria
Administração  (ex.:  por  falta  da  documentação  pertinente,  tais  como  folha  de
pagamento,  rescisões  dos  contratos  e  guias  de  recolhimento),  os  valores  retidos
cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem
utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas,
bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

12.57. Não permitir  que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus
serviços no turno imediatamente subsequente;

12.58. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e
obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

12.58.1. viabilizar  o  acesso  de  seus  empregados,  via  internet,  por  meio  de  senha
própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de
verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo
de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do
empregado;
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12.58.2. viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para
todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da
prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

12.58.3.  oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de
extratos  de  recolhimentos  de  seus  direitos  sociais,  preferencialmente  por  meio
eletrônico, quando disponível.

12.59. Não alocar,  em atividades  presenciais,  pessoal que se enquadre naquelas  mesmas
condições que tenham sido utilizadas pela Administração como critério para afastamento de
seus servidores do trabalho presencial, tais como as previstas na Instrução Normativa nº 19,
de 12 de março de 2020, da Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal, sem prejuízo
das exceções também aplicáveis aos servidores.

12.59.1. A empresa poderá comprovar essa exigência por meio de autodeclaração.

12.59.2. Os  custos  de  eventual  substituição  motivados  pelo  disposto  nesse  item
deverão ser arcados pela empresa.

13. DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

14.1. A  fiscalização  do  contrato,  ao  verificar  que  houve  subdimensionamento  da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar
à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual  à produtividade
efetivamente  realizada,  respeitando-se  os  limites  de  alteração  dos  valores  contratuais
previstos na Lei nº 14.133/21

14.2. A conformidade do material/técnica/equipamento  a ser utilizado na execução dos
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a
relação detalhada deles, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de
uso.

14.3. O  representante  da  Contratante  deverá  promover  o  registro  das  ocorrências
verificadas,  adotando  as  providências  necessárias  ao  fiel  cumprimento  das  cláusulas
contratuais, conforme o disposto na Lei nº 14.133/21.

14.4. O descumprimento  total  ou parcial  das  obrigações  e  responsabilidades  assumidas
pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente,
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto na Lei nº 14.133/21.

14.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas
de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe
de  fiscalização  ou  único  servidor,  desde  que,  no  exercício  dessas  atribuições,  fique
assegurada  a  distinção  dessas  atividades  e,  em  razão  do  volume  de  trabalho,  não
comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

14.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

14.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o
nível  de  qualidade  dos  serviços  para  evitar  a  sua  degeneração,  devendo  intervir  para
requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
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14.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação
dos serviços realizada. 

14.9. Em hipótese  alguma,  será  admitido  que  a  própria  CONTRATADA materialize  a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

14.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com
menor  nível  de  conformidade,  que  poderá  ser  aceita  pelo  fiscal  técnico,  desde  que
comprovada  a  excepcionalidade  da  ocorrência,  resultante  exclusivamente  de  fatores
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

14.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço
em relação  à  qualidade  exigida,  bem como quando esta  ultrapassar  os  níveis  mínimos
toleráveis  previstos nos indicadores,  além dos fatores  redutores,  devem ser aplicadas  as
sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

14.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o
período escolhido seja  suficiente  para avaliar  ou,  se  for o  caso,  aferir  o desempenho e
qualidade da prestação dos serviços.

14.13. No caso de obras, cumpre, ainda, à fiscalização:

14.13.1. solicitar,  mensalmente,  por  amostragem,  que  a  contratada  apresente  os
documentos  comprobatórios  das  obrigações  trabalhistas  e  previdenciárias  dos
empregados alocados na execução da obra, em especial, quanto:

14.13.1.1. ao  pagamento  de  salários,  adicionais,  horas  extras,  repouso  semanal
remunerado e décimo terceiro salário;

14.13.1.2. à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional;

14.13.1.3. à  concessão  do  auxílio-transporte,  auxílio-alimentação  e  auxílio-saúde,
quando for devido;

14.13.1.4. aos depósitos do FGTS; e

14.13.1.5. ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados
dispensados até a data da extinção do contrato.

14.13.2. Solicitar, por amostragem, aos empregados da contratada, que verifiquem se
as contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas  em seus
nomes,  por  meio  da  apresentação  de  extratos,  de  forma  que  todos  os  empregados
tenham tido  seus  extratos  avaliados  ao final  de  um ano da contratação,  o  que  não
impedirá que a análise de extratos possa ser realizada mais de uma vez em relação a um
mesmo empregado;

14.13.3. Oficiar  os  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  em  caso  de  indício  de
irregularidade no cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com
o FGTS;

14.13.4. Somente  autorizar  a  subcontratação  se  as  obrigações  estabelecidas  na
Instrução Normativa SEGES/MP nº 6,  de 6 de julho de 2018 forem expressamente
aceitas pela subcontratada.

14.14. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

14.14.1. Para  gestão  e  acompanhamento  do  contrato,  serão  indicados  pela
CONTRATANTE  o  GESTOR  DA  EXECUÇÃO  DO  CONTRATO  e  FISCAL
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ADMINISTRATIVO. Além disso, será designado o FISCAL TÉCNICO pelo do 7º
Batalhão de Engenharia de Construção.

14.14.2. Serão  considerados  os  seguintes  meios  de  comunicação  entre  a
CONTRATANTE e a CONTRATADA:

14.14.2.1. Ofícios tramitados entre as partes;

14.14.2.2. Escrituração no diário de obras.

14.14.3. A medição  dos  serviços  será  realizada  conforme  planilha  de  medição  de
serviços,  a  ser  elaborado  pela  CONTRATANTE,  na  qual  constarão  os  serviços
executados e aprovados sem restrições pela FISCALIZAÇÃO.

14.14.4. A conformidade dos serviços será analisada pela FISCALIZAÇÃO, levando-
se em conta a Especificação Técnica anexa a este Projeto Básico, as Normas Técnicas
cabíveis e os projetos apresentados pela Contratante.

14.14.5. Devem ser fornecidos, em cada medição, os Diários de Obras devidamente
preenchidos, atualizados e assinados compreendendo todo o período da Medição, os
comprovantes  de  recolhimento  das  contribuições  previdenciárias  (GPS),  a  guia  de
recolhimento quitada do FGTS e das informações à Previdência Social (GFIP) e a folha
de  pagamento  e  respectivo  resumo,  numerada  e  assinada  em  todas  suas  páginas,
referente ao período da medição, com a seguinte declaração “Declaro sob penas da lei,
que está folha de pagamento,  pertinente ao mês (_) ano (_) contempla o nome dos
trabalhadores utilizados direta e indiretamente na execução dos serviços do Termo de
Contrato n° (___)”

14.14.6. Os  serviços  somente  serão  pagos  após  o  fornecimento  dos  documentos
listados acima e o preenchimento e atualização do DIÁRIO DE OBRAS.

14.14.7. A emissão da nota fiscal somente ocorrerá após a aprovação da planilha de
medição por parte da FISCALIZAÇÃO, ficando a CONTRATADA sujeita a refazer a
nota precipitadamente gerada antes da avaliação/correção, sem ônus à Administração
Pública.

14.14.8. A planilha de medição será emitida em duas vias assinadas pelo responsável
da obra e pelos fiscais. Após a emissão da planilha de medição, a mesma será entregue
pela CONTRATADA juntamente com a nota fiscal e demais documentos, conforme
enquadramento fiscal da CONTRATADA.

14.15. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da
Instrução  Normativa  SEGES/MP  nº  05,  de  2017,  aplicável  no  que  for  pertinente  à
contratação.

14.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado
ou  de  qualidade  inferior  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica corresponsabilidade  da
CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais.
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15. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

15.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Caderno de Encargos e Especificações
Técnicas (Apêndice II) e a Planilha Estimativa de Custos e Formação de Preços (Apêndice
III) como referência, não devendo haver o pagamento sempre que a CONTRATADA:

15.1.1. não produzir  os resultados,  deixar  de executar,  ou não executar  com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou

15.1.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

15.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios:

15.2.1.  Quantidade prevista no projeto;

15.2.2. Utilização de material descrito nas especificações técnicas, orçamento e composições
de custo unitários;

15.2.3. Metodologia de execução dos serviços;

15.2.4. Qualidade dos serviços.

16. DO  RECEBIMENTO  DAS  ETAPAS  DE  EXECUÇÃO  E  DO  RECEBIMENTO  DO
OBJETO

16.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura em relação a cada etapa de execução prevista no
cronograma físico-financeiro deve ser precedida do recebimento provisório e definitivo da
respectiva etapa, nos termos abaixo. 

16.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma
Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados
no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada.

16.1.2. Uma etapa será considerada efetivamente  concluída  quando os serviços  previstos
para  aquela  etapa,  no  Cronograma  Físico-Financeiro,  estiverem  executados  e
aprovados em sua totalidade.

16.1.3. A  CONTRATADA  também  apresentará,  a  cada  medição,  os  documentos
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados
naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

16.1.4. A emissão da nota fiscal/fatura somente está autorizada após a aprovação da medição
correspondente pelo Fiscal do Contrato.

16.1.5. A Contratada também apresentará, a cada medição os seguintes documentos: Diários
de  Obras  devidamente  preenchidos,  atualizados  e  assinados  compreendendo todo o
período  da  Medição,  os  comprovantes  de  recolhimento  das  contribuições
previdenciárias (GPS), a guia de recolhimento quitada do FGTS e das informações à
Previdência Social (GFIP) e a folha de pagamento e respectivo resumo, numerada e
assinada em todas suas páginas, referente ao período da medição.

16.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e setorial
ou pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

16.2.1. A Contratante  realizará  inspeção minuciosa  de todos os  serviços  executados,  por
meio da fiscalização técnica competente, acompanhados dos profissionais encarregados
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pela  obra,  com  a  finalidade  de  verificar  a  adequação  dos  serviços  e  constatar  e
relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

16.2.1.1. Para  efeito  de  recebimento  provisório,  ao  final  de  cada  período  de
faturamento,  o fiscal técnico do contrato apurará o resultado das avaliações da
execução do objeto e,  se for o caso,  a  análise  do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

16.2.1.2. A  Contratada  fica  obrigada  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Termo de Recebimento Provisório.

16.2.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão
de todos os testes de campo, todos os projetos devidamente atualizados conforme
as modificações efetuadas por ocasião da construção (As Built) e à entrega dos
Manuais e Instruções exigíveis.

16.2.1.4. A aprovação  da  medição  prévia  apresentada  pela  CONTRATADA não  a
exime  de  qualquer  das  responsabilidades  contratuais,  nem  implica  aceitação
definitiva dos serviços executados.

16.2.1.5. Da  mesma  forma,  ao  final  de  cada  período  de  faturamento,  o  fiscal
administrativo  deverá  verificar  as  rotinas  previstas  no  Anexo  VIII-B  da  IN
SEGES/MP nº 5/2017, no que forem aplicáveis à presente contratação, emitindo
relatório que será encaminhado ao gestor do contrato;

16.2.2. No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA  informando  a  conclusão  dos  serviços  à  fiscalização  da
CONTRATANTE,  cada  fiscal  ou  a  equipe  de  fiscalização  deverá  proceder  a
verificação dos serviços executados, de acordo com critérios e especificações previstas
nas  Especificações  Técnicas,  ou  documento  equivalente,  elaborar  Relatório
Circunstanciado em consonância com suas atribuições  e encaminhá-lo ao gestor do
contrato.

16.2.2.1. quando  a  fiscalização  for  exercida  por  um  único  servidor,  o  relatório
circunstanciado  deverá  conter  o  registro,  a  análise  e  a  conclusão  acerca  das
ocorrências  na  execução  do  contrato,  em  relação  à  fiscalização  técnica  e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

16.2.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do
último. 

16.2.2.3. Na hipótese  de a  verificação a  que se refere  o parágrafo anterior  não ser
procedida  tempestivamente,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

16.3. No prazo de até 90 (noventa) dias corridos a partir do recebimento provisório dos
serviços,  o  Gestor  do  Contrato  deverá  providenciar  o  recebimento  definitivo,  ato  que
concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
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16.3.1. Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação  apresentada  pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa,  indicar  as cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando à CONTRATADA,
por  escrito,  as  respectivas  correções.  Especial  atenção  será  dada  à  entrega  da
documentação de conclusão da obra, como o “habite-se” e os certificados de quitação
do INSS e FGTS;

16.3.2. Emitir  Termo Circunstanciado para  efeito  de recebimento  definitivo  dos  serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

16.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

16.4. Nos contratos de escopo o recebimento da última etapa de execução equivale  ao
recebimento do objeto como um todo, e será realizado da seguinte forma:

16.4.1. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação
escrita do contratado; 

16.4.2. definitivamente,  por  servidor  ou comissão  designada pela  autoridade  competente,
mediante  termo circunstanciado,  assinado pelas  partes,  após  o decurso do prazo de
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais;

16.4.3. O prazo para recebimento definitivo será de até 90 dias.

16.4.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado,  reputar-se-á como realizada,  consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento, desde que o retardamento não se opere por culpa da
Contratada.

16.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada  pelos  prejuízos  resultantes  da  incorreta  execução  do contrato,  das  garantias
concedidas  e  das  responsabilidades  assumidas  em contrato  e  por  força  das  disposições
legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

16.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as  especificações  constantes  neste  Projeto  Básico  e  na  proposta,  devendo  ser
corrigidos/refeitos/substituídos  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  às  custas  da
contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

16.7. Qualquer correção que seja de responsabilidade da CONTRATADA, antes ou depois
do  Recebimento  Definitivo,  implicará  na  obrigação  de  correção  de  quaisquer  outros
serviços que, em decorrência desta ou do defeito original, se tornem necessários.

17. DO PAGAMENTO

17.1. A  emissão  da  Nota  Fiscal/Fatura  será  precedida  do  recebimento  definitivo  dos
serviços executados no período considerado,  ou seja, da aprovação da medição. Para
tanto, a Contratada deverá fornecer o boletim de medição e memória de cálculo ao
final de cada etapa prevista no Cronograma Físico-Financeiro.
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17.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

17.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
liquidação da Nota Fiscal/Fatura.

17.3.1. Os  pagamentos  decorrentes  de  despesas  cujos  valores  não  ultrapassem  o  limite
estabelecidos pelo edital, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados  da  data  da  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  nos  termos  da  Lei  nº
14.133/21.

17.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da  regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao  SICAF  ou,  na
impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada em normativos vigentes. 

17.4.1. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

17.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura  apresentada  expressa  os  elementos  necessários  e  essenciais  do  documento,  tais
como: 

17.5.1. o prazo de validade;

17.5.2. a data da emissão;

17.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

17.5.4. o período de prestação dos serviços; 

17.5.5. o valor a pagar; e 

17.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

17.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante;

17.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

17.8. Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF  para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

17.9. Constatando-se,  junto ao SICAF, a situação de irregularidade  da contratada,  será
providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,
regularize  sua  situação  ou,  no  mesmo prazo,  apresente  sua  defesa.  O prazo poderá  ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

17.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá  realizar  consulta  ao  SICAF  para  identificar  possível  suspensão  temporária  de
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art.
29, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018.
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17.11. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a
contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

17.12. Persistindo a irregularidade,  a contratante  deverá adotar  as medidas necessárias  à
rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  à
contratada a ampla defesa.

17.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação
junto ao SICAF.

17.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse
público de alta relevância,  devidamente justificado,  em qualquer caso, pela máxima
autoridade da contratante. 

17.14. Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação
aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

17.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada
que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante,  com
fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

17.16. No caso  de  obras,  caso  não  seja  apresentada  a  documentação  comprobatória  do
cumprimento das obrigações de que trata a IN SEGES/MP nº 6, de 2018, a contratante
comunicará  o  fato  à  contratada  e  reterá  o  pagamento  da  fatura  mensal,  em  valor
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

17.16.1. Na  hipótese  prevista  no  subitem  anterior,  não  havendo  quitação  das
obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, a contratante poderá efetuar
o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham
participado da execução dos serviços objeto do contrato.

17.16.2. O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da contratante e a
aplicação  das  penalidades  cabíveis  para  os  casos  do  não pagamento  dos  salários  e
demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais,
previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em
relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do
contrato.

17.17. Nos casos de eventuais  atrasos de pagamento,  desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX)
I = (6÷100) ÷ 365 
I = 0,00016438
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TX = Percentual da taxa anual = 6%

18. REAJUSTE

18.1. Os  preços  são  fixos  e  irreajustáveis  no  prazo  de  um  ano  contado  da  data  do
orçamento da administração.

18.1.1. O  orçamento  estimado  pela  Administração  baseou-se  nas  planilhas  referenciais
SINAPI do mês de janeiro do ano de 2024

18.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada,  os
preços  contratados  poderão  sofrer  reajuste  após  o  interregno  de  uma  referência  acima
mencionada,  aplicando-se o índice INCC exclusivamente  para as obrigações  iniciadas  e
concluídas  após  a  ocorrência  da  anualidade,  com base  na  seguinte  fórmula  (art.  5º  do
Decreto n.º 1.054, de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data adotada
pela administração;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

18.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

18.4. No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do  índice  de  reajustamento,  o
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação
conhecida,  liquidando  a  diferença  correspondente  tão  logo  seja  divulgado  o  índice
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

18.5. Nas  aferições  finais,  o  índice  utilizado  para  reajuste  será,  obrigatoriamente,  o
definitivo.

18.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma  não  possa  mais  ser  utilizado,  será  adotado,  em  substituição,  o  que  vier  a  ser
determinado pela legislação então em vigor.

18.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice  oficial,  para  reajustamento  do  preço  do  valor  remanescente,  por  meio  de  termo
aditivo.

18.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

19. GARANTIA DA EXECUÇÃO

19.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por
igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de
prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública,
seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do
valor total do contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias
após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.
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19.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação
de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de
atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

19.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõem a Lei nº 14.133/21

19.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

19.2.1. prejuízos  advindos  do  não  cumprimento  do  objeto  do  contrato  e  do  não
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

19.2.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

19.2.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

19.2.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,
não adimplidas pela contratada, quando couber.

19.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

19.4. A garantia  em dinheiro  deverá  ser  efetuada  em favor  da  Contratante,  em conta
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

19.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos
sob  a  forma  escritural,  mediante  registro  em  sistema  centralizado  de  liquidação  e  de
custódia  autorizado  pelo  Banco  Central  do  Brasil,  e  avaliados  pelos  seus  valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

19.6. No caso  de  garantia  na  modalidade  de  fiança  bancária,  deverá  constar  expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

19.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados
quando da contratação.

19.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contados da data em que for notificada.

19.9. A  Contratante  executará  a  garantia  na  forma  prevista  na  legislação  que  rege  a
matéria.

19.10. Será considerada extinta a garantia:

19.10.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento
de  importâncias  depositadas  em  dinheiro  a  título  de  garantia,  acompanhada  de
declaração  da  Contratante,  mediante  termo  circunstanciado,  de  que  a  Contratada
cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

19.10.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato  ,
caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo
será ampliado,  nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do
item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.

19.11. O garantidor  não é parte para figurar  em processo administrativo instaurado pela
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
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19.12. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista no neste Edital e no Contrato.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  a
CONTRATADA que:

20.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência
da contratação;

20.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

20.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

20.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

20.1.5. cometer fraude fiscal.

20.2. Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  objeto  deste  contrato,  a  Administração  pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

20.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais  consideradas  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretam
prejuízos significativos para o serviço contratado;

20.2.2. Multa de:

20.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre
o  valor  adjudicado  em  caso  de  atraso  na  execução  dos  serviços,  limitada  a
incidência  a  15  (quinze)  dias.  Após  o  décimo  quinto  dia  e  a  critério  da
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação
do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

20.2.2.2. 0,1%  (um  décimo  por  cento)  até  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto,  por período superior ao
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

20.2.2.3. 0,1%  (um  décimo  por  cento)  até  15%  (quinze  por  cento)  sobre  o  valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

20.2.2.4. 0,2%  a  3,2%  por  dia  sobre  o  valor  mensal  do  contrato,  conforme
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

20.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação  da  garantia  (seja  para  reforço  ou  por  ocasião  de  prorrogação),
observado o máximo de 2% (dois por cento).  O atraso superior  a 25 (vinte  e
cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão
do contrato;

20.2.2.6. as  penalidades  de  multa  decorrentes  de  fatos  diversos  serão  consideradas
independentes entre si.

20.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa  pela  qual  a  Administração Pública  opera  e  atua  concretamente,  pelo
prazo de até dois anos;

20.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
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20.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

20.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

20.6. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/21, e subsidiariamente a Lei nº
9.784, de 1999.

20.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores
a  serem pagos,  ou recolhidos  em favor  da União,  ou  deduzidos  da garantia,  ou  ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

20.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30
(trinta) dias a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

20.7.2. Caso o valor da multa não seja suficiente  para cobrir  os prejuízos  causados pela
conduta  do  licitante,  a  União  ou  Entidade  poderá  cobrar  o  valor  remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

20.8. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

20.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade,  houver indícios  de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente,  com  despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR.

20.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à  Administração Pública  nacional  ou estrangeira  nos  termos da Lei  nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

20.11. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administrativos  específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com
ou sem a participação de agente público.

20.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

21.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista  são as
usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

21.2. Os critérios  de  qualificação  econômica  a  serem atendidos  pelo  fornecedor  estão
previstos no edital.

21.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

21.3.1. Registro  ou  inscrição  da  empresa  licitante  no  CREA  (Conselho  Regional  de
Engenharia  e  Agronomia),  CAU  (Conselho  de  Arquitetura  e  Urbanismo)  ou  CFT
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próprio” (Pregão – Comentários à Legislação do Pregão Comum e Eletrônico. Editora Dialética,
São Paulo, 2005, pág. 30).

No entendimento do TCU, “a complexidade do objeto pretendido não é o fator  decisivo para
inseri-lo, ou não, no conceito de bem comum, mas, sim, o domínio do mercado sobre o objeto
licitado.  Assim,  caso  o  objeto  apresente  características  padronizadas  (de  desempenho  e  de
qualidade) e o mercado domine as técnicas de sua realização, esse deverá ser classificado como
bem ou serviço comum e ser utilizada de forma cogente a modalidade do pregão eletrônico”
(Acórdão nº 2.806/2014 – 1ª Câmara).

Portanto, o foco da definição de serviço comum são as “características padronizadas”.

Tanto que o Decreto nº 10.024/2019, ao definir o que seriam serviços especiais (não comuns) de
engenharia, traz o conceito de “alta heterogeneidade”, aliado à alta complexidade técnica:

II - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pelo edital,  por meio de especificações reconhecidas e usuais do
mercado;

III - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade
técnica, não podem ser considerados bens e serviços comuns, nos termos do inciso II;

No âmbito da AGU, o PARECER nº 51/2019/DECOR/CGU/AGU trouxe a seguinte orientação:

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. RESOLUÇÃO Nº 1.116/2019 DO CONFEA. OBRAS
E SERVIÇOS NO ÂMBITO DA ENGENHARIA E DA AGRONOMIA. SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS. ANÁLISE JURÍDICA.

I – É possível a licitação de serviços de engenharia através da modalidade pregão, quando
tais serviços são caracterizáveis como serviços comuns, nos termos da Lei nº 10.520/2002 e
da Lei nº14.133.

II - A Resolução nº 1.116, de 26/04/2019, do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia –
CONFEA não deve  nem pode produzir  efeitos  restritivos  em relação  à  compreensão  do
agente  público  competente  acerca  do  enquadramento  de  um  determinado  serviço  de
engenharia como serviço comum.

III  -  Diante  do  dilema decisório  acerca  da  caracterização  de  um determinado serviço  de
engenharia como comum, o agente público federal deve agir de forma técnica, lastreado nos
elementos  apresentados  pela  Lei  nº  10.520/2002  e  na  pertinente  regulamentação  dos
competentes órgãos do Poder Executivo Federal.

Portanto, prevalece o enquadramento técnico e individual do objeto como serviços comuns de
engenharia - para os quais é acertada (e obrigatória) a adoção da modalidade licitatória pregão.

OBSERVAÇÃO:  Se  o  objeto  for  classificado  como  SERVIÇO  COMUM  DE  ENGENHARIA,  é
obrigatório adotar a modalidade pregão eletrônico (art. 1º, § 1º, do Decreto nº 10.024, de 2019).

2. REGIMES DE EXECUÇÃO

Para a execução indireta do objeto, será adotado o seguinte regime, de acordo com a justificativa
abaixo:

( X ) empreitada por preço unitário

Os regimes de execução são elencados no art. 6º, nos incisos XXVIII, XXIV, XXX e XXXI, da Lei nº
814.133/21:

a) empreitada por preço global - quando se contrata a execução da obra ou do serviço por
preço certo e total;
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b) empreitada por preço unitário - quando se contrata a execução da obra ou do serviço por
preço certo de unidades determinadas;

d) tarefa - quando se ajusta mão-de-obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou
sem fornecimento de materiais;

e) empreitada  integral - quando  se  contrata  um  empreendimento  em  sua  integralidade,
compreendendo todas as etapas das obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira
responsabilidade da contratada até a sua entrega ao contratante em condições de entrada
em operação, atendidos os requisitos técnicos e legais para sua utilização em condições de
segurança estrutural e operacional e com as características adequadas às finalidades para
que foi contratada;

Nas obras e serviços de engenharia, os regimes mais utilizados são as empreitadas por preço global
ou por preço unitário.

A empreitada por preço global é aquela em que se contrata a execução da obra ou serviço por preço
certo e total. Em tese, cada parte assume o risco de eventuais distorções nos quantitativos a serem
executados,  que  podem ser  superiores  ou  inferiores  àqueles  originalmente  previstos  na  planilha
orçamentária  da  contratação.  Se,  ao  final  da  obra,  a  contratada  tiver  fornecido  ou  executado
quantitativos  superiores  aos  estimados,  arcará  com  o  prejuízo  financeiro  (não  poderá  cobrar  a
Administração pelos custos adicionais, até certo limite). Na situação oposta, a lógica é a mesma: a
Administração  não  poderá  realizar  descontos  proporcionais  aos  quantitativos  não  fornecidos  ou
executados, se ao final forem inferiores aos estimados (até certo limite).

É por isso que a adoção de tal regime pressupõe um projeto básico de boa qualidade, que estime
com adequado nível de precisão as especificações e quantitativos da obra ou serviço, fornecendo aos
licitantes todos os elementos e informações necessários para o total e completo conhecimento do
objeto e a elaboração de proposta fidedigna, justamente para evitar distorções relevantes no decorrer
da execução contratual, em prejuízo seja da Administração, seja da contratada.

Já a empreitada por preço unitário é aquela em que o preço é fixado por unidade determinada. Os
pagamentos  correspondem  à  medição  dos  serviços  efetivamente  executados,  de  modo  que  os
contratantes  não  assumem riscos  em relação  às  diferenças  de  estimativas  de  quantitativos.  Tal
regime é mais apropriado para os casos em que não se conhecem de antemão, com adequado nível
de precisão, os quantitativos totais da obra: a execução das “unidades” se dará de acordo com a
necessidade observada, com a realização de medições periódicas a fim de quantificar os serviços
efetivamente executados e a correspondente remuneração devida.

Não se exige o mesmo nível de precisão da empreitada por preço global, em razão da imprecisão
inerente à própria natureza do objeto contratado que está sujeito a variações, especialmente nos
quantitativos,  por  fatores  supervenientes  ou  que  não  são  totalmente  conhecidos  na  fase  de
planejamento. São exemplos:  execução de fundações;  serviços de terraplanagem; desmontes de
rochas; implantação, pavimentação ou restauração de rodovias;  construção de canais,  barragens,
adutoras,  perímetros  de  irrigação,  obras  de  saneamento,  infraestrutura  urbana;  obras  portuárias,
dragagem e derrocamento; reforma de edificações; e construção de poço artesiano. Assim, pode-se
afirmar que a conveniência de se adotar o regime de empreitada por preço global diminui à medida
que se eleva o nível de incerteza sobre o objeto a ser contratado (TCU, Acórdão nº 1.977/2013 -
Plenário).

Considerando que a escolha entre os regimes de empreitada terá impacto significativo no curso do
contrato, no que diz respeito aos critérios de aceitabilidade dos preços unitário e global, às medições
e ao regime de pagamento, às modificações contratuais qualitativas/quantitativas, incluindo a margem
de tolerância para as alegadas falhas estruturais e de dimensionamento do projeto básico, dentre
outros aspectos, é dever do gestor escolher o regime que melhor atende ao interesse público diante
das possíveis eventualidades que venham a incidir no contrato, de modo que se pode afirmar que a
discricionariedade na adoção de um ou outro  regime é consideravelmente mitigada,  porquanto a
autoridade estará vinculada às opções decorrentes dos estudos e levantamentos preliminares que
definirão os modos possíveis de contratação do empreendimento, tendo em vista, principalmente, os
parâmetros da eficiência e economicidade.

Prossegue o TCU no mesmo Acórdão nº 1.977/2013 - Plenário:
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a) a escolha do regime de execução contratual pelo gestor deve estar fundamentada nos
autos do processo licitatório, em prestígio ao definido no art. 50 da Lei nº 9.784/1999; 

b) a  empreitada por  preço global,  em regra,  em razão de a liquidação de despesas não
envolver, necessariamente, a medição unitária dos quantitativos de cada serviço na planilha
orçamentária, deve ser adotada quando for possível definir previamente no projeto, com boa
margem de precisão, as quantidades dos serviços a serem posteriormente executados na
fase contratual; enquanto que a empreitada por preço unitário deve ser preferida nos casos
em que os objetos, por sua natureza, possuam uma imprecisão inerente de quantitativos em
seus itens orçamentários, como são os casos de reformas de edificação, obras com grandes
movimentações de terra e interferências, obras de manutenção rodoviária, dentre outras; 

c) nas situações em que, mesmo diante de objeto com imprecisão intrínseca de quantitativos,
tal qual asseverado na letra “b” supra, se preferir a utilização da empreitada por preço global,
deve ser justificada, no bojo do processo licitatório, a vantagem dessa transferência maior de
riscos  para  o  particular  -  e,  consequentemente,  maiores  preços  ofertados  -  em  termos
técnicos,  econômicos  ou  outro  objetivamente  motivado,  bem  assim  como  os  impactos
decorrentes desses riscos na composição do orçamento da obra, em especial a taxa de BDI
(Bonificação e Despesas Indiretas); (Acórdão nº 1977/2013 – Plenário). 

o objeto em questão abrange etapas que vão desde a aprovação de projeto na concessionária de
energia,  passando  pela  execução  dos  serviços  propriamente  ditos  até  a  inspeção  final  da
concessionária. Disso decorre do projeto ser passível de mudanças devido a alguma exigência por
parte da concessionária, que resultaria em mudança de quantitativos, além de haver interligação do
sistema  solar  fotovoltaico  com  a  rede  elétrica  atual  da  organização  militar,  aumentando  a
possibilidade do surgimento de fatos e limitadores novos durante a execução. Com isso, devido a
esse nível de incerteza, o regime de execução mais adequado ao caso em questão é o de empreitada
por preço unitário.

Uma vez adotado o regime de empreitada por preço global / empreitada integral, o Projeto Básico
( X  ) DEFINIU as subestimativas e superestimativas técnicas relevantes dos serviços relativos à
presente contratação, segundo as diretrizes do Acórdão n. 1.977/2013-Plenário TCU, adotando os
seguintes parâmetros descritos no documento abaixo identificado:

A definição das chamadas "subestimativas e superestimativas relevantes" decorre de orientação do
TCU  para  os  contratos  por  empreitada  por  preço  global  ou  integral  (Acórdão  nº  1.977/2013  
Plenário),  a fim de garantir segurança jurídica em caso de eventual necessidade de aditivos para
correção de projeto.

 Segundo avalia o TCU, ambas as partes  Administração e contratada  são obrigadas a arcar com
as  imprecisões  do  projeto  na  empreitada  por  preço  global   porém,  apenas  até  o  limite  do
enriquecimento sem causa de uma parte em detrimento da outra.

Assim, "pequenos erros quantitativos" devem ser tolerados e não devem acarretar a celebração de
termos aditivos em empreitadas globais, "por se tratarem de erros acidentais, incapazes de interferir
na formação de vontades e, principalmente, na formação de proposta a ser ofertada, a ser tida como
a mais vantajosa."

Porém, o cenário se altera caso ocorram "erros substanciais"  daí a necessidade de estabelecer um
critério objetivo para diferenciá los. 

O setor técnico deve elaborar uma matriz de riscos para analisar os riscos do projeto e definir  a
margem de tolerância de erro quantitativo a ser acatada pelas partes, tanto a menor ("subestimativas"
em desfavor da contratada) quanto a maior ("superestimativas" em desfavor da Administração).

Tal margem de tolerância será fixada sob a forma de um percentual incidente sobre as quantidades
do serviço.

Nesse ponto convém notar  que a inclusão dos riscos do empreendimento é parte obrigatória da
remuneração da empresa contratada, nos termos do art. 9º do Decreto n. 7.983, de 2013, que traz a
composição do BDI:
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Art. 9º O preço global de referência será o resultante do custo global de referência acrescido
do valor correspondente ao BDI, que deverá evidenciar em sua composição, no mínimo:

I  taxa de rateio da administração central;

II  percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de natureza
direta e personalística que oneram o contratado;

III  taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e

IV  taxa de lucro.

Ora,  a  Taxa de Risco compreende os “riscos de construção”,  os “riscos  normais de projetos de
engenharia”, bem como os “riscos de erros de projetos e engenharia”, conforme se extrai do Acórdão
TCU n. 2622/2013 Plenário. Portanto, não é compreensível que a Administração venha a remunerar
esses riscos e ao mesmo tempo assuma o ônus de quaisquer quantitativos subestimados por meio
da celebração de aditivos, tal como seria no regime de empreitada por preço unitário. Daí a taxa de
risco fixada pela Administração por ocasião da elaboração do BDI é um importante fator a ser levado
em consideração no cálculo das superestimavas e subestimavas relevantes.

Além  disso,  A  Orientação  Técnica  n.  04/2011  do  Instituto  Brasileiro  de  Engenharia  de  Custos,
seguindo padrões internacionais (ICEC  International Cost Engineering Council), indica uma margem
de erro de um orçamento de referência de aproximadamente 5% (cinco por cento) para um Projeto
Básico quando caracterizada uma situação de utilização de empreitada por preço global,  ou seja:
quando todas as informações necessárias para a confecção de uma planilha orçamentária detalhada
estão disponíveis. Assim, esse parâmetro pode ser utilizado pela Administração como critério médio
que  pode  variar  conforme  o  risco  de  cada  etapa  do  projeto.  Em  todo  caso,  porém,  compete
exclusivamente  à  área  técnica  a  definição  dos  respectivos  percentuais  de  subestimavas  e
superestimavas relevantes.

Uma vez  fixados  os  percentuais,  durante  a  execução  contratual,  se  for  constatado  um erro  de
quantitativo ("subestimativa" ou "superestimativa") em determinado serviço, o setor técnico comparará
com o percentual fixado na matriz de riscos. 

Se o percentual do erro ficar abaixo do percentual limite, significa que o erro não é relevante: trata se
de risco ordinário do empreendimento, já remunerado pela taxa de “risco” que consta do BDI da obra
ou serviço, e não deve fundamentar a prolação de termo aditivo.

Porém,  se  o  percentual  do  erro  ficar  acima  do  percentual  limite,  será  considerado  relevante  e
permitirá a prolação do termo aditivo  sem prejuízo da análise técnica acerca dos demais requisitos
necessários para as modificações contratuais, nos termos do art. 65, I e II, da Lei nº 8.666/93.

Segue o exemplo do TCU: “os contratos podem, com simplicidade, objetivar que erros unitários de
quantidade de até 10% não sejam objeto de qualquer revisão. Menos que isso, esses erros acidentais
serão álea ordinária da contratada. Para que não haja incontáveis pedidos de reequilíbrio decorrentes
de  serviços  de  pequena  monta,  pode se,  ainda,  definir  que  somente  serviços  de  materialidade
relevante  na curva  ABC do empreendimento  incorrerão  como tarja  de “erro  relevante”.  Mantém,
assim, a lógica da medição por preço global, ao mesmo tempo em que se veda o enriquecimento sem
causa de qualquer das partes, sem ferir o princípio fundamental da obtenção da melhor proposta”. 

Assim,  a  definição  do  percentual  de  tolerância  pode  abranger  cada  item de  serviço,  grupos  de
serviços ou apenas os serviços de maior  relevância da contratação (avaliados de acordo com a
metodologia ABC)  nesse último caso, o erro de quantitativo só ensejará a prolação do termo aditivo
se atingir justamente um dos serviços agrupados na curva “A” da contratação, ou nas curvas “A” e “B”
(podendo prever um percentual limite maior para os serviços da curva “B” em relação à curva “A”, por
exemplo). 

Trata se  de  questão  técnica,  a  ser  avaliada  pelo  setor  em  cada  licitação,  de  acordo  com  as
peculiaridades do objeto.

Por fim, nos termos do art. 13, inciso II, do Decreto nº 7.983, de 2013, as alterações contratuais sob
alegação de falhas ou omissões não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do
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(      ) FORAM adotados custos unitários superiores aos custos unitários de referência do SINAPI para
determinados itens do orçamento, conforme justificativa do relatório técnico elaborado por profissional
habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos.

No  orçamento  da  presente  obra  ou  serviço,  para  os  itens  não  contemplados  no  SINAPI,  
(  X  ) FORAM adotados custos obtidos das seguintes fontes admitidas no art. 23, § 2º, da Lei n.
14.133, de 2021, observada a ordem de prioridades nele estabelecida:

( X  ) utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo  Poder Executivo federal  e de sítios eletrônicos especializados ou de
domínio  amplo,  desde  que contenham a  data e  a  hora de acesso  (citar  as fontes  e  justificar  a
pertinência técnica da opção): 

O orçamento de referência da obra ou serviço de engenharia deve trazer o detalhamento do preço
global de referência que expressa a descrição, quantidades e custos unitários de todos os serviços,
incluídas  as  respectivas  composições  de  custos  unitários,  necessários  à  execução  da  obra  e
compatíveis com o projeto que integra o edital de licitação (art. 2º, VIII, do Decreto nº 7.983, de 2013).

Normalmente, tal orçamento é composto por duas planilhas: sintética e analítica.

A  planilha  sintética  traz  os  custos  unitários  de  referência  e  os  quantitativos  de  cada  serviço
necessário à plena execução da obra – chegando ao custo total de referência do serviço.

Os custos totais de referência de todos os serviços são então somados, chegando ao custo global de
referência da obra – sobre o qual incide o valor percentual do BDI (Benefícios e Despesas Indiretas),
a fim de obter  o preço global  de referência  da obra,  que guiará a  aceitação das propostas dos
licitantes.

Já a planilha analítica traz as composições de custo unitário de cada serviço inserido na planilha
sintética – registrando a descrição, quantidades, produtividades e custos unitários dos materiais, mão
de obra e equipamentos necessários à execução de uma unidade de medida do referido serviço.

Esse detalhamento é preexistente no Sistema SINAPI, o que torna desnecessária a juntada de cada
uma das planilhas analíticas, como será tratado mais à frente.

Por  outro  lado,  a  presença  das  planilhas  analíticas  para  composição  dos  custos  unitários  é
indispensável quando o empreendimento envolver serviços e/ou insumos não previstos no Sistema
SINAPI/SICRO ou quando os preços componentes forem decorrentes de pesquisas de preços ou de
publicações especializadas, como afirma a Súmula TCU:

Súmula TCU n. 258/2010

As composições de custos unitários e o detalhamento de encargos sociais e do BDI integram
o orçamento que compõe o projeto básico da obra ou serviço de engenharia, devem constar
dos anexos do edital de licitação e das propostas das licitantes e não podem ser indicados
mediante uso da expressão "verba" ou de unidades genéricas.

Por fim, nos termos do art. 10 do Decreto n° 7.983/2013, a anotação de responsabilidade técnica
pelas planilhas orçamentárias deverá constar do projeto que integrar o edital de licitação, inclusive de
suas eventuais alterações. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, foram juntadas as planilhas sintéticas no respectivo apêndice.
A ART relativa às planilhas orçamentárias consta no respectivo apêndice.

(  ) contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período
de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização de preços
correspondentes, sob a seguinte justificativa (citar as fontes, justificar metodologia e juntar a pesquisa
aos autos):

(   ) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma do regulamento (apresentar
justificativa e documentar a pesquisa nos autos)
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Após cuidadoso estudo, foram adotados os seguintes padrões para o percentual de administração
local a ser inserido no custo direto da obra de construção de edifícios: 3,49% (1º quartil) - 6,23%
(médio) - 8,87% (3º quartil).

No mais,  somente  devem ser  inseridas  em tal  rubrica  as  despesas efetivamente incorridas pela
empresa ao executar a obra, devidamente detalhadas, conforme a orientação do TCU - "Orientações
para elaboração de planilhas orçamentárias de obras públicas":

É importante também observar que a administração local depende da estrutura organizacional que o
construtor vier a montar para a condução de cada obra e de sua respectiva lotação de pessoal. Não
existe modelo rígido para esta estrutura, mas deve-se observar a legislação profissional do Sistema
Confea e as normas relativas à higiene e segurança do trabalho. As peculiaridades inerentes a cada
obra determinarão a estrutura organizacional necessária para bem administrá-la. A concepção dessa
organização,  bem  como  da  lotação  em  termos  de  recursos  humanos  requeridos,  é  tarefa  de
planejamento, específica do executor da obra.

Caberá ao orçamentista realizar um ensaio sobre a questão, com vistas a estabelecer bases para
estimar os custos envolvidos na administração local. Devem ser consideradas as características da
obra, a estratégia adotada para sua execução, o cronograma, bem como a dispersão geográfica das
frentes de trabalho.

No  mais,  a Administração  deverá  atentar  para  a  necessidade  de  definir  critério  objetivo  para  a
medição  e  o  pagamento  do  item “administração  local”,  estipulando  pagamentos  proporcionais  à
execução financeira do contrato, abstendo-se de utilizar critério de pagamento para esse item como
um valor mensal fixo, evitando-se, assim, desembolsos indevidos de administração local em virtude
de atrasos ou de prorrogações injustificadas do prazo de execução contratual em cumprimento ao
subitem 9.3.2.2. do AC n. 2.622/2013, do TCU.

Diante da dimensão da obra e de seu grau de dificuldade, foi adotado a equipe técnica mínima para
execução,  composta  por  um engenheiro  eletricista  em tempo parcial  (12  horas  semanais)  e  um
eletrotécnico em tempo integral. A justificativa para tal valor se encontra no fato de que há alguns
poucos equipamentos com valores bastante elevados que correspondem a uma grande parte do
orçamento, a exemplo do carport, dos módulos solares fotovoltaicos e dos inversores.

JUSTIFICATIVA: O cronograma físico-financeiro PREVÊ pagamentos proporcionais para o custo de
administração local para cada período de execução contratual, refletindo adequadamente a evolução
da execução da obra, ao invés de reproduzir percentuais fixos. 

(   ) adota percentual superior ao 3º quartil, em razão das peculiaridades do objeto licitado, de acordo
com as justificativas técnicas abaixo apresentadas:

Em relação ao cronograma físico-financeiro:

(   X   )  PREVÊ  pagamentos  proporcionais  para  os  custos  diretos,  em  especial  quanto  ao  de
administração local, para cada período de execução contratual, refletindo adequadamente a evolução
da execução da obra, ao invés de reproduzir percentuais fixos.

(    ) NÃO FORAM PREVISTOS pagamentos proporcionais para os custos diretos, incluindo os de
administração local, para cada período de execução contratual, sob a seguinte justificativa:

8. ELABORAÇÃO DAS CURVAS ABC DOS SERVIÇOS E INSUMOS

Na presente licitação:

(X)  foi/foram  juntada(s)  a(s)  Curva(s)  ABC  relativas  aos  (  X  )  INSUMOS  e  
(   X  ) SERVIÇOS.

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes – Obras/Serviços de Engenharia – Lei 14.133/2021
e-CJU e Diretoria de Obras e Serviços de Engenharia da Consultoria-Geral da União / AGU 
Atualização: Agosto/2023

111



(   )  NÃO  foi/foram  juntada(s)  a(s)  Curva(s)  ABC  relativas  aos  (   )  INSUMOS  e  aos
(     ) SERVIÇOS, sob seguinte justificativa:

A partir das planilhas orçamentárias, cabe também elaborar a Curva ABC, assim definida no manual
de Orientações para Elaboração de Planilhas Orçamentárias de Obras Públicas do TCU:

2.19 Curva ou Classificação ABC de Serviços: tabela obtida a partir da planilha orçamentária
da obra, na qual os itens do orçamento são agrupados e, posteriormente, ordenados por sua
importância  relativa  de  preço  total,  em  ordem  decrescente,  determinando-se  o  peso
percentual do valor de cada um em relação ao valor total do orçamento, calculando-se em
seguida os valores percentuais acumulados desses pesos. (...)

A importância da curva ABC reside na análise das planilhas orçamentárias. É relativamente
frequente a existência de orçamentos com grande quantidade de itens de serviço distintos.
Em tais circunstâncias, a curva ABC de serviços permite a avaliação global do orçamento
com o exame de apenas uma parte dos serviços. (...)

2.20 Curva ABC de insumos: apresenta todos os insumos da obra (material, mão de obra e
equipamentos)  classificados  em  ordem  decrescente  de  relevância.  Para  sua  confecção,
necessita-se  da  composição  de  custos  unitários  de  todos  os  serviços  da  obra  para  o
agrupamento dos insumos similares de cada serviço.

A curva ABC de insumos é uma ferramenta que cria várias facilidades para a orçamentação de uma
obra, proporcionando que o orçamentista refine o orçamento mediante pesquisa de mercado dos
insumos mais significativos. Também auxilia no planejamento e programação de obras, pois fornece o
efetivo de mão de obra e  a quantidade dos diversos tipos de equipamentos necessários para a
execução da obra.

No  caso,  uma  das  funções  principais  da  Curva  ABC  é  definir  as  parcelas  mais  relevantes  da
contratação sob o prisma econômico, a fim de permitir a indicação dos serviços cuja execução prévia
deverá ser comprovada nos atestados de capacidade técnica apresentados pelo licitante (requisito de
qualificação técnica). Além disso, permite apontar os insumos que podem ser objeto da incidência de
BDI Diferenciado.

Ademais, a Curva ABC também é importante instrumento para a análise de riscos da contratação e a
previsão de mecanismos de gestão e fiscalização contratual,  além de guiar  a análise crítica dos
pleitos de modificação das planilhas orçamentárias por meio de aditivos, para verificar o ponto de
equilíbrio  econômico-financeiro  do  contrato  e  a  potencial  ocorrência  de  “jogo  de  planilha”  ou
sobrepreços relevantes.

Por  fim,  o  próprio  TCU  costuma  utilizar  a  Curva  ABC  em  suas  auditorias  para  averiguar  tais
irregularidades nos processos de tomada de contas de obras e serviços de engenharia – cabendo ao
órgão diligente se antecipar e preparar sua própria versão do documento, a fim de antever eventuais
fragilidades em suas planilhas orçamentárias.

Do ponto de vista prático, a relevância desse documento pode ser assim resumida: Indicar os itens
em relação aos quais se deve exigir atestados; indicar o percentual que será solicitado nos atestados
(até 50% - TCU); e, indicar a importância de BDI diferenciado para equipamentos.

9. ADOÇÃO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRIBUTÁRIA

Segundo o art. 7º da Lei nº 12.546/2011, até 31 de dezembro de 2021,  as empresas do setor de
construção civil poderão optar por recolher a chamada Contribuição Previdenciária sobre a Renda
Bruta (CPRB), à alíquota de 4,5% (quatro e meio por cento), ao invés das contribuições destinadas à
Seguridade Social  incidentes sobre as remunerações pagas a seus empregados -  é  a  chamada
"desoneração da folha de pagamento". 

Atualmente, tal regime de desoneração tributária é facultativo para as empresas de construção civil –
e  é  por  isso  que  o  SINAPI e  demais  tabelas  de  referência  de  preços  divulgam  duas  versões
concomitantes: encargos sociais "desonerados" e "não desonerados".
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Porém,  conforme  divulgado  no  Informativo  de  Licitações  e  Contratos  nº  257  do  TCU,  a  Corte
entendeu que  o tratamento  tributário  diferenciado  previsto  na Lei  nº  12.546/2011 não ampara  a
adoção  de  dois  orçamentos  estimativos  como  critério  de  aceitabilidade  de  preços  máximos  na
licitação, a depender de a licitante recolher a contribuição previdenciária sobre o valor da receita bruta
ou sobre o valor da folha de pagamento (Acórdão nº 6.013/2015 - 2ª Câmara).

A impropriedade detectada foi no seguinte sentido: “ausência de amparo legal para a adoção de dois
orçamentos  diferentes,  a  serem utilizados  como critério  de  aceitabilidade  de  preços  máximos,  a
depender de a licitante recolher a contribuição previdenciária incidente sobre o valor da receita bruta
ou recolher as contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de pagamento, considerando-se,
ainda,  que  o ordenamento  legal  pátrio  prevê  o tratamento  diferenciado,  sem que haja  afronta  à
isonomia, nos termos da Lei 12.546/2011”.

Portanto, ao elaborar o orçamento de referência de cada licitação, cabe ao setor técnico justificar a
opção por uma ou outra tabela do SINAPI, conforme o cenário que se revelar mais vantajoso para a
Administração - segundo as premissas do PARECER nº 44/2019/DECOR/CGU/AGU:

b) Na fase preparatória da licitação, ao fazer uma estimativa do valor do futuro contrato, a
Administração deverá confeccionar um único orçamento de referência, no qual considerará o
regime  tributário  que  lhe  for  mais  vantajoso,  embora  os  licitantes  possam elaborar  suas
planilhas de custos e formação de preços com observância do regime tributário a que se
sujeitam.

c) Caso o licitante adote em sua proposta os critérios constantes do orçamento de referência
(se  estes  não  lhe  foram  aplicáveis),  não  pode,  em  hipótese  de  adjudicação  e  ulterior
contratação, pleitear reequilíbrio econômico do contrato com base nesta discrepância.

d) Durante a análise das propostas, a comissão de licitação ou o pregoeiro deverão analisar a
adequação do planilhamento feito pelo licitante com eventual opção ou não pela desoneração
previdenciária,  tendo  em  vista  que  tal  diligência  é  essencial  para  a  verificação  da
exequibilidade da planilha de formação de preços, bem como para afastar eventuais riscos de
inexecução contratual.

Cabe ao setor técnico simular os preços globais da obra ou serviço com base nos dois cenários –
custos “desonerados” (acrescido o percentual da CPRB no BDI)  versus custos “não desonerados”
(excluído  o  percentual  da  CPRB  no  BDI)  –  para  definir  qual  a  opção  mais  vantajosa  para  a
Administração, a qual será adotada como orçamento de referência da licitação.

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, serão adotados os custos de referência (   ) DESONERADOS
ou (  X  )  NÃO  DESONERADOS,  por  se  tratar  da  opção  mais  vantajosa  para  a  Administração,
conforme simulação juntada aos autos e as seguintes considerações:

Foram  geradas  duas  planilhas  orçamentárias  sintéticas,  uma  para  cada  regime  de  tributação
previdenciária e o resultado foi o seguinte:

- Valor total da planilha orçamentária sintética não-desonerada: 

- Valor total da planilha orçamentária sintética desonerada: 

Os  valores  acimas  seguem,  também,  apresentados,  e  de  forma  resumida,  no  documento:
“DECLARAÇÃO E PLANILHA RESUMO DO REGIME PREVIDENCIÁRIO”.

10. DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL DE BDI

Na presente licitação, o detalhamento do BDI: (  X ) observa os parâmetros do Acórdão n. 2.622, de
2013 - Plenário do Tribunal de Contas da União.

Foram adotados os seguintes parâmetros de percentuais para cada item do BDI contemplado no
Acórdão  n.  2.622/2013  -  Plenário  do  TCU,  de  acordo  com  as  justificativas técnicas  abaixo
apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio:
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Administração central: (  X ) 1º quartil ou (   ) quartil médio ou (   ) 3º quartil:

Para obra em questão foi utilizado do valor do 1º Quartil apresentado no “Acórdão nº 2622/2013 –
TCU – Plenário”. Administração Central – 5,29%.

Seguro e garantia: ( X  ) 1º quartil ou (   ) quartil médio ou (   ) 3º quartil:

Seguro-Garantia – 0,25%. Diante das particularidades da obra, que trata de uma reforma, utiliza-se o
valor do 1º Quartil apresentado no “Acórdão nº 2622/2013 – TCU – Plenário”.
Risco: ( X  ) 1º quartil ou (   ) quartil médio ou (   ) 3º quartil:

Despesa financeira: (   ) 1º quartil ou (   ) quartil médio ou (   ) 3º quartil:

Não se aplica. Despesa financeira – 1,03%. Calculado pela taxa Selic média dos últimos 12 meses
conforme o Anexo IV – PB Comp BDI. Valor entre o 1º quartil e médio.

Lucro: ( X   ) 1º quartil ou (   ) quartil médio ou (   ) 3º quartil:

Lucros – 8,00%. Para obra em questão foi utilizado do valor do 1º Quartil apresentado no “Acórdão nº
2622/2013 – TCU – Plenário” por tratar-se de serviço comum de engenharia

Risco: (X) 1º quartil ou ( ) médio ou ( ) 3º quartil:

Risco – 1%. Foi adotado o valor  do 1º Quartil  apresentado no “Acórdão nº 2622/2013 – TCU –
Plenário”. 

Para determinado(s) item(ns) do BDI, em razão das peculiaridades do objeto licitado, foram adotados
percentuais superiores ao 3º quartil, de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas: 

Não se aplica.

11. BDI REDUZIDO SOBRE OS CUSTOS DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

Quando  o  fornecimento  de  materiais  e  equipamentos  para  a  obra  ou  serviço  de  engenharia
representar  parcela  significativa  do  empreendimento  e  puder  ser  realizado  separadamente  do
contrato principal sem comprometimento da eficiência do contrato ou da realização do seu objeto, a
Administração deverá realizar licitações diferentes para a empreitada e para o fornecimento.

Caso,  porém,  seja  comprovada a inviabilidade  técnico-econômica  de  parcelamento  do  objeto  da
licitação, os itens de fornecimento de materiais e equipamentos de natureza específica que possam
ser fornecidos por empresas com especialidades próprias e diversas e que representem percentual
significativo do preço global da obra devem apresentar incidência de taxa de BDI reduzida em relação
à taxa aplicável aos demais itens (art. 9°, § 1°, do Decreto n° 7.983/2013).

A mera aquisição de tais bens por parte da empresa (para empregá-los na obra ou serviço) decerto
não envolve os mesmos custos que a execução do objeto  de engenharia  em si.  Nesse caso, a
utilização de um único percentual de BDI, embora facilite o julgamento, representaria uma quebra ao
princípio de que a proposta deve refletir de forma fidedigna os custos efetivamente suportados pelo
licitante, além de trazer evidente desvantagem para a Administração.

Novamente,  a  elaboração  de  Curva  ABC poderá  revelar  o  impacto  dos  preços  dos  materiais  e
equipamentos no orçamento final da obra – e embasar a decisão pela incidência do BDI reduzido.

Quando verificar tal situação, o órgão deve adaptar o modelo de composição de BDI, de forma a
prever  duas  composições  distintas:  um  incidente  sobre  as  parcelas  relativas  a  materiais  e
equipamentos, outra incidente sobre as demais parcelas do serviço.
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Segundo  o  estudo  do  Acórdão  nº  2.622/2013  -  Plenário  do  TCU,  o  BDI  para  itens  de  mero
fornecimento de materiais e equipamentos deve corresponder aos percentuais de 11,10% (1º quartil)
– 14,02% (médio) – 16,80% (3º quartil).

De  todo  modo,  conforme  art.  9°,  §  2°,  do  Decreto  n°  7.983/2013,  no  caso  do  fornecimento  de
equipamentos,  sistemas  e  materiais  em que  o  contratado  não  atue  como  intermediário  entre  o
fabricante  e  a  administração  pública  ou  que  tenham  projetos,  fabricações  e  logísticas  não
padronizados  e  não  enquadrados  como  itens  de  fabricação  regular  e  contínua,  nos  mercados
nacional ou internacional, o BDI poderá ser calculado e justificado com base na complexidade da
aquisição, excetuando-se a regra anteriormente prevista.

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, ( X  ) SERÁ ou NÃO SERÁ adotado o BDI reduzido sobre os
custos dos materiais e equipamentos, de acordo com a seguinte justificativa:

Diante  da  análise  da  curva  ABC  de  insumos,  os  materiais  e  equipamentos  relevantes  que
representam mera intermediação entre a construtora e o fabricante, que são a estrutura carport, os
módulos solares fotovoltaicos e os inversores, já estão com os preços finais nas propostas entregues
pelas empresas (incluso BDI delas). Ou seja, foi disponibilizado PREÇO. Logo, o orçamentista optou
por  arbitrar  um  BDI  referencial,  incorrendo  assim  na  necessidade  de  aplicar  um  novo  BDI
(diferenciado ou não) sobre tais valores.

12. ELABORAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

O cronograma físico-financeiro:

( X ) FOI juntado aos autos

(     ) NÃO foi juntado aos autos.

Na hipótese de ter  sido adotado o regime de empreitada por preço global,  o cronograma físico-
financeiro:

( x ) DEFINE com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços propostos
pelos licitantes.

(      )  NÃO define com clareza as etapas de serviços  que guiarão a aceitabilidade dos preços
propostos pelos licitantes.

Nos termos do art. 12 do Decreto n° 7.983, de 2013, a minuta de contrato deverá conter cronograma
físico-financeiro  com  a  especificação  física  completa  das  etapas  necessárias  à  medição,  ao
monitoramento e ao controle das obras.

Conforme explica  o  Manual  de  Obras  e  Serviços  de  Engenharia  da  AGU,  o  cronograma físico-
financeiro  consiste  na  divisão  da  obra  ou  serviço  de  engenharia  em  fases  que  deverão  ser
executadas sequencialmente, onde cada uma delas prevê as atividades que serão realizadas e os
respectivos  prazos  de  execução,  ao  final  das  quais  a  Administração  deverá  verificar  o  devido
cumprimento  em comparação  com as  especificações  dos  projetos  básico/executivo  e  atestar  as
condições daquilo que foi entregue pela contratada a fim de determinar as correções devidas pelo
executor da obra ou comunicar ao setor financeiro competente a possibilidade de deflagração dos
procedimentos pertinentes ao pagamento da etapa cumprida.

Na  empreitada  por  preço  global,  o  cronograma  adquire  importância  ímpar,  pois  o  critério  de
aceitabilidade da proposta vencedora não incidirá sobre seus preços unitários, e sim sobre o preço de
cada uma das etapas previstas no referido documento, que deverá ficar igual ou abaixo dos preços
de referência correspondentes da administração pública (art. 13, inciso I e parágrafo único do Decreto
n° 7.983, de 2013.

Da  mesma  forma,  durante  a  execução  contratual,  a  remuneração  devida  à  contratada  também
seguirá o valor de cada etapa do cronograma – sendo altamente recomendável que a previsão de
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Igualmente, a elaboração das planilhas orçamentárias também exige a emissão da ART, conforme
art. 10 do Decreto nº 7.983, de 2013. Embora o Decreto mencione apenas a ART, entendemos que a
interpretação extensiva é cabível nesse contexto, para abarcar também o RRT e o TRT, conforme as
planilhas forem elaboradas por arquiteto ou por técnico industrial

Capacidade técnico-operacional

Na presente licitação: 

(   X   ) serão exigidas  comprovações de capacidade técnico-operacional quanto às parcelas de
maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a seguir elencadas:

Conforme  a  Súmula  TCU nº  263/2011,  a  comprovação  da  capacidade  técnico-operacional  deve
limitar-se às parcelas simultaneamente de maior relevância e valor significativo do objeto licitado – as
quais devem ser indicadas no edital.

Como mencionado, um instrumento fundamental  para definir  quais seriam tais parcelas em cada
licitação é a Curva ABC, tanto para os serviços quanto para os insumos necessários à execução do
objeto. Tal documento agrupa e ordena os itens do orçamento de acordo com seu peso no valor total
estimado para a contratação – e permite visualizar os itens de maior relevância econômica.

No mais, o critério de relevância econômica deve ser aliado à relevância técnica – ou seja, aquelas
parcelas cuja execução apresente determinado grau de complexidade que nem toda empresa possa
cumprir de forma satisfatória, demandando assim a comprovação prévia para evitar riscos futuros à
contratação.

O TCU, a propósito, já considerou irregular a exigência de qualificação técnica “em item sem grande
complexidade técnica” (Acórdão nº 33/2013 – Plenário), bem como “relativa à execução de serviço de
pequena complexidade técnica” (Acórdão nº 1.898/2011 – Plenário).

Tanto que, no Acórdão nº 2.474/2019 – Plenário,  deixou claro:  “A exigência de comprovação de
experiência anterior, para fins de qualificação técnico-operacional, na prestação de serviços que não
são, simultaneamente, de maior relevância técnica e valor significativo do objeto viola a Súmula TCU
263.”

No que  se  refere  à  fixação  de  quantidades  mínimas,  o  TCU manifesta-se  pela  necessidade de
razoabilidade na exigência, em patamar que não restrinja a competição: “Embora seja possível  a
fixação de quantidades mínimas, relativas às parcelas de maior relevância e valor significativo do
objeto da licitação, essa exigência deve ser razoável, num patamar que possa garantir que a empresa
contratada  tenha  condições  técnicas  para  executar  o  objeto  licitado,  mas  que  não  restrinja  a
competitividade.  A  comparação  efetuada  pela  unidade  técnica  demonstra  claramente  que  as
quantidades  mínimas  previstas  na  concorrência  ora  examinada  são  excessivas,  limitando
desnecessariamente o universo de possíveis interessados em participar do certame licitatório.” (Voto
no Acórdão 1771/2007 – Plenário).

Em outros acórdãos, o TCU menciona o patamar de 50% do quantitativo correspondente do objeto
licitado como limite máximo da exigência, salvo justificativa técnica, lastreada em dados objetivos
(Acórdãos n° 2.099/2009, 2.147/2009, 813/2010, 1.432/2010, 3.105/2010, 1.832/2011, 2.672/2011,
737/2012, 1.052/2012, 1.552/2012, 2.281/2012 e 397/2013, todos do Plenário).

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, as comprovações de capacidade técnico-operacional serão
exigidas quanto às  parcelas de maior  relevância  técnica  e  valor  significativo  do objeto,  a  seguir
elencada:

- Execução de serviços de instalação de sistema solar fotovoltaico (     ) SERÁ exigida a comprovação
de quantitativos mínimos nos atestados, correspondentes aos seguintes serviços das parcelas de
maior relevância técnica e valor significativo do objeto:

Para os serviços de _______________________________: quantitativos mínimos equivalentes ao
percentual de ______________ dos quantitativos licitados;
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Possibilidade de somatório de atestados

Na presente licitação, será (    ) ACEITO ou (  X ) VEDADO o somatório de atestados de capacidade
técnico-operacional para atingimento dos quantitativos mínimos demandados, com base na seguinte
justificativa técnica:

Segundo defende a jurisprudência do TCU, cabe aceitar o somatório de atestados para atingimento
dos quantitativos mínimos dos serviços demandados na capacitação técnico-operacional do licitante
(Acórdãos  nº  170/2007,  1.631/2007,  727/2009,  1.382/2009,  1.823/2009,  2.783/2009,  3.260/2011,
342/2012, 1.028/2012, 1.231/2012, 1.380/2012, 1.552/2012, 2.869/2012 e 1.391/2014 – Plenário).

Consequentemente,  sem que haja  devida justificativa técnica,  é inviável  a fixação de quantidade
mínima ou máxima de atestados, de serviços por atestados ou que vedem o somatório de atestados,
bem como as limitações de tempo, época, locais específicos ou quaisquer outras não previstas em
lei, que inibam a participação da licitação (Acórdãos 1.090/2001,1.636/2007, 170/2007, 2.640/2007,
1.163/2008,  2.150/2008,  2.783/2009,  3.119/2010 e 3.170/2011,  1079/2013-Plenário  (itens  9.5.1  a
9.5.3) (todos do Plenário).

Porém,  em  determinadas  situações  de  maior  complexidade  técnica,  devidamente  justificadas,  a
jurisprudência do TCU admite vedar o somatório de atestados - quando “o aumento de quantitativos
do serviço  acarretar,  incontestavelmente,  o  aumento da complexidade técnica  do objeto  ou uma
desproporção  entre  as  quantidades  e  prazos  para  a  sua  execução,  capazes  de  ensejar  maior
capacidade operativa e gerencial da licitante e de potencial comprometimento acerca da qualidade ou
da finalidade almejada na contratação da obra ou serviço” (Acórdão n° 2.150/2008 – Plenário).

Tome-se como exemplo a construção de uma ponte. A expertise técnica necessária para construir
uma ponte de 10 km não é a mesma de uma ponte de 100 metros. De nada adianta a empresa provar
que já construiu 100 pontes de 100 metros cada: ainda que, no total, representem a mesma extensão,
não significa que possui a competência necessária para construir uma única ponte de 10 km.

Daí a finalidade da vedação ao somatório de atestados: a empresa deverá provar já ter executado os
serviços  de  maior  dimensão  numa única  contratação,  e  não  por  meio  de  diversas  contratações
separadas.

Já decidiu o TCU: “Nesse contexto, entendeu a medida razoável pois, em vista da complexidade e do
ineditismo dos estudos a serem exigidos do vencedor da licitação, a soma da execução de vários
pequenos  serviços,  de  baixa  complexidade  e  valores,  não  comprovaria  que  o  licitante  possui  a
experiência necessária para bem cumprir o objeto da licitação.” (Acórdão nº 2.032/2020 – Plenário) 

Porém,  na  situação  contrária,  "se  o  aumento  de  quantitativos  do  serviço  não  incrementa,
incontestavelmente, a complexidade técnica da tarefa, não há motivos para estabelecer limite para o
número de atestados" (Acórdão nº 2.760/2012 - Plenário).

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, será (   ) ACEITO ou ( X ) VEDADO o somatório de atestados
de capacidade técnico-operacional para atingimento dos quantitativos mínimos demandados,  com
base na seguinte justificativa técnica:

Ao  permitir  o  somatório  de  atestados  pode  ocorrer  o  caso  de  alguma  licitante  apresentar
comprovações  de  serviços  com  baixíssima  complexidade  no  tocante,  por  exemplo,  ao
dimensionamento  de  esforço  estrutural  das  estruturas  do  tipo  carport.  Além disso,  pode  ocorrer
também  comprovações  com  serviços  de  sistemas  solares  fotovoltaicos  de  pequeno  porte
classificados como microgeração  ao invés  de minigeração (caso do objeto  em questão)  pois  há
diferença no nível de exigência da concessionária quanto a essas classificações.

Capacidade técnico-profissional

Na presente licitação:

(     ) NÃO SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico profissional.

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes – Obras/Serviços de Engenharia – Lei 14.133/2021
e-CJU e Diretoria de Obras e Serviços de Engenharia da Consultoria-Geral da União / AGU 
Atualização: Agosto/2023

118



(  X ) SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional quanto às parcelas de maior
relevância  técnica  e  valor  significativo  do  objeto,  a  serem executadas pelos  profissionais  abaixo
elencados:

(   ) SERÁ, excepcionalmente, exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos documentos de
ART/RRT, com base na seguinte justificativa:

A  experiência  do  profissional  de  engenharia  é  comprovada  por  meio  da  Anotação  de
Responsabilidade Técnica – ART, que demonstre ter executado previamente determinado serviço.
Para o profissional de arquitetura, o documento correspondente é o Registro de Responsabilidade
Técnica – RRT, e para o técnico industrial, o Termo de Responsabilidade Técnica - TRT.

As ART, RRT e TRT emitidas em nome de cada profissional são compiladas na respectiva Certidão
de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA, CAU ou CRT, conforme o caso.

Na licitação pública, a ART, o RRT e o TRT exigidos para comprovar a experiência dos profissionais
limitar-se-ão às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as
exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos.

Assim,  conforme  o  objeto  licitatório,  a  exigência  deve  referir-se  à  área  ou  áreas  de
engenharia/arquitetura/técnica industrial  de maior  relevo.  Por  exemplo,  em alguns casos,  poderia
bastar  o  ART/RRT em relação  ao engenheiro  civil/arquiteto,  em outras  pode ser  necessário  em
relação a este e o engenheiro mecânico, ou elétrico, geólogo, urbanista. É essencial que a equipe
técnica participe da elaboração da qualificação técnica do TR/PB e que a minuta do edital reitere as
previsões.

Novamente, a Curva ABC é instrumento fundamental para definir quais seriam tais parcelas em cada
licitação.

A Lei de Licitações dispõe o seguinte em seu art. 30, §1º, I: 

I  -  capacitação  técnico-profissional:  comprovação  do  licitante  de  possuir  em seu  quadro
permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro
devidamente  reconhecido  pela  entidade  competente,  detentor  de  atestado  de
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes,
limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto
da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos; 

Tendo em vista a vedação legal expressa, a exigência de quantitativos mínimos para a qualificação
profissional é algo excepcionalíssimo e deve estar calcada em justificativa tal que demonstre que,
naquele  caso  específico,  não  se  aplica  porque  a  própria  quantidade  faz  parte  da  especificação
técnica, no sentido de que a técnica utilizada para a quantidade de até "x" metros quadrados, por
exemplo, é uma, e a técnica utilizada para a quantidade superior a "x" metros quadrados é outra, o
mesmo valendo para os outros critérios, como de potência, número de hidrantes ou quilogramas. 

Somente em hipóteses assim o órgão poderia fixar quantitativo mínimo para a qualificação técnica
profissional, e justamente no mínimo a partir do qual a técnica a ser utilizada é outra. Ou seja, a
quantidade, aqui, seria um elemento da especificação técnica. 

Mas mesmo nesta hipótese o risco de dificuldades advindas de tal exigência seriam consideráveis, e
a justificativa deveria estar muito bem estruturada em elementos técnicos, inclusive com referências a
documentos nesse sentido, para deixar claro que não se trata de mera exigência quantitativa, mas
sim de exigência técnica pura e simplesmente.

De  todo  modo,  a  jurisprudência  do  TCU  admite  em  situações  excepcionais  a  exigência  de
quantitativos  mínimos  também  a  comprovação  da  capacidade  técnico-profissional,  desde  que
devidamente justificada e demonstrado ser indispensável para garantir o cumprimento da obrigação a
ser  assumida  pela  vencedora  do  certame  (por  exemplo,  Acórdãos  nº  3.070/2013,  534/2016  e
2.032/2020 – Plenário).
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JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, as comprovações de capacidade técnico-profissional serão
exigidas quanto  às  parcelas  de maior  relevância  técnica e  valor  significativo  do  objeto,  a  serem
executadas pelos profissionais abaixo elencados:

Para  o  cargo  de  Engenheiro  eletricista:  execução  de  serviços  de  instalação  de  sistema  solar
fotovoltaico em estrutura do tipo carport.

( X  ) Não SERÁ exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos documentos de ART.

(   ) SERÁ, excepcionalmente, exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos documentos de
ART/RRT, com base na seguinte justificativa:

Exigências de instalações, aparelhamento e pessoal técnico

Na presente licitação,  (X  )  SERÁ exigida a  indicação  de instalações,  aparelhamento ou pessoal
técnico com determinada qualificação, a seguir elencados:

Dentre os requisitos de qualificação técnica, pode-se exigir  que o licitante indique as instalações,
aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação,
bem como a qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos
trabalhos.

Tem sido praxe exigir nos editais uma declaração formal de que a licitante disporá, por ocasião da
futura contratação, das instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a
execução contratual, mas sem relacionar quais seriam essas instalações, aparelhamento ou pessoal.

Isso acaba revestindo a exigência de algo absolutamente formal, sem acréscimo algum à garantia do
cumprimento  das  obrigações.  Pelo  contrário,  representa  um  risco  de  trazer  problemas  para  a
licitação,  porque  pode inclusive  passar  desapercebida  pela  licitante  -  e  eventualmente  a  melhor
proposta vir a ser desclassificada por conta dessa formalidade.

De qualquer forma, em havendo itens específicos reputados necessários para a execução da obra ou
serviço, como determinadas máquinas, equipamentos ou pessoal técnico, o órgão poderá inserir a
referida exigência, cuidando para não estabelecer exigências de propriedade ou localização prévia.

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, não se vislumbrou instalação ou aparelhamento específico
para a execução da obra.  Porém com relação ao pessoal  técnico,  é necessário  que eles sejam
experientes na execução dos serviços de maior relevância do projeto.  

15. VISTORIA

Na presente licitação, a realização de vistoria será (X) FACULTATIVA ou (   ) OBRIGATÓRIA, e o
licitante (  X ) PODERÁ ou (   ) NÃO PODERÁ substituir o atestado de vistoria pela declaração de
pleno conhecimento das condições de execução do objeto, com base na seguinte justificativa técnica:

O  licitante  deve  apresentar  na  habilitação  “comprovação,  fornecida  pelo  órgão  licitante,  de  que
recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação”. Lembramos que tal
documento só deve ser exigido para a habilitação do licitante caso a vistoria seja definida pelo órgão,
no Projeto Básico, como obrigatória, assim como deverá ser apresentada justificativa, conforme item
3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

Ressalte-se  que  a exigência  de  vistoria  obrigatória  representa  um  ônus  desnecessário  para  os
licitantes,  configurando  restrição  à  competitividade  do  certame.  Para  evitar  tal  quadro,  o  TCU
recomenda que se exija não a visita,  mas sim a declaração do licitante  de que está ciente das
condições  de  execução  dos  serviços  (por  exemplo,  Acórdãos  n°  2.150/2008,  n°  1.599/2010,  n°
2.266/2011, n° 2.776/2011 e n° 110/2012, todos do Plenário).
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LICENCIADA ................................................................................................ 20 

4. CANTEIRO DE OBRAS ............................................................................. 20 

4.1 CONTAINERES .................................................................................. 20 

4.1.1 LOCAÇÃO DE CONTAINER 2,30 X 6,00 M, ALT. 2,50 M, PARA 

ESCRITÓRIO, SEM DIVISÓRIAS INTERNAS E SEM SANITÁRIO ......... 20 

4.1.2 ALUGUEL CONTAINER/SANIT C/4 VASOS/1 LAVAT/1 MIC/4 

CHUV LARG= 2,20M COMPR=6,20M ALT=2,50M CHAPAS AÇO C/NERV 

TRAPEZ FORRO C/ ISOL TERMO-ACUST CHASSIS REFORC PISO 

COMPENS NAVAL INCL INST RA ELETR/HIDRO-SANIT EXCL 

TRANSP/CARGA/DESCARGA - ADAP SINAPI (73847/004) ................... 21 

4.1.3 GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 

3300 KG, MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 5,8 TM, ALCANCE MÁXIMO 
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HORIZONTAL 7,60 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG, 

POTÊNCIA DE 189 CV - CHP DIURNO. AF_03/2016 .............................. 21 

4.1.4 GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 

3300 KG, MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 5,8 TM, ALCANCE MÁXIMO 

HORIZONTAL 7,60 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG, 

POTÊNCIA DE 189 CV - CHI DIURNO. AF_03/2016 ............................... 22 

4.2 PLACA DA OBRA ............................................................................... 22 

4.2.1 PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO ............ 22 

4.3 LIGAÇÕES PROVISÓRIAS ................................................................ 24 

4.3.1 INSTAL/LIGAÇÃO PROVISÓRIA ELÉTRICA BAIXA TENSÃO 

P/CANT OBRA - ADPT SINAPI 73960/001 ............................................... 24 

4.3.2 LIGAÇÃO PROVISÓRIA DE ÁGUA E SANITÁRIO - ADAP 

SEINFRA (C1622) ..................................................................................... 25 

4.4 ISOLAMENTO ..................................................................................... 25 

4.4.1 TAPUME COM TELHA METÁLICA. AF_05/2018 ......................... 25 

4.4.2 REMOÇÃO DE TAPUME/ CHAPAS METÁLICAS E DE MADEIRA, 

DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017 ......... 26 

5. MOVIMENTO DE TERRA .......................................................................... 26 

5.1 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU 

IGUAL A 1,30 M. AF_02/2021 ...................................................................... 26 

5.2 REATERRO MANUAL DE VALAS COM COMPACTAÇÃO 

MECANIZADA. AF_04/2016 ......................................................................... 28 

5.3 REATERRO MANUAL APILOADO COM SOQUETE. AF_10/2017 .... 28 

6. FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS ................................................................ 29 

7. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS ..................................................................... 33 

7.1 REDE ELÉTRICA DE MÉDIA TENSÃO .............................................. 33 

7.1.1 ASSENTAMENTO DE POSTE DE CONCRETO COM 

COMPRIMENTO NOMINAL DE 11 M, CARGA NOMINAL 300 DAN, 

ENGASTAMENTO SIMPLES COM 1,7 M DE SOLO (COM 

FORNECIMENTO) .................................................................................... 33 
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7.1.2 ASSENTAMENTO DE POSTE DE CONCRETO COM 

COMPRIMENTO NOMINAL DE 11 M, CARGA NOMINAL 600 DAN, 

ENGASTAMENTO SIMPLES COM 1,7 M DE SOLO (COM 

FORNECIMENTO) .................................................................................... 34 

7.1.3 REMOÇÃO DE POSTE DE CONCRETO ..................................... 34 

7.1.4 ARMAÇÃO SECUNDÁRIA, COM 4 STRIBOS E 4 ISOLADORES - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO .......................................................... 34 

7.1.5 Implantação de estrutura de concreto tipo N1 para rede de 

distribuição aérea ...................................................................................... 35 

7.1.6 ESTRUTURA N3 .......................................................................... 35 

7.1.7 ESTRUTURA N3/N4 ..................................................................... 36 

7.1.8 SUBESTAÇÃO 225 KVA 13,8/0,22-0,127kV 225 KVA – SEM 

MEDIÇÃO ................................................................................................. 37 

NORMAS UTILIZADAS ............................................................................. 37 

PROTEÇÃO CONTRA SOBRECORRENTE ............................................ 37 

PROTEÇÃO CONTRA SOBRETENSÃO .................................................. 38 

SISTEMA DE ATERRAMENTO ................................................................ 38 

CONDUTORES ELÉTRICOS ................................................................... 39 

OBSERVAÇÕES PARA EXECUÇÃO ....................................................... 39 

MATERIAIS ............................................................................................... 40 

7.1.9 CABO DE ALUMINIO CA 2 AWG ................................................. 40 

7.2 INFRAESTRUTURA DE BAIXA TENSÃO .......................................... 40 

7.2.1 CAIXA ENTERRADA ELÉTRICA RETANGULAR, EM ALVENARIA 

COM BLOCOS DE CONCRETO, FUNDO COM BRITA, DIMENSÕES 

INTERNAS: 0,8X0,8X0,6 M ...................................................................... 40 

7.2.2 Eletroduto Flexível Corrugado Reforçado 3" ................................ 41 

7.2.3 CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 10 MM², ANTI-CHAMA 

0,6/1,0 KV ................................................................................................. 41 
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7.2.4 DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 40A

 42 

7.2.5 TERMINAL METALICO A PRESSAO PARA 1 CABO DE 6 A 10 

MM2, COM 1 FURO DE FIXACAO ........................................................... 43 

7.2.6 KIT PERFILADO PERFURADO SIMPLES 38 X 38 MM, CHAPA 22, 

6 METROS, EMENDA E SUPORTE DE FIXAÇÃO .................................. 43 

7.2.7 ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 85 MM (3") ........ 44 

7.2.8 Curva 90° para Eletroduto Rígido Roscável ................................. 45 

7.2.9 QGBT - Quadro Geral de Baixa Tensão 225kW, com 60 saídas 

incluindo barramentos e DPS .................................................................... 46 

7.3 INFRAESTRUTURA DE BAIXA TENSÃO .......................................... 48 

7.3.1 CARPORT PARA SISTEMA SOLAR FOTOVOLTAICO C/ DUAS 

VAGAS COM DIMENSÕES: 4,93M (LARGURA) X 5,67M 

(PROFUNDIDADE), ALTURA MÁX. DE 3,685M, INCLINAÇÃO DE 10%, 

COM ESTANQUEIDADE, GALVANIZADO A FOGO. ............................... 48 

7.3.2 Sistema de geração de energia fotovoltaica completo, com 15 

módulos de 550-590W, invseror 7-10kWp, estruturas de fixação, 

cabeamentos, conectores, string box (CC) e quadro de proteção CA ...... 49 

PROTEÇÕES ............................................................................................... 51 

7.3.3 CORDOALHA DE COBRE NU 25 MM² ........................................ 55 

7.3.4 HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 5/8" ........................... 55 

7.3.5 CONECTOR GRAMPO METÁLICO TIPO OLHAL, PARA SPDA, 

PARA HASTE DE ATERRAMENTO DE 5/8 ............................................. 56 

7.3.6 CAIXA DE INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO, CIRCULAR, EM 

POLIETILENO, DIÂMETRO INTERNO = 0,3 M. ....................................... 56 

7.3.7 ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 25 MM (3/4") ..... 57 

7.4 SERVIÇOS DIVERSOS ...................................................................... 58 

7.4.1 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE FITA SUBTERRÂNEA 

PARA SINALIZAÇÃO DE REDES OU TUBULAÇÕES ............................. 58 
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7.4.2 PODA EM ALTURA DE ÁRVORE COM DIÂMETRO DE TRONCO 

MAIOR OU IGUAL A 0,40 M E MENOR QUE 0,60 M ............................... 58 

7.4.3 LIMPEZA FINAL DA OBRA .......................................................... 58 

 

FINALIDADE 

Este documento tem por objetivo estabelecer as condições técnicas (mínimas) 

relativas aos materiais e serviços da construção civil, respeitando os princípios 

da sustentabilidade, as normas ABNT e instruções de fabricantes de modo a 

otimizar as especificações em termos de durabilidade, resistência, economia, 

limpeza e rapidez. 

DIRETRIZES GERAIS 

NORMAS A SEREM UTILIZADAS 

Estas especificações técnicas farão parte integrante do CONTRATO, 

independente de transcrição, devendo a CONTRATADA, no ato da assinatura 

do CONTRATO, rubricar todas as páginas de um exemplar destas 

especificações técnicas, como prova do seu assentimento com o que nelas está 

contido. 

A fiel observância destas Especificações Técnicas pela CONTRATADA, assim 

como das orientações e recomendações emanadas pela CONTRATANTE, são 

condições básicas para a aceitação das obras realizadas e a sua Medição e 

Pagamento. 

Fazem parte integrante das presentes Especificações Técnicas, quando 

aplicáveis: 

 Todas as normas da ABNT relativas ao objeto desta Especificação 
Técnica; 

 Caderno de Encargos da PINI; 

 Caderno de Encargos SINAPI; 

 Instruções Técnicas e Catálogos de fabricantes quando aprovados pela 
fiscalização; 

 As Normas do Governo Estadual e de suas concessionárias de serviços 
públicos; 

 Normas do CREA Estadual; 

 Normas Municipais; 
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 Deverão ser considerados também os métodos de ensaios e 
especificações do DNIT e as prescrições da NR-18 (Obras de Construção, 
Demolições e Reparos – Norma 
Regulamentadora aprovada pela portaria n° 3214 de 08 de junho de 
1978). 

Em caso de divergência, salvo quando houver acordo entre as partes, será 

adotada a seguinte prevalência: 

 As normas da ABNT, CREA Estadual, Normas do Governo Estadual e 
Normas municipais prevalecem sobre estas especificações técnicas e 
estas, sobre o orçamento, os projetos e o caderno de encargos; 

 As cotas dos desenhos prevalecem sobre suas dimensões, medidas em 
escala; 

 Os desenhos de maior escala prevalecem sobre os de menor escala e 

 Os desenhos de datas mais recentes prevalecem sobre os mais antigos. 

Todos os detalhes e serviços constantes dos desenhos e não mencionados 

nestas especificações técnicas, assim como os serviços aqui mencionados e não 

constantes dos desenhos, serão interpretados como parte dos projetos. 

 

Nos casos omissos ou suscetíveis de dúvida, a CONTRATADA deverá recorrer 

à FISCALIZAÇÃO para esclarecimentos ou orientação, sendo as decisões finais 

sempre comunicadas por escrito. 

ORDEM DE SERVIÇO 

As Ordens de Serviço de Execução só serão emitidas após o envio ao SRO/10 

da seguinte documentação: 

CONTRATADA: Dados da empresa (responsável, CNPJ, e-mail, endereço e 

telefone); Dados do responsável pela obra (e-mail e telefone); Anotação de 

Responsabilidade Técnica – ART da obra; Cópia da Comunicação à 

Superintendência Regional do Trabalho; Cópia de Inscrição da obra no INSS; 

PGR (Programa de Gerenciamento de Risco); Cronograma Físico-financeiro 

aprovado pela Fiscalização (impresso e digital-.xls); Diário de obra; Orçamento 

vencedor (impresso e digital - xls); Documento de designação do preposto 

(nome, CPF, e-mail, endereço e telefone). 

 

CONTRATANTE: Mapa de adjudicação da licitação; Contrato; Nota de Crédito 

e Nota de Empenho; Termo de Garantia; Cópia do Diário Oficial da União que 
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publicou o contrato; Cópia do Boletim que o designou como Fiscal de Contrato; 

DIEx encaminhado ao SRO/10, informando que todas as obrigações necessárias 

à assinatura do contrato foram cumpridas; Toda a documentação solicitada à 

CONTRATADA no item anterior. 

 

GARANTIA 

O direito de reclamar pelos vícios ou defeitos aparentes ou de fácil constatação 

caduca em 90 (noventa) dias a partir da entrega efetiva do produto ou do término 

da execução dos serviços, com fulcro no § 1°, Item II do Art. 26. da lei nº 8.078, 

de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, por se tratar de 

fornecimento de serviço e de produtos duráveis. 

 

No caso de vícios ocultos redibitórios, como prescreve o Art.445 da Lei 

n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Novo Código Civil Brasileiro, o adquirente 

decai do direito de obter a redibição ou abatimento no preço no prazo de trinta 

dias se a coisa for móvel, e de um ano se for imóvel, contado da entrega efetiva; 

se já estava na posse, o prazo conta-se da alienação, reduzido à metade. 

 

De acordo com disposto no Art. 618 do Código Civil Brasileiro, a CONTRATADA 

responderá durante o prazo irredutível de cinco anos, pela solidez e segurança 

do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo.  

 

O prazo prescricional para intentar ação civil é de 10 anos, conforme Art. 205da 

Lei n° 10.406, De 10 De Janeiro de 2002 - Novo Código Civil Brasileiro. 

 

Cabe ressaltar que deve ser considerado, nos sistemas prediais que receberão 

intervenção da empresa, os prazos previstos nas Normas de Desempenho das 

Edificações (NBR 15.575) para o correto funcionamento dos elementos 

construtivos. 

 

ADITIVOS DE VALOR E REAJUSTAMENTOS 

Aditivo por acréscimos de quantitativos ou inclusão de itens novos só poderão 

ser executados após a celebração do Termo Aditivo de acréscimo contratual.  
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Frise-se que a diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço 

global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em 

decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha.  

A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento específico 

detalhado em planilhas, observado o disposto no item anterior e mantidos os 

limites do previsto na da Lei no 14.133, de 2021. 

Diante disso, seja aditivo de acréscimo de quantitativos ou de inclusão de itens 

novos, considerará como referência, para a formação de preço, a data-base da 

elaboração do orçamento devidamente multiplicado pelo BDI de referência. 

Sobre esse valor, aplicar-se-á o desconto ofertado na licitação pela 

CONTRATADA. 

Para efeitos de cálculo de reajuste, o valor a ser reajustado será o previsto em 

cronograma físico-financeiro vigente. Não serão reajustadas parcelas atrasadas. 

 

ORGANIZAÇÃO DO CANTEIRO E SEGURANÇA DO TRABALHO 

O canteiro de obras deverá apresentar organização que reflita elevado nível de 

qualidade. 

Todo material destinado à aplicação no contrato, apoio à construção, máquinas 

e equipamentos ou entulho, deverá ser armazenado ou instalado de forma 

rigorosamente planejada. 

Em nenhuma hipótese, poderá existir qualquer material jogado nas áreas do 

canteiro sem estar sistematicamente empilhado em local previamente 

identificado para essa finalidade. 

Não serão aceitos pela FISCALIZAÇÃO pretextos para armazenagem incorreta, 

desorganização das pilhas de material etc. 

A FISCALIZAÇÃO determinará à CONTRATADA a imediata retirada de qualquer 

material encontrado fora dos locais projetados ou a reorganização daqueles cuja 

armazenagem não se enquadre em padrões de elevada qualidade e 

produtividade. 

A CONTRATADA deverá manter no canteiro de obras medicamentos básicos de 

primeiros socorros, bem como profissional treinado para este fim. 
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Deverá haver no local do contrato equipamentos para proteção e combate a 

incêndio, na forma da legislação em vigor. 

A CONTRATADA deverá manter um ambiente saudável no canteiro de obras. 

É de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de água fria filtrada em 

copos individuais ou descartáveis a todos os operários. 

A CONTRATADA deverá comunicar à Delegacia Regional do Trabalho - DRT, 

antes do início do contrato, as seguintes informações: 

 Endereço; 

 Endereço da CONTRATANTE e da CONTRATADA; 

 Tipo; 

 Data prevista para início e término; 

 Número máximo previsto de trabalhadores. 

A CONTRATADA deverá apresentar à FISCALIZAÇÃO um comprovante da 

comunicação prévia à DRT. 

Quando a CONTRATADA possuir 20 ou mais operários trabalhando, deverá 

apresentar o PCMAT (Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho), 

elaborado por profissional habilitado (técnico ou engenheiro de segurança do 

trabalho) contendo obrigatoriamente os seguintes itens: 

 Memorial sobre condições e meio ambiente de trabalho, levando em 
consideração os riscos de acidentes e doenças do trabalho e as 
respectivas medidas preventivas; 

 Projeto de execução de proteções coletivas; 

 Especificações técnicas das proteções coletivas e individuais a serem 
utilizadas; 

 Cronograma de implantação das medidas preventivas definidas no 
PCMAT; 

 Layout do canteiro de obras, contemplando inclusive o dimensionamento 
das áreas de vivência; 

 Programa educativo de prevenção de acidentes e doenças do trabalho 
com, no mínimo, 6 horas de carga horária. 

As áreas de vivência deverão ser mantidas em perfeito estado de conservação 

e limpeza. 

As áreas circunvizinhas ao canteiro de obras deverão ser isoladas e sinalizadas 

de forma que pessoas que transitarem nas proximidades não se acidentem. 
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O canteiro de obra deverá ser mantido limpo, organizado, desimpedido e com 

suas vias de circulação livres. 

Será exigido o fiel cumprimento das Normas Reguladoras do Ministério do 

Trabalho no que diz respeito à Medicina e Segurança do Trabalho, em particular 

a NR-18-CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DO TRABALHO NA INDÚSTRIA DA 

CONSTRUÇÃO. 

O não cumprimento às exigências de Segurança e Medicina do Trabalho 

implicará em penalizações na forma da lei. 

 

ENTREGA 

O contrato será entregue em perfeito estado de limpeza e conservação, com 

todas as instalações e equipamentos em perfeitas condições de funcionamento 

e devidamente testados. 

Todos os arruamentos e áreas envolvidas serão entregues totalmente limpos e 

isentos de entulho. 

Uma vistoria final deverá ser feita pela CONTRATADA, antes da comunicação 

oficial do término dela, acompanhada pela FISCALIZAÇÃO.  Será, então, 

firmado o Termo de Entrega Provisória, de acordo com a Lei Nº 14.133, de 2021, 

onde deverão constar todas as pendências e/ou problemas verificados na 

vistoria. 

A CONTRATADA obriga-se, no prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar da 

data da assinatura deste Termo, a corrigir as pendências mencionadas neste 

documento e todas as outras que porventura surjam neste prazo. Para tanto, a 

CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitado pela 

CONTRATANTE, uma equipe de manutenção composta de um encarregado, 

auxiliado por pedreiros, eletricistas, bombeiros e tantos outros operários quantos 

sejam necessários. Após esse prazo, o objeto será novamente inspecionado 

para fins de aceitação definitiva. 

Adicionalmente, a Contratada deverá entregar Manual do Usuário:  

A CONTRATADA deverá fornecer ao final da obra, o Manual de operação, uso 

e manutenção das edificações, conforme Norma NBR 14037. 

A finalidade deste Manual será de informar aos usuários as características 

técnicas da benfeitoria construída, descrever procedimentos recomendáveis 
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para o melhor aproveitamento da benfeitoria e  orientar os usuários para 

realização das atividades de manutenção, prevenir a ocorrência de falhas e 

acidentes decorrentes de uso inadequado e contribuir para o aumento da 

durabilidade da benfeitoria. 

O conteúdo do Manual deve se restringir ao fornecimento de informações 

técnicas estritamente necessárias ao desenvolvimento das atividades de 

operação, uso e manutenção das edificações (ver NBR 5674); 

O Manual deve apresentar uma descrição gráfica e escrita da benfeitoria. A 

Contratada deverá contemplar todos os itens presentes no checklist abaixo a ser 

verificado pela Fiscalização:  

 A Contratada apresentou informações sobre os aspectos importantes 
para o usuário, como propriedades especiais previstas em projeto, 
sistema construtivo empregado? 

 A Contratada apresentou definição dos limites de uso seguro da 
benfeitoria, descrevendo características como carregamentos máximos 
admissíveis sobre os componentes estruturais, cargas máximas 
admissíveis nos circuitos elétricos etc.? 

 A Contratada apresentou descrição de dispositivos previstos para facilitar 
a modificação, expansão e modernização da edificação e de seus 
componentes, instalações e equipamentos? 

 A Contratada apresentou desenhos esquemáticos atualizados em relação 
ao realmente construído, com dimensões cotadas, que representem a 
posição de instalações embutidas e componentes não aparentes? 

 A Contratada apresentou conjunto completo de projeto e discriminações 
técnicas atualizadas em relação ao realmente construído, a ser contido 
no exemplar do Manual? 

 A Contratada apresentou datas de conclusão da estrutura e da 
elaboração do Manual? 

 Além disso, deverá conter: 

 A Contratada apresentou descrição da localização de todos os controles 
de operação da edificação, com destaque para os dispositivos de 
segurança e combate a incêndios, registro de rede hidráulica e chaves 
disjuntores das instalações elétricas? 

 A Contratada apresentou descrição dos riscos inerentes à edificação, 
mesmo em operação e uso normais, descrevendo procedimentos de 
segurança preventivos necessários? 

 A Contratada apresentou instruções sobre procedimentos para 
emergências conforme item 6.4 da NBR 14037? 
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 A Contratada apresentou informações sobre procedimentos 
recomendáveis para inspeções técnicas da benfeitoria, conforme item 6.5 
da NBR 14037? 

 A Contratada apresentou informações sobre procedimentos 
recomendáveis para a manutenção da benfeitoria, conforme item 6.6 da 
NBR 14037? 

 A Contratada apresentou informações sobre responsabilidades e 
garantias, conforme item 6.7 da NBR 14037? 

A última medição ficará condicionada a entrega do Manual constando todos os 

itens citados no checklist acima e NBR 14037. 

1. SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 

A CONTRATADA deverá apresentar o projeto executivo completo do 

sistema fotovoltaico, subestação e rede de média tensão, com base no Projeto 

Básico. O projeto deverá ser contratado de profissional devidamente habilitado 

para esta disciplina e seguir as diretrizes das normas NBR 16690, NBR 16274, 

NBR14039, NBR-5410, NR-10 e demais normas técnicas pertinentes. 

A partir das plantas do projeto básico fornecidas pela CONTRATANTE, 

caberá à CONTRATADA a elaboração do projeto executivo das instalações 

elétricas com geração distribuída. 

Os projetos deverão ser elaborados por profissional habilitado. Quando 

solicitado, o profissional deverá fornecer ao 7° BEC dados e informações 

relativos aos projetos. Ainda, o projeto deverá apresentar o dimensionamento e 

posição de todos os elementos elétricos e a especificação dos materiais que 

serão utilizados. 

Os desenhos deverão obedecer, principalmente, às seguintes normas: 

 NBR 5444 – Símbolos gráficos para instalações prediais; 

 NBR 5410 – Instalações elétricas de baixa tensão; 

 NBR 14039 – Instalações elétrica de média tensão de 1,0 kV a 36,2 kV; 

 NBR 16274 – Sistemas fotovoltaicos conectados à rede; 

 NBR 16690 – Instalações elétricas de arranjos fotovoltaicos; 

 NR 10 – Instalações e serviços em eletricidade; 

 NBR 5414 – EXECUÇÃO DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EM ALTA 

TENSÃO; 

 NBR 5410 – INSTALAÇÕES ELÉTRICAS DE BAIXA TENSÃO; 
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 NDU 002 - Fornecimento de Energia Elétrica em Tensão Primária  

 NDU 005 - Instalações Básicas para Construção de Redes de 

Distribuição Rurais  

 NDU 006 - Critérios Básicos para Elaboração de Projetos de Redes de 

Distribuição Aéreas Urbanas V5 - R7 

 NDU 007 - Critérios Básicos para Elaboração de Projetos de Redes de 

Distribuição Aéreas Rurais 

 NDU 013 – Critérios Para Conexão De Acessantes De Geração 

Distribuída Ao Sistema De Distribuição Para Conexão Em Baixa Tensão; 

 Normativa ANEEL nº 414/2010 - Condições Gerais de Fornecimento de 

Energia Elétrica 

 Normativa ANEEL nº 482/2012 – Condições gerais para o acesso de 

microgeração e minigeração distribuída aos sistemas de distribuição de 

energia elétrica, o sistema de compensação de energia elétrica, e dá 

outras providências; 

 ANEEL PRODIST Módulo 3 – Acesso ao sistema de Distribuição; 

 ABNT NBR 11704 – Sistemas Fotovoltaicos. 

 Normas aplicáveis dos equipamentos eletromecânicos a utilizar; 

 Outras normas relacionadas ao projeto. 

Os projetos executivos elaborados pela CONTRATADA deverão obedecer 

às indicações do Projeto Arquitetônico, normas e especificações do Caderno de 

Encargos - PINI, da ABNT e de outras normas pertinentes ao assunto. 

Todos os projetos elaborados pela CONTRATADA deverão estar com 

carimbo padrão do 7° BEC e serão entregues como se segue: 

- Uma cópia em pendrive (plantas geradas pelo software Autocad, no 

formato DWG), podendo ser aceitas outras formas de entrega dos arquivos 

digitais desde que acordada entre as partes;  

- Uma cópia em arquivo digital nos formatos “dwg ou rvt” e em pdf; e 

- Duas cópias em papel sulfite. 

Os projetos executivos elaborados pela CONTRATADA deverão ser 

submetidos à prévia aprovação da CONTRATANTE na versão digital antes da 

entrega final por meio físico, cabendo ainda à primeira, quando legalmente 
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exigido, o encaminhamento de projeto para a aprovação nos órgãos 

competentes. 

A CONTRATADA deverá manter no canteiro de obras, permanentemente, 

cópias dos projetos à disposição da FISCALIZAÇÃO durante a execução do 

objeto. 

Os serviços relacionados ao respectivo projeto executivo somente terão 

seu início autorizado após a entrega definitiva do projeto a cargo da 

CONTRATADA. A CONTRATADA deverá providenciar o registro de Anotação 

de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica 

(RRT) do projeto elaborado pela mesma. A ART registrada deverá ser entregue 

à FISCALIZAÇÃO juntamente com a apresentação do projeto. 

O projeto de instalações elétricas, deverá atender todas as especificações 

abordadas nos subitens anteriores, sendo composto no mínimo pelos seguintes 

elementos: ART/CREA e/ou RRT/CAU; memorial descritivo; especificações 

técnicas dos serviços e materiais; plantas e demais desenhos técnicos em .dwg; 

memorial de cálculo do dimensionamento; e quantitativos no formato .xlsx e .pdf. 

1.1 Projeto elétrico de rede de distribuição de média/baixa tensão 

A contratada deverá elaborar o projeto executivo da rede de média tensão 

conforme normas da ENERGISA, além de realizar os trâmites de parametrização 

da medição em média tensão para a incorporação da medição do sistema 

fotovoltaico.  

1.2 Projeto elétrico de subestação aérea até 300 kVA 

A contratada deverá elaborar o projeto executivo da subestação segundo 

normas técnicas da ENERGISA, em atenção NDU 002, adaptando à realidade 

do sistema, onde não haverá sistema de medição em baixa tensão, além de 

realizar os trâmites em baixa tensão, sendo esta contemplado no projeto de 

parametrização da medição em média tensão para a incorporação da medição 

do sistema fotovoltaico. 

1.3 Projeto de Geração Distribuída Junto à Concessionária 

A CONTRATADA deverá elaborar um projeto de geração distribuída com 

potência instalada até 115,5 kWp (lado de corrente contínua) / 225 kVA (lado de 
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corrente alternada). No projeto executivo, deverá estar especificado os 

compontentes elétricos, tais como: Inversores, quadros, Carports, módulos, 

sistema de aterramento,  Quadro Geral de Baixa Tensão (QGBT) em mureta de 

alvenaria para conexão do sistema fotovoltaico, conforme Projeto Básico. Esse 

projeto deverá ser aprovado na concessinária local, ENERGISA, responsável 

pela distribuição de energia elétrica em Rio Branco -AC, contemplando a geração 

distribuída. 

1.4 ART DOS PROJETOS 

A CONTRATADA deverá emitir um Atestado de Responsabilide Técnica 

englobando todos os projetos, com especificação mínimo da rede, subestação e 

sistema fotovoltaico. 

2. SERVIÇOS AUXILIARES E ADMINISTRATIVOS 

2.1 Engenheiro Eletricista 

A CONTRATADA deverá possuir pelo menos um Engenheiro Eletricista 

credenciado pelo CREA como responsável técnico pela obra/serviço. Tal 

profissional deverá acompanhar toda a execução da disciplina elétrica, projeto e 

execução, e permanecer no local da obra, no mínimo, 2 (duas) horas por dia 

durante a execução da obra in-loco. 

Os responsáveis técnicos deverão estar em condições de responder à 

FISCALIZAÇÃO sobre qualquer questionamento de caráter técnico e sobre a 

execução do objeto deste projeto básico. A alteração do profissional, durante o 

transcorrer do contrato, implica em: 

  Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica em nome do novo 

profissional, nas mesmas condições exigidas na fase de habilitação da 

licitação; 

  Emissão de nova ART (ou RRT) de execução da obra, constando o 

nome do novo profissional, que acompanhará o restante da obra; 

  Registro no livro de diário de obras da substituição; e 

  Reunião junto à FISCALIZAÇÃO para apresentação do novo 

responsável técnico. 
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2.2 Engenheiro Civil 

A CONTRATADA deverá possuir pelo menos um Engenheiro Civeil 

credenciado pelo CREA como responsável técnico pela obra/serviço. Tal 

profissional deverá acompanhar toda a execução da disciplina civil, projeto e 

execução, e permanecer no local da obra, no mínimo, 2 (duas) horas por dia 

durante a execução da obra in-loco. 

Os responsáveis técnicos deverão estar em condições de responder à 

FISCALIZAÇÃO sobre qualquer questionamento de caráter técnico e sobre a 

execução do objeto deste projeto básico. A alteração do profissional, durante o 

transcorrer do contrato, implica em: 

  Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica em nome do novo 

profissional, nas mesmas condições exigidas na fase de habilitação da 

licitação; 

  Emissão de nova ART (ou RRT) de execução da obra, constando o 

nome do novo profissional, que acompanhará o restante da obra; 

  Registro no livro de diário de obras da substituição; e 

  Reunião junto à FISCALIZAÇÃO para apresentação do novo 

responsável técnico. 

2.3 Encarregado de obras 

Durante a execução da obra, deverá ser mantido no canteiro de obras, em 

turno integral, o profissional encarregado de obras, habilitado a tomar decisões 

e prestar todas as informações que forem solicitadas, referentes aos serviços em 

execução. 

O encarregado de obras deverá manter consigo uma relação atualizada 

com nome completo e identidade de todo o pessoal presente no local da obra. 

Essa relação dos funcionários deverá ser apresentada ao fiscal do serviço/obra. 

O encarregado de obras deverá coordenar o trabalho de todos os funcionários, 

sendo vedada a realização de trabalhos braçais que não sejam para orientar 

seus subordinados. 
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2.4 Técnico em Segurança do Trabalho 

Técnico de Segurança do Trabalho durante todo o tempo de execução de 

serviços em altura em obras. Deverá garantir a segurança dos trabalhadores que 

realizam atividades em elevação, conforme exigido pelas normas de segurança 

e regulamentações aplicáveis. 

Normas e Regulamentos Aplicáveis: 

 NR-35 (Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho e Emprego) - 

Trabalho em altura. 

 ABNT NBR 16786:2019 - Acesso por corda - Sistema de gestão de 

segurança e saúde no trabalho - Requisitos. 

 ABNT NBR 16325:2015 - Sistemas de proteção contra quedas - Linhas 

de vida horizontais rígidas. 

 ABNT NBR 16325-2:2014 - Sistemas de proteção contra quedas - Linhas 

de vida flexíveis. 

 ABNT NBR 16325-3:2014 - Sistemas de proteção contra quedas - Linhas 

de vida verticais. 

Atribuições do Técnico de Segurança do Trabalho: 

O Técnico de Segurança do Trabalho, conforme exigido pelas normas e 

regulamentos mencionados, deverá realizar as seguintes atribuições durante 

todo o tempo de execução de serviços em altura em obras: 

 

Inspeção e Análise de Riscos: 

 Realizar inspeções periódicas dos locais de trabalho em altura para 

identificar potenciais riscos e perigos. 

 Realizar análise de riscos específicos relacionados às atividades em 

altura. 

Elaboração de Procedimentos de Trabalho em Altura: 

 Desenvolver e documentar procedimentos seguros para a realização de 

atividades em altura, incluindo o uso de equipamentos de proteção 

individual e coletiva. 

Treinamento e Orientação: 
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 Providenciar treinamento inicial e contínuo para os trabalhadores que 

executarão serviços em altura, abordando a correta utilização de 

equipamentos de segurança. 

 Fornecer orientações específicas sobre a execução segura das atividades 

em altura. 

Supervisão da Execução: 

 Supervisionar e monitorar continuamente as atividades em altura para 

garantir a conformidade com os procedimentos de segurança. 

 Intervir imediatamente em caso de qualquer violação das normas de 

segurança. 

Inspeção de Equipamentos: 

 Realizar inspeções regulares dos equipamentos de segurança em altura, 

incluindo cordas, cintos, mosquetões e ancoragens. 

 Identificar e relatar qualquer equipamento danificado ou desgastado. 

Registro e Documentação: 

 Manter registros detalhados das inspeções, treinamentos, incidentes e 

medidas corretivas relacionadas às atividades em altura. 

 Arquivar documentação pertinente em conformidade com as 

regulamentações. 

Assessoria em Emergências: 

 Estar preparado para prestar assistência em situações de emergência, 

como resgates em altura, utilizando procedimentos adequados. 

Comunicação com os Trabalhadores: 

 Manter uma comunicação eficaz com os trabalhadores em altura, 

garantindo que eles estejam cientes dos riscos, das medidas de 

segurança e das responsabilidades individuais. 

Documentação e Relatórios: 

 O Técnico de Segurança do Trabalho deverá manter registros atualizados 

de todas as atividades relacionadas à segurança em altura, incluindo 

inspeções, treinamentos e incidentes. Relatórios detalhados devem ser 

produzidos em caso de acidentes ou não conformidades com as normas 

de segurança. 
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2.5 TERMO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

A CONTRATADA deverá apresentar o TRT – Termo de Responsabilidade 

Técnica dos serviços objeto deste contrato, no prazo de até 10 (dez) dias, 

contado do recebimento da Ordem de Serviço. O valor do TRT foi obtido por 

intermédio do site do CFT-AC.  

Critério de medição: será medido e pago por unidade (un) executado(a). 

2.6 ART DE EXECUÇÃO 

A CONTRATADA deverá emitir um Atestado de Responsabilide Técnica de 

execução englobando todos os projetos, com especificação mínima da rede, 

subestação e sistema fotovoltaico. 

3. SERVIÇOS PRELIMINARES 

3.1 REMOÇOÇÃO DE CAPA DE ASFALTO COM 0,05 DE ESPESSURA 

Retirada de camada de asfalto com martelete ou rompedor pneumático 

manual para instalação de eletrodutos subterrâneos. 

3.2 DESCARTE DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL EM ÁREA 

LICENCIADA 

Remoção manual da pavimentação em paralelepípedo. Executar o serviço 

de modo cuidadoso para preservar a integridade dos paralelepípedos, pois eles 

serão reaproveitados. 

4. CANTEIRO DE OBRAS 

4.1 CONTAINERES 

4.1.1 LOCAÇÃO DE CONTAINER 2,30 X 6,00 M, ALT. 2,50 M, PARA 

ESCRITÓRIO, SEM DIVISÓRIAS INTERNAS E SEM SANITÁRIO 

 

Retirada de camada de asfalto com martelete ou rompedor pneumático 

manual para instalação de eletrodutos subterrâneos. 
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4.1.2 ALUGUEL CONTAINER/SANIT C/4 VASOS/1 LAVAT/1 MIC/4 CHUV 

LARG= 2,20M COMPR=6,20M ALT=2,50M CHAPAS AÇO C/NERV 

TRAPEZ FORRO C/ ISOL TERMO-ACUST CHASSIS REFORC PISO 

COMPENS NAVAL INCL INST RA ELETR/HIDRO-SANIT EXCL 

TRANSP/CARGA/DESCARGA - ADAP SINAPI (73847/004) 

 

Caberá a CONTRATADA locar contêiner tipo banheiro/vestiário em aço 

com: 3 bacias, 4 chuveiros, 1 lavatório e 1 mictório. Dimensões: 2,20 x 6,20 m e 

altura de 2,50m. Além disso, deve conter uma fossa séptica para 

armazenamento de dejetos. A locação considera a mobilização e 

desmobilização do contêiner. 

4.1.3 GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 3300 

KG, MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 5,8 TM, ALCANCE MÁXIMO 

HORIZONTAL 7,60 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG, 

POTÊNCIA DE 189 CV - CHP DIURNO. AF_03/2016 

 

 

Equipamento articulado de carga e descarga e transporte de peças, 

equipamentos ou materiais com capacidade de carga, momento e alcance 

máximo definidos por especificação. Possui meio próprio de propulsão. Desloca-

se sobre pneus. Será utilizado para o içamento dos contêineres a serem 

utilizados no canteiro de obras. Quantidade referente ao deslocamento ao local 

da obra. 

 

Critério de medição: a medição e o pagamento serão por hora. 
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4.1.4 GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 3300 

KG, MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 5,8 TM, ALCANCE MÁXIMO 

HORIZONTAL 7,60 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG, 

POTÊNCIA DE 189 CV - CHI DIURNO. AF_03/2016 

Equipamento articulado de carga e descarga e transporte de peças, 

equipamentos ou materiais com capacidade de carga, momento e alcance 

máximo definidos por especificação. Possui meio próprio de propulsão. Desloca-

se sobre pneus. Quantidade referente à preparação do equipamento para o 

içamento (patolagem etc). 

 

Critério de medição: a medição e o pagamento serão por hora. 

4.2 PLACA DA OBRA 

4.2.1 PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO 

Caberá à CONTRATADA a responsabilidade de instalar placa da obra, 

em posição de destaque na OM, devendo a sua localização ser previamente 

aprovada pela FISCALIZAÇÃO. As dimensões serão de 1,22 x 2,44m, sendo 

cores, palavras e outros dados necessários à confecção da mesma, fornecidos 

pela CONTRATANTE (Referência: Caderno de Encargos da PINI, Subitem P-

02.PLA.1). 
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Modelo de Placa de Obra (meramente ilustrativa) 

 

Identificação e confecção dos módulos 

 

Módulo A 

a) Destina-se à colocação do título da obra ou do serviço de engenharia a ser 

realizado.  

b) Tipologia: Rawline Bold, caixa alta e baixa. 

c) Aplicação de cores: fundo na cor verde (Pantone® 3425C) e letras na cor 

branca. Nas aplicações sobre o metal, utilizar esmalte sintético de alto brilho nas 

cores mais próximas possíveis das referências Pantone®. 

 

Módulo B 

a) Destina-se à colocação das identificações a seguir: 

- Valor total da obra; 

- Início e término da obra; 

- Nome da construtora; 

- Nome dos responsáveis técnicos; 

- Nome dos fiscais; 

- Endereço da Obra. 

b) Tipologia: Rawline Regular, caixa alta e baixa. 

c) Aplicação de cores: fundo na cor verde (Pantone® 370C) e letras na cor 

amarela (Pantone® 116C) e branca. Nas aplicações sobre o metal, utilizar 

esmalte sintético de alto brilho nas cores mais próximas possíveis das 

referências Pantone®  

 

Módulo C 

a) Destina-se à colocação de Selos de programas do governo, Marcas de órgãos 

e entidades, conforme o caso: 

b) Tipologia: Rawline Semibold e Black. 

c) Aplicação de cores: fundo na cor branca (Pantone® Trans. White CV) e letras 

na cor preta (Pantone® Process Black CV). Nas aplicações sobre a madeira ou 

metal, utilizar esmalte sintético de alto brilho nas cores mais próximas possíveis 

das referências Pantone®. 
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Para maiores detalhes de configurações e layouts observar o seguinte endereço 

eletrônico:  

https://www.gov.br/secom/pt-br/central-de-conteudo/manuais/uso-da-marca-do-

governo-federal/2023-jan_br_govfederal_manual-de-uso_placas/view 

 

Critério de medição: será medido e pago por área (m²) executado(a). 

4.3 LIGAÇÕES PROVISÓRIAS 

4.3.1 INSTAL/LIGAÇÃO PROVISÓRIA ELÉTRICA BAIXA TENSÃO P/CANT 

OBRA - ADPT SINAPI 73960/001 

 

Serão de responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas e 

providências relativas às ligações provisórias hidráulicas, sanitárias e de energia 

elétrica necessárias para o funcionamento do canteiro de obras.  

 

A CONTRATADA deverá exercer vigilância nas instalações provisórias de 

energia elétrica, a fim de evitar acidentes de trabalho e curtos-circuitos que 

venham a prejudicar o andamento normal dos serviços da obra. 

Na construção dos ramais internos de energia, deverão ser obedecidas as 

seguintes recomendações: 

- Os ramais internos deverão ser executados com condutores isolados por 

camada termoplástica, devidamente dimensionados para atender às respectivas 

demandas dos pontos de utilização; 

- Os condutores aéreos deverão ser fixados em postes de madeira com 

isoladores de porcelana; 

- As emendas de fios e cabos deverão ser executadas com conectores 

apropriados e guarnecidas com fita isolante. Não serão admitidos fios 

desencapados; 

- As descidas de condutores para alimentação de máquinas e/ou equipamentos 

deverão ser protegidas por eletrodutos; 

- Os circuitos deverão ser dotados de disjuntores eletromagnéticos; 
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- Cada máquina e equipamento deverão receber proteção individual por disjuntor 

termomagnético, fixado próximo ao local de operação do equipamento, 

devidamente abrigado. 

 

Critério de medição:  Será medido e pago por unidade de ligação provisória 

executada. 

4.3.2 LIGAÇÃO PROVISÓRIA DE ÁGUA E SANITÁRIO - ADAP SEINFRA 

(C1622) 

Serão de responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas e 

providências relativas às ligações provisórias hidráulicas, sanitárias e de energia 

elétrica necessárias para o funcionamento do canteiro de obras.  

 

Deverá ser instalada caixa d’agua para abastecimento de água para o contêiner 

sanitário e utilização nos serviços além de instalação sanitária para drenagem 

da fossa séptica do contêiner. 

 

Critério de medição:  Será medido e pago por unidade de ligação provisória 

executada. 

4.4 ISOLAMENTO 

4.4.1 TAPUME COM TELHA METÁLICA. AF_05/2018 

A área onde serão executados os serviços da obra será cercada com 

tapume de telha metálica trapezoidal em aço zincado e montantes de madeira, 

conforme projeto arquitetônico, planta de locação e canteiro, altura de 2,0 m. 

Devem ser definidos pelo menos 2 locais para entrada/saída da área da obra, 

mediante aprovação da FISCALIZAÇÃO. 

Após a conclusão da obra, os tapumes devem ser devidamente removidos e a 

área ser limpa. 

 

Critério de medição: instalação – m², área de tapume instalada.  
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4.4.2 REMOÇÃO DE TAPUME/ CHAPAS METÁLICAS E DE MADEIRA, DE 

FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017 

 

Após a conclusão da obra, os tapumes outrora instalados devem ser 

devidamente removidos e a área ser limpa. 

 

Critério de medição: Remoção – m², área de tapume removida. 

5. MOVIMENTO DE TERRA 

5.1 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU 

IGUAL A 1,30 M. AF_02/2021 

Os serviços consistem na execução de escavação de valas para instalação dos 

eletrodutos de PVC rígidos que acomodarão os cabos elétricos. Haverá também 

escavação para execução das fundações que suportarão as estruturas metálicas 

do tipo carport. 

As valas deverão ser escavadas segundo a linha de eixo, respeitando o 

alinhamento e cotas indicadas no projeto. Deverão obedecer à largura mínima 

igual a 2 (dois) diâmetros nominais, aceitando-se uma tolerância de 25cm, 

considerando-se solos estáveis, para solos instáveis observar as condições 

locais.  

O fundo das valas quando aterrados ou em locais de aterro, deverão ser 

compactados em camadas de no máximo 20 cm.  A escavação compreenderá a 

remoção de qualquer material abaixo da superfície natural do terreno até as 

linhas e cotas especificadas no projeto.  

A extensão máxima de abertura de vala deverá observar as limitações do local 

de trabalho, condições de produção da CONTRATADA nas operações de 

assentamento, reaterro etc. 

Visto que as obras são usualmente localizadas em áreas de passagem públicas, 

deverão ser observados os aspectos de segurança dos transeuntes e veículos. 

Os locais de trabalho deverão ser sinalizados, de modo a preservar a integridade 

tanto do público em geral, como dos operários e equipamentos utilizados. 

Deverão ser definidos e mantidos acessos alternativos, evitando-se a total 
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obstrução da passagem de pedestres e/ou veículos. Todas as interferências 

localizadas deverão ser identificadas e cadastradas, atualizando-se os desenhos 

de projeto. Deverão ser seguidas as orientações de projeto para escoramento e 

/ ou remanejamento das interferências localizadas. Quando a escavação em 

terreno de boa qualidade tiver atingido a cota indicada no projeto, deverá ser 

feita a regularização e limpeza do fundo da vala. Caso ocorra a presença de 

água, a CONTRATADA deverá executar sistemas de controle e captação de 

águas superficiais e subterrâneas convergentes às valas abertas.  

Será de responsabilidade da CONTRATADA o transporte dos materiais 

utilizados nos aterros e desaterros e a permanência das condições:  

• A vala permaneça seca, durante a escavação e implantação dos cabos e 

assentamento dos tubos.  

• A segurança e a estabilidade das paredes da vala sejam garantidas 

durante a realização dos trabalhos.  

Deverá ser examinado pelos executantes para verificar da necessidade de 

escoramento das valas, que poderá ser de perfis metálicos, madeira, contínuos 

ou descontínuos. 

Será obrigatório, no mínimo, o escoramento de valas e cavas de talude vertical 

com profundidade superior a 1,50 m, a estabilidade das valas ficará sob inteira 

responsabilidade da CONTRATADA. 

Os levantamentos topográficos devem apontar se as dimensões da seção 

transversal e a declividade atendem às especificadas no projeto. Admitem-se as 

seguintes tolerâncias:  

 

a) Variação de altura máxima para o fundo e bordas da escavação:  

• Escavação em solo: ± 0,02 m;  

• Escavação em rocha: ± 0,10 m.  

 

b) Variação máxima da largura de + 0,05 m para o fundo e bordas da 

escavação, não se admitindo variação negativa.  

 

O controle qualitativo da escavação deve ser feito visualmente pela 

FISCALIZAÇÃO, avaliando- se as características de acabamento das obras 

executadas. 

149



Continuação do Apêndice A – Especificações Técnicas      28/58 
 

 

Apêndice II – Caderno de encargos e Especificações Técnicas  Página 28 de 58 
Projeto Básico 01/2024 

Critério de medição: para medição e pagamento será utilizado o volume de 

corte geométrico executado de forma manual. A geometria da vala deve atender 

aos valores definidos pela norma 

NBR 12266. 

5.2 REATERRO MANUAL DE VALAS COM COMPACTAÇÃO MECANIZADA. 

AF_04/2016 

A descrição do serviço encontra-se no Caderno Técnico para Reaterro de Valas 

do SINAPI. 

 Inicia-se, quando necessário, com a umidificação do solo afim de atingir 
o teor umidade ótima de compactação prevista em projeto; 

 Escavação da vala de acordo com o projeto de engenharia; 
 A escavação deve atender às exigências da NR 18. 

 
Critério de medição: para medição e pagamento será utilizado o Volume de 

reaterro geométrico, 

definido em projeto, descontado o volume do cabo/eletroduto/tubo, sem 

substituição de solo e executado de forma manual. A geometria da vala deve 

atender aos valores definidos pela norma NBR 12266. 

5.3 REATERRO MANUAL APILOADO COM SOQUETE. AF_10/2017 

Apiloamento é a compactação de um terreno, de forma manual ou mecânica, 

que tem como finalidade regularizar a superfície do solo e evitar que a terra solta 

se misture com o concreto magro. 

 

Trata-se de uma técnica usada no fundo de valas de fundação e para a execução 

de contrapiso diretamente sobre o solo. Apesar do nome difícil, o apiloamento é 

uma etapa de fácil realização e que não exige ferramentas altamente 

tecnológicas. 
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6. FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS 

Materiais 

As barras de aço utilizadas para as armaduras das peças de concreto armado, 

bem como sua montagem, deverão atender às prescrições das Normas 

Brasileiras que regem a matéria, a saber: NBR 6118:2014, NBR 7187:2003 e 

NBR 7187:2007. 

De um modo geral, as barras de aço deverão apresentar suficiente 

homogeneidade quanto às suas características geométricas e não apresentar 

defeitos tais como bolhas, fissuras, esfoliações e corrosão. Para efeito de 

aceitação de cada lote de aço a Contratada providenciará a realização dos 

correspondentes ensaios de dobramento e tração, através de laboratório idôneo 

e aceito pela Fiscalização, de conformidade com as Normas NBR 6892:2002 e 

NBR 6153:1988. Os lotes serão aceitos ou rejeitados em função dos resultados 

dos ensaios comparados às exigências da Norma NBR 7187:2007. 

As barras de aço deverão ser depositadas em áreas adequadas, sobre travessas 

de madeira, de modo a evitar contato com o solo, óleos ou graxas. Deverão ser 

agrupados por categorias, por tipo e por lote. O critério de estocagem deverá 

permitir a utilização em função da ordem cronológica de entrada. 

 

Processo executivo 

A Contratada deverá fornecer, cortar, dobrar e posicionar todas as armaduras de 

aço, incluindo estribos, fixadores, arames, amarrações e barras de ancoragem, 

travas, emendas por superposição ou solda, e tudo o mais que for necessário à 

execução desses serviços, de acordo com as indicações do projeto e orientação 

da Fiscalização. 
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Cobrimento 

Qualquer armadura terá cobrimento de concreto nunca menor que as 

espessuras prescritas no projeto e na Norma NBR 6118:2014. Para garantia do 

cobrimento mínimo preconizado em projeto, serão utilizados distanciadores de 

plástico ou pastilhas de concreto com espessuras iguais ao cobrimento previsto. 

A resistência do concreto das pastilhas deverá ser igual ou superior à do 

concreto das peças às quais serão incorporadas. As pastilhas serão providas de 

arames de fixação nas armaduras. 

Limpeza 

As barras de aço deverão ser convenientemente limpas de qualquer substância 

prejudicial à aderência, retirando as camadas eventualmente agredidas por 

oxidação. A limpeza da armação deverá ser feita fora das respectivas formas. 

 Quando realizada em armaduras já montadas em formas, será executada de 

modo a garantir que os materiais provenientes da limpeza não permaneçam 

retidos nas formas. 

 

Corte 

O corte das barras será realizado sempre a frio, vedada a utilização de maçarico. 

 

Dobramento 

O dobramento das barras, inclusive para ganchos, deverá ser realizado com os 

raios de curvatura previstos no projeto, respeitados os mínimos estabelecidos na 

tabela 9.1 da Norma NBR 6118:2014. As barras de aço serão sempre dobradas 

a frio. As barras não poderão ser dobradas junto às emendas com solda. 

 

Emendas 

As emendas por traspasse deverão ser executadas de conformidade com o 

projeto executivo. As emendas por solda, ou outro tipo, deverão ser executadas 

de conformidade com as recomendações da Norma NBR 6118:2014. Em 

qualquer caso, o processo deverá ser também aprovado através de ensaios 

executivos de acordo com a Norma NBR 6892:2002. 

 

Fixadores e Espaçadores 
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Para manter o posicionamento da armadura durante as operações de 

montagem, lançamento e adensamento do concreto, deverão ser utilizados 

fixadores e espaçadores, a fim de garantir o cobrimento mínimo preconizado no 

projeto. 

Estes dispositivos serão totalmente envolvidos pelo concreto, de modo a não 

provocarem manchas ou deterioração nas superfícies externas. 

 

Montagem 

Para a montagem das armaduras deverão ser obedecidas as prescrições da 

Norma NBR 6118:2014. 

 

Proteção 

Antes e durante o lançamento do concreto, as plataformas de serviço deverão 

estar dispostas de modo a não acarretar deslocamento das armaduras. As 

barras de espera deverão ser protegidas contra a oxidação, através de pintura 

com nata de cimento e ao ser retomada a concretagem, serão limpas de modo 

a permitir uma boa aderência. 

 

EPI 

Durante a execução da obra, a Contratada deve tomar de todas as medidas de 

proteção possíveis e necessárias. Exemplo: instalar proteções nas barras de 

aço, conforme Figura a seguir. 

 

 

6.1 LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM BLOCOS DE 
COROAMENTO OU SAPATAS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_08/2017 

 Lançar e espalhar o concreto sobre solo firme e compactado ou sobre 
lastro de brita. 
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 Em áreas extensas ou sujeitas a grande solicitação, prever juntas 
conforme utilização ou previsto em projeto. 

 Nivelar a superfície final. 

Em caso de dúvidas, consultar o Caderno Técnico de Lastro de Concreto e com 

Material granular do SINAPI 

 

Critério de medição: será medido e pago por volume (m³) executado(a). 

 

6.2 ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME OU SAPATA UTILIZANDO 
AÇO CA-50 DE 10 MM - MONTAGEM. AF_06/2017 

Critério de medição: será medido e pago por quilo (Kg) executado. 

 

6.3 FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA 
BLOCO DE COROAMENTO, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 
UTILIZAÇÕES. AF_06/2017 

Critério de medição: A medição e o pagamento deste serviço serão feitos por 

metro quadrado (m²) executado. 

 

6.4 CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:2,1:2,5 (EM MASSA SECA DE 
CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

Critério de medição: será medido e pago por volume (m³) executado(a). 

 

6.5 LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO DE CONCRETO EM ESTRUTURAS. AF_02/2022 

Critério de medição: será medido e pago por volume (m³) executado(a). 

 

6.6 CHUMBADORES METALICOS 

Disponível em vários tamanhos, o chumbador parabolt é indicado para diversos 

tipos de aplicações. Por suportar cargas elevadas, o modelo é muito utilizado na 

construção civil em geral e para fixar estruturas mais pesadas, principalmente no 

concreto. Os exemplos de aplicação são inúmeros e incluem desde a fixação de 

ventilador de teto, ar-condicionado, estantes e projetos de energia solar até 

estruturas metálicas, fachadas, janelas, portões e instalações elétricas e 

hidráulicas. 
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O chumbador parabolt também pode ser aplicado em máquinas, equipamentos, 

plataformas, pontes rolantes, sistemas de armazenagem e movimentação, 

corrimões e apoios, escadas, elevadores e em substratos maciços como pisos, 

colunas e vigas construídas em concreto. 

 

Critério de medição: a medição e o pagamento serão por unidade/kg instalado 

(a). 

7. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

7.1 REDE ELÉTRICA DE MÉDIA TENSÃO 

7.1.1 ASSENTAMENTO DE POSTE DE CONCRETO COM COMPRIMENTO 

NOMINAL DE 11 M, CARGA NOMINAL 300 DAN, ENGASTAMENTO 

SIMPLES COM 1,7 M DE SOLO (COM FORNECIMENTO) 

 

Os postes deverão ser duplo T, de concreto, com altura de 11 metros, 

esforço na superfície lisa de 300 daN,  fornecidos com laudo aprovado do ensaio 

de momento fletor. Os postes deverão ser enterrados a 60 cm + 10% da altura, 

ou seja, para postes de 11 metros serão enterrados a 1,7 metros. 
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7.1.2 ASSENTAMENTO DE POSTE DE CONCRETO COM COMPRIMENTO 

NOMINAL DE 11 M, CARGA NOMINAL 600 DAN, ENGASTAMENTO 

SIMPLES COM 1,7 M DE SOLO (COM FORNECIMENTO) 

Os postes deverão ser duplo T, de concreto, com altura de 11 metros, 

esforço na superfície lisa de 600 daN,  fornecidos com laudo aprovado do ensaio 

de momento fletor. Os postes deverão ser enterrados a 60 cm + 10% da altura, 

ou seja, para postes de 11 metros serão enterrados a 1,7 metros.  

 

 

 

7.1.3 REMOÇÃO DE POSTE DE CONCRETO 

Os postes deverão ser removidos e organizados em um mesmo local, a 

ser definido pela fiscalização do contrato. Os postes removidos serão 

substituídos por novos postes, com o objetivo de ancorar a estrutura de média 

tensão. 

7.1.4 ARMAÇÃO SECUNDÁRIA, COM 4 STRIBOS E 4 ISOLADORES - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

Deverá ser instalado armações  Zincada Secundária Pesada construída 

e fabricada com aço galvanizado com quatro espaços para isoladores de baixa 

tensão e isolador Roldana 72x72mm fabricado em porcelana esmaltada. 

Utilizado para sustentar cabos aéreos de baixa tenão isolando o cabo 

mensageiro. 
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7.1.5 Implantação de estrutura de concreto tipo N1 para rede de 

distribuição aérea 

 

Deversão ser instalados estruturas nos poste utilizada para a passagem 

dos cabos de média tensão em uma face do poste. 

 

 

7.1.6 ESTRUTURA N3 

A contratada deverá realizar o encabeçamento da estrutura no poste 

onde se encontra o final da rede de média tensão, local onde está instalado o 

transformador do pavilhão de comando. A Estrutura utilizada como 

ancoragem/encabeçamento da rede elétrica de média tensão é a N3, sendo 

que a implantação desta tranformará o poste do transformador em N4. 
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7.1.7 ESTRUTURA N3/N4  

A contratada deverá instalar essas estrutruas nos postes onde a rede fará 

901° e também no poste onde haverá as chaves fusíveis. Estrutura utilizada 

como ancoragem ou encabeçamento da rede elétrica de média tensão, em duas 

faces do poste. 
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7.1.8 SUBESTAÇÃO 225 KVA 13,8/0,22-0,127kV 225 KVA – SEM 

MEDIÇÃO 

A Contratada deverá construir uma subestação rebaixadora de potência 

nominal de 225 kVA, com nível de tensão no primário de 13.8 kV e para tensões 

secundárias de 220/127 V, aérea e ao tempo. 

 

NORMAS UTILIZADAS 

 NBR 5414 – EXECUÇÃO DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EM ALTA 

TENSÃO; 

 NBR 5410 – INSTALAÇÕES ELÉTRICAS DE BAIXA TENSÃO; 

 NDU 002 - Fornecimento de Energia Elétrica em Tensão Primária  

 NDU 005 - Instalações Básicas para Construção de Redes de 

Distribuição Rurais  

 NDU 006 - Critérios Básicos para Elaboração de Projetos de Redes de 

Distribuição Aéreas Urbanas V5 - R7 

 NDU 007 - Critérios Básicos para Elaboração de Projetos de Redes de 

Distribuição Aéreas Rurais 

PROTEÇÃO CONTRA SOBRECORRENTE 

As chaves fusíveis deverão possuir porta fusível, base tipo C, com corrente 

nominal de 100 A, tensão nominal de 15 kV, nível básico de isolamento de 95 

kV. A proteção da subestação haverá um elo fusível de 10 K, como mostrado 

nas pranchas anexas. 

Como dispositivo de proteção contra sobrecorrentes e curto-circuitos na 

baixa tensão, será instalado um Disjuntor Termomagnético tripolar curva “C” 

de 600 A na proteção geral do centro de medição.  
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PROTEÇÃO CONTRA SOBRETENSÃO 

 Será instalado junto ao transformador um conjunto de para-raios de 

porcelana do tipo válvula 12 kV – 10 kA com desligador automático, instalado ao 

tempo. O dispositivo deve possuir terminal isolado no topo e equipado com 

conector de pressão para o cabo de cobre nu 50 mm². 

No sistema de baixa tensão é recomendada a instalação de protetores de surtos 

(DPS) Classe I – 175 V – 40 kA para atenuar possíveis surtos de tensão 

provenientes da subestação. 

 

SISTEMA DE ATERRAMENTO 

 Conforme especificado nos desenhos anexos a esse projeto, o sistema 

de aterramento será composto de no mínimo 3 (três) hastes de cobre 

copperweld alta camada, de 2,4 m x 5/8’’, dispostas em 3 pontos, os pontos 

serão conectados através de um cabo de cobre nu de bitola 50 mm² e conector 

tipo Grampo estanhado U ou solda exotérmica. Os pontos terão arranjo Linear, 

a uma distância de três (3) metros um do outro e a uma profundidade mínima de 

0,6 m, sendo que, o primeiro ponto da malha de aterramento deverá ser instalado 

em caixa de alvenaria, com tampa de concreto armado e dispositivo de remoção. 

Mais detalhes em anexo. 

 O sistema de aterramento deverá passar por vistoria a verificação da 

resistência de aterramento, devendo ser menor que 10 Ohms. Caso seja 

necessária alguma readequação no sistema de aterramento, este deverá ser 

executado com eletrodos de aterramento tipo copperweld alta camada, de 2,4 m 
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x 5/8’’, em um número suficiente para atingir o valor de resistência máximo de 

10 Ω. 

 O valor da resistência de terra não pode ultrapassar os 10 Ω em qualquer 

época do ano. Caso isso venha a ocorrer a malha deverá ser ampliada e/ou 

adequada, até que o valor exigido pela ENERGISA seja alcançado. 

 O sistema de aterramento da subestação não poderá passar por nenhum 

tratamento químico corrosivo. Outros componentes da subestação de energia 

serão interligados ao sistema de aterramento, tais como, os para-raios, a parte 

inativa do transformador, as caixas de medição, as ferragens inativas da 

subestação, ou seja, todos os elementos metálicos da subestação não destinada 

à condução de corrente. 

CONDUTORES ELÉTRICOS 

 A rede será feita em 13.8 KV através de 3 (três) cabos nus tipo CAA de 

2 AWG (33mm), um para cada fase, esses condutores alimentarão o primário 

do transformador. Os cabos da secundária serão de acordo com a NDU 002, 

tabela 02, onde cada fase será conduzida por dois cabos de 185 mm², o neutro 

por dois cabos de 95mm². Os cabos devem ser de cobre flexíveis com isolação 

em EPR OU XLPE 0.6/1 kV 90°C e eles serão acomodados em dois eletrodutos 

de aço galvanizado de 4’’. 

OBSERVAÇÕES PARA EXECUÇÃO 

 

 O sistema de aterramento não deve ser manipulado, verificado ou medido 

com o posto de transformação energizado; 

 Todos os serviços devem ser realizados com o sistema desenergizado; 

 Qualquer dúvida referente ao projeto deverá ser reportada ao projetista; 

 Não deverá ser feita nenhuma alteração no projeto sem a autorização do 

projetista e da ENERGISA; 

 Deverão ser observadas todas as normas de segurança para execução 

do serviço, em especial a NR 10, o serviço deverá possuir um responsável 

técnico e emitir ART de execução dos serviços. 
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MATERIAIS 

 Os materiais a serem aplicados na execução deverão ser de qualidade 

comprovada para que não comprometa a instalação. São recomendados 

materiais com selo de qualidade do INMETRO e em conformidade com as 

normas da ANBT, incluindo os dispositivos elétricos e mecânicos.  

 

7.1.9 CABO DE ALUMINIO CA 2 AWG 

A contratada deverá instalar os cabos de média tensão com as seguintes 

especificações Técnicas: SEÇÃO (AWG/MCM): 2; ÁREA AL (MM²): 33,59; 

ÁREA AÇO (MM²): 5,6; ÁREA TOTAL (MM²): 39,19; FORMAÇÃO AL 

(FIOS/ØMM): 6 X 2,67; FORMAÇÃO AÇO (FIOS/ØMM): 1 X 2,67; DIÂMETRO 

NOMINAL DO CABO (MM): 8,01; 

 

7.2 INFRAESTRUTURA DE BAIXA TENSÃO 

7.2.1 CAIXA ENTERRADA ELÉTRICA RETANGULAR, EM ALVENARIA 

COM BLOCOS DE CONCRETO, FUNDO COM BRITA, DIMENSÕES 

INTERNAS: 0,8X0,8X0,6 M 

 

Caixa utilizada para a passagem de eletrodutos e do sistema de 

aterramento, com dimensões 80x80x60cm, pré-moldada 
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7.2.2 Eletroduto Flexível Corrugado Reforçado 3" 

A contratada deverá instalar eletrodutos corrugados reforçados 

enterrados no mínimo 50 cm, ligando as caixas de passagem conforme o 

projeto. Os eletrodutos deverão ter as seguintes especificações: 

ELETRODUTO FLEXIVEL NAO METALICO; TIPO: DUTO CORRUGADO 

(CONDUITE); MATERIAL: POLIETILENO ALTA DENSIDADE (PEAD); 

COR: PRETA; PADRAO: ABNT NBR 15715; DIAMETRO NOMINAL: 3"; 

Referência KANAFLEX, PLASTIBRAS, ERICSSON, ou similar 

 

 

7.2.3 CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 10 MM², ANTI-CHAMA 

0,6/1,0 KV 

 Cabo unipolar de cobre flexível 10 mm², construído com fios de cobre 

eletrolítico têmpera mole, conforme norma ABNT NBR NM 280; 

 Isolamento em XLPE (polietileno reticulado) com características de 

resistência térmica e elétrica, conforme norma ABNT NBR 7288; 

 Temperatura máxima de operação contínua: 90°C; 
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 Resistência à chama: atende às normas IEC 60332-1 e ABNT NBR 

13248; 

 Classe de temperatura do condutor: 105°C (B) conforme norma ABNT 

NBR NM 280; 

 Diâmetro externo do cabo: conforme projeto e especificações; 

 Revestimento externo em PVC preto antichama, de alta resistência 

mecânica e proteção contra intempéries; 

 Condutor unipolar com característica flexível para facilitar a instalação e 

manuseio; 

 Adequado para interligação entre a rede de média tensão e os terminais 

do transformador, assegurando a condução eficiente e segura da energia; 

 Fabricado seguindo as normas técnicas nacionais e internacionais para 

cabos de média tensão; 

 Certificações: Certificado de conformidade e ensaios elétricos conforme 

normas ABNT NBR 7287, ABNT NBR 10488 e ABNT NBR 10682; 

 Embalagem: Bobinas ou tambores, conforme a quantidade de cabo 

solicitada. 

Deve ser seguidas as normas e orientações do fabricante durante a 

instalação para garantir a integridade do cabo e a eficiência da interligação. 

 

 

7.2.4 DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 40A 
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A contratatade deversá instalar disjuntores de proteção CA, tanto 

próximos ao inversores quanto no Quadro Geral de Baixa Tesnaõ. Os disjuntores 

DIN são dispositivos projetados especificamente para oferecer proteção contra 

sobrecarga de corrente ou temperatura e curto-circuito em equipamentos.  

Esses disjuntores seguem as normas internacionais IEC 60947-2 e IEC 

60898, garantindo que atendam a requisitos rigorosos de desempenho e 

segurança. Eles são projetados para operar de forma confiável e eficaz, 

interrompendo o fluxo de corrente elétrica em caso de sobrecarga ou curto-

circuito, evitando danos aos equipamentos e minimizando riscos de incêndio ou 

acidentes elétricos. 

 

Critério de medição: a medição e o pagamento serão por unidade instalada. 

7.2.5 TERMINAL METALICO A PRESSAO PARA 1 CABO DE 6 A 10 MM2, 

COM 1 FURO DE FIXACAO 

A contratada deverá instalar conectores para a climpagem correta dos 

cabos, podendo ser tipo pino, tubular, olhal ou garfo, dependendo de sua 

aplicação. 

 

   

 

7.2.6 KIT PERFILADO PERFURADO SIMPLES 38 X 38 MM, CHAPA 22, 6 

METROS, EMENDA E SUPORTE DE FIXAÇÃO  

 

A contratada deverá instalar periflados internamente aos carports para a 

passagem dos circuitos CA de alimentação dos inversores, fixados na 

estruturas. 
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7.2.7 ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 85 MM (3") 

 

A contratada deverá ser utilizado para a ligação dos perfilados às caixas de 

passagem subterrâneas. Os eletrodutos deversão ter as seguintes 

especificações:  

 

 Eletroduto rígido de PVC (policloreto de vinila) com diâmetro nominal de 3 

polegadas (85 mm). 

 Roscas nas extremidades para facilitar a conexão e fixação dos acessórios. 

 Material leve e resistente à corrosão, ideal para uso em ambientes externos. 

 Espessura adequada para proteção dos cabos elétricos, conforme norma 

ABNT NBR 15465. 

 Comprimento padrão de 3 metros, podendo ser cortado conforme 

necessidade. 

 Apropriado para condução segura de cabos elétricos em postes de rede 

elétrica. 

 Segue as normas técnicas nacionais e internacionais para garantir 

qualidade e segurança. 

 Certificado de conformidade e ensaios mecânicos conforme ABNT NBR 

15465. 

 Resistente a impactos e intempéries, proporcionando alta durabilidade e 

confiabilidade. 

 Embalagem adequada para garantir a integridade do eletroduto durante o 

transporte. 

166



Continuação do Apêndice A – Especificações Técnicas      45/58 
 

 

Apêndice II – Caderno de encargos e Especificações Técnicas  Página 45 de 58 
Projeto Básico 01/2024 

 Instruções de instalação devem ser seguidas para garantir a correta fixação 

e eficiência do sistema. 

Deverão ser seguidas as orientações do fabricante e as normas aplicáveis 

durante a instalação para garantir o desempenho adequado e a segurança da 

estrutura. 

 

 

7.2.8 Curva 90° para Eletroduto Rígido Roscável 

 Curva de 90° para eletroduto rígido de PVC com diâmetro de 4 polegadas 

(100 mm). 

 Fabricada em PVC de alta qualidade, resistente à corrosão e intempéries. 

 Roscas nas extremidades para conexão fácil e segura ao eletroduto e 

outras peças. 

 Raio adequado para curvatura suave dos cabos elétricos, evitando danos 

à fiação. 

 Atende às normas técnicas ABNT NBR 15465, garantindo a qualidade e 

segurança. 

 Resistente a impactos e pressões, proporcionando durabilidade e longa 

vida útil. 

 Facilita a passagem dos cabos no sistema de instalação em poste, 

otimizando o trajeto. 

 Diâmetro interno compatível com o eletroduto rígido 4", garantindo 

encaixe perfeito. 

 Ideal para condução segura dos cabos elétricos em ângulo de 90° nas 

instalações. 

 Embalagem adequada para proteção durante o transporte e 

armazenamento. 
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 Instruções do fabricante devem ser seguidas para a correta instalação e 

eficiência do sistema. 

Deverão ser seguidas as orientações do fabricante e as normas 

aplicáveis durante a instalação para garantir o desempenho adequado e 

a segurança da estrutura. 

 

 

7.2.9 QGBT - Quadro Geral de Baixa Tensão 225kW, com 60 saídas 

incluindo barramentos e DPS 

 

A contratatada deverá instalar um QGBT na mureta da subestação, em 

substituição ao quandro de medição o qual não será necessário. O QGBT 

deverá ser as medidas específicas de 1000-1200x800x220-300mm com 

barramentos de no mínimo 800A, disjuntor Caixa moldade 600A e DPS 175-

275V/ 40-45KA. 
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7.3 INFRAESTRUTURA DE BAIXA TENSÃO 

7.3.1 CARPORT PARA SISTEMA SOLAR FOTOVOLTAICO C/ DUAS 

VAGAS COM DIMENSÕES: 4,93M (LARGURA) X 5,67M 

(PROFUNDIDADE), ALTURA MÁX. DE 3,685M, INCLINAÇÃO DE 

10%, COM ESTANQUEIDADE, GALVANIZADO A FOGO. 

Estrutura metálica que acomodará os módulos solares fotovoltaicos e servirá 

ao mesmo tempo como estacionamento para automóveis. Deverá possuir as 

seguintes especificações: 

 

 Estrutura para duas vagas; 
 Cada estrutura possuirá as seguintes dimensões: 4,93m de largura por 

5,67m de profundidade. Altura máxima de 3,685m; 
 Inclinação de 10%; 
 Possuir estanqueidade; 
 Ser galvanizado à fogo ou com proteção anticorrosão semelhante; 
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Critério de medição: a medição e o pagamento serão por unidade instalada. 

7.3.2 Sistema de geração de energia fotovoltaica completo, com 15 

módulos de 550-590W, invseror 7-10kWp, estruturas de fixação, 

cabeamentos, conectores, string box (CC) e quadro de proteção CA 

 

A contratada deverá fornecer e instalar kits fotovoltaicos de 15 placas, 

podendo 

ser estas de 550W-590W,  um inversor 7-10kWp por Carport, quadros de 

proteção CA e CC, cabeamento CC, conectores, estrutura e terminais. 

 

 As placas solares deverão ter no mínimo as seguintes 

especificações:  

 Garantia do produto de no mínimo 12 anos, garantia de potência linear de 25 

anos; 

 CERTIFICAÇÕES MÍNIMASINMETRO, IEC 61215, ISO 9001, ISO 14001, 

ISO 45001 

 Tipo de célula: Monocristalina 

 Dimensões máxima: (2278 +/- 2mm) x (1137+/- 2mm) x (35 mm) 

 N° de célula mínimo: 144 

 Peso máximo: 28 Kg 

 Caixa de junção: IP68 com 3 diodos By-pass 

 Temperatura de operação: -40°C~+85°C 

 Tensão máxima do sistema 1500 Vcc 

 Máximo Coeficiente de temperatura máxima (Pmax): -0,35%/°C 

 Máximo Coeficiente de temperatura (Voc): -0,28%/°C 

 Máximo Coeficiente de temperatura (ISC): +0,48%/°C 

Desempenho mínimo sob condições de teste padrão STC (1000 W/m², 

temperatura da célula 25 °C, espectro AM 1,5 G) 

 Potência no ponto máximo de potência >= 550W 

 Tensão no ponto máximo de potência > 40,89 V 
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 Corrente no ponto máximo de potência >13,1 A 

 Tensão em Circuito Aberto > 49,71V 

 Corrente de Curto-Circuito < 14,03A 

Desempenho mínimo sob condições de operação NOTC (800 W/m², 

temperatura do ambiente 20 °C, espectro AM 1,5 G, velocidade do vento de 

1m/s) 

 Potência no ponto máximo de potência > 409W 

 Tensão no ponto máximo de potência > 38,4 V 

 Corrente no ponto máximo de potência >10,29 A 

 Tensão em Circuito Aberto > 46,83V 

 Corrente de Curto-Circuito < 11,33 A 

 

 

 

Os inversores deverão ter no mínimo as seguintes especificações: 

 Garantia do produto de no mínimo 10 anos. 

 Certificações nacionais: INMETRO, (ABNT) NBR 16149, NBR 16150 e 

NBR IEC 62116, ou certificações internacionais aprovadas pelo 

INMETRO: IEC 62216, IEC61727. 

 Tensão de operação da rede: 2/PE, 127/220V  

 Fator de Potência 0,8 atrasado a 0.8 adiantado 

 Harmônicos: < 3% 

 Máxima eficiência > 98% 
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 Eficiência MPPT > 99,4% 

 Grau de Proteção mínima: IP 65 

 Tipo de resfriamento: Ventilação forçada 

 Consumo noturno: <1W 

 Topologia: Sem transformador 

 Sistema de monitoramento local e online 

 Dispositivos de proteção; Proteção contra polaridade reversa CC; 

Interruptor CC; Proteção de sobretensão CC/CA tipo II; Monitoramento 

de falta à terra; Proteção de curto-circuito de saída 

 

PROTEÇÕES 

Os sistemas de proteções deverão estarem alocados dentro do abrigo 

construído pela empresa, e deverão atender os seguintes critérios 

 CORRENTE CONTÍNUA  

Para cada string deverá ter um DPS CC e dispositivo de 

seccionamento (disjuntor CC ou uma chave seccionadora CC) com 

padrão de tensão e corrente em conformidade com a layout da string. 

Todos estes componentes deverão estar alocados dentro de uma ou 

mais STRING-BOX; 

 

 CORRENTE ALTERNADA 
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Deverá ser instalado um Quadro de Proteção da corrente alternada 

contendo proteções de sobrecorrente e sobretensão, conforme 

especificação da rede elétrica. Seguir o modelo do diagrama unifilar. 

 

Os cabos deverão ter no mínimo as seguintes especificações: 

 

O cabeamento elétrico para Corrente Continua CC deverá ser especifico 

para sistema de geração fotovoltaico, respeitando a bitola especificada pelo 

fabricante do sistema e de acordo com o projeto elétrico. O cabeamento para a 

parte Corrente Alternada AC de conexão entre o inversor CC-CA até o ponto de 

conexão com a rede elétrica deverá respeitar as bitolas especificadas pelo 

fabricante do inversor e estar de acordo com o projeto elétrico. Esse cabeamento 

deverá ser instalados em eletrodutos de uma polegada de PVC ou galvanizado, 

utilizando conduletes de acordo com a especificação do projeto elétrico.  

Os conectores utilizados para CC deverão ser do tipo plugues MC4 Solar e 

quando necessário, utilização de terminais para interligação dos componentes 

de proteção. 

Os condutores CC serão formador por fios de cobre estanhado classe 5, 

de acordo com NBR-NM-280 e EC-60228, isolados com composto de poliolefina 

termoendurecível livre de halogênio, composto de poliolefina termoendurecível, 

livre de halogênio, com revestimento UV e resistente às interpéries. 

O cabeamento CC deverá respeitas as seguintes condições mínimas: 

 

 Área da seção transversal: 4 mm², conforme indicado em planta; 

 Espessura nominal de isolamento (mm): 0,7; 

 Temperatura de operação (°C): -15°C – 90°C; 

 Resistência máxima do condutor em 20ºC (Ω/km) para 4mm²: 5,09; 

 Cabos Amphesolar PV 1,8 kV CC, Cortos Solar Flex 1,8 kV, ou similares. 

 

 

Figura 08 – Cabo CC 1,8 kV 
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 Forma de medição e recebimento dos serviços 

A medição para este serviço será realizada na unidade de medida “metro-

m” e liberado após instalação e testes de funcionamento. 

Estrutura de Fixação 

A estrutura de fixação dos módulos deverá ser fabricada em alumínio ou aço 

galvaniza e adequadas para o tipo de telhado que será instalado (metálico, no 

caso). Essa estrutura deverá ter uma garantia mínima do fabricante de 15 anos. 

A estrutura deverá ser composta por: 

 Perfil estrutural em alumínio, ou aço galvanizado, para montagem de 

Painel Solar; 

 Presilha Central em Alumínio, com porca e parafuso em Inox para fixação 

de Painel Solar; 

 Presilha Lateral em Alumínio, com porca e parafuso em inox para fixação 

de Painel Solar; e 

 Fixador em Alumínio, com porca e parafuso, de perfil estrutural em solo 

para Painel Fotovoltaico. 

 Fixação dos Perfils metálicos em telhado para sustentação do restante da 

estrutura metálica  
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Para interligar o cabeamento CC, serão utilizados conectores MC4 que 

devem suportar temperaturas extremas e ciclos térmicos, resistir a eventos 

mecânicos e impedir a desconexão durante toda a vida útil do conjunto. Os 

conectores fotovoltaicos deverão possuir grande resistência mecânica e 

isolamento grau IP67, sendo à prova de água e possuindo elevada resistência 

ao vento. Além disso, os conectores devem possuir grande resistência a 

mudanças de temperaturas (-40°C a 90°C), típicas de instalações fotovoltaicos. 

Os terminais de contato devem ser feitos em cobre e estanhados para assegurar 

elevada condutividade elétrica. 

Os conectores deverão respeitas as seguintes condições mínimas: 

 Corrente nominal: 30A;

 Tensão suportada: 1000Vcc (TUV)/600Vcc(UL);

 Faixa de temperatura: -40°C a 90°C;

 Grau de proteção: IP67; e

 Material de contato: cobre estanhado.
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Forma de medição e recebimento dos serviços 

A medição para este serviço será realizada na unidade de medida “unidade 

-un” e liberado após instalação e testes de funcionamento. 

7.3.3 CORDOALHA DE COBRE NU 25 MM² 

 

A contratade deverá utilizar cabo de cobre nu, 7 fios, para a instalação do 

aterramento dos inversores, Carports e qualquer outra estrutura 

necessária. 

 

7.3.4 HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 5/8" 

 

A contratada deverá instalar pelo menos uma haste a cada carport, 

conforme o projeto básico.  

Material: Aço carbono ABNT 1010 a 1045, trefilado, revestido com 

cobre eletrolítico com, no mínimo 95% de pureza e sem traços de zinco; 

• Espessura mínima da camada de cobre: 0,254mm; 

• Dimensões: 3/4” x 3m 

• Acabamento: deve ser lisa, cilíndrica, isenta de torceduras, talhos, 

incrustações, arranhões profundos, empenos, marcas de fieiras ou 

qualquer outra imperfeição que possa afetar a sua resistência ou 

interferir no processo de emenda por solda exotérmica. Não deve 

apresentar imperfeições no revestimento de cobre. 
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Figura 33 – Haste de Aterramento 

 Forma de medição e recebimento dos serviços 

A medição para este serviço será realizada na unidade de medida 

“unidade-un” e liberado após instalação e testes de funcionamento. 

 

7.3.5 CONECTOR GRAMPO METÁLICO TIPO OLHAL, PARA SPDA, PARA 

HASTE DE ATERRAMENTO DE 5/8 

 

A contratada deverá instalar um concector para cada haste, material de 

cobre. 

 

 

7.3.6 CAIXA DE INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO, CIRCULAR, EM 

POLIETILENO, DIÂMETRO INTERNO = 0,3 M. 

 

 Caixa de inspeção em PVC reforçado Ø300x300mm; 

• Tampa em ferro fundido reforçada e articulada; 
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Figura 34 – Caixa de Inspeção 

 Forma de medição e recebimento dos serviços

A medição para este serviço será realizada na unidade de medida 

“unidade-un” e liberado após instalação e testes de funcionamento. 

7.3.7 ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 25 MM (3/4") 

A contratada deverá ser utilizado para a ligação dos perfilados às caixas de 

passagem subterrâneas. Os eletrodutos deversão ter as seguintes 

especificações:  

 Eletroduto rígido de PVC (policloreto de vinila) com diâmetro nominal de ¾

polegadas (25 mm).

 Roscas nas extremidades para facilitar a conexão e fixação dos acessórios.

 Material leve e resistente à corrosão, ideal para uso em ambientes externos.

 Espessura adequada para proteção dos cabos elétricos, conforme norma

ABNT NBR 15465.

 Comprimento padrão de 3 metros, podendo ser cortado conforme

necessidade.

 Apropriado para condução segura de cabos elétricos em postes de rede

elétrica.

 Segue as normas técnicas nacionais e internacionais para garantir

qualidade e segurança.

 Certificado de conformidade e ensaios mecânicos conforme ABNT NBR

15465.

 Resistente a impactos e intempéries, proporcionando alta durabilidade e

confiabilidade.

 Embalagem adequada para garantir a integridade do eletroduto durante o

transporte.
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 Instruções de instalação devem ser seguidas para garantir a correta fixação

e eficiência do sistema.

Deverão ser seguidas as orientações do fabricante e as normas aplicáveis 

durante a instalação para garantir o desempenho adequado e a segurança da 

estrutura. 

7.4 SERVIÇOS DIVERSOS 

7.4.1 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE FITA SUBTERRÂNEA PARA 

SINALIZAÇÃO DE REDES OU TUBULAÇÕES 

----------------------- 

7.4.2 PODA EM ALTURA DE ÁRVORE COM DIÂMETRO DE TRONCO 

MAIOR OU IGUAL A 0,40 M E MENOR QUE 0,60 M 

----------------------- 

7.4.3 LIMPEZA FINAL DA OBRA 
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Fase 1 

Projeto conceitual, correspondendo às 
primeiras decisões sobre o projeto, tipo 
de  construção, tecnologia a ser utilizada, 

programa de necessidades etc. 

Cerca de 2% ±50% 

Fase 2 
Projeto arquitetônico em estágio avançado de 
desenvolvimento e projetos de engenharia em 

desenvolvimento. 
Cerca de 15% ±15% 

Fase 3 
Projetos de engenharia se encontram cerca de 

50% desenvolvidos 
Entre 20% e 

40% 
±10% 

Fase 4 
Dispõe-se de todas as informações 

necessárias para a confecção de uma planilha 
orçamentária detalhada. 

Entre 50% e 
100% 

±5% 

Tabela 1: Estágios de desenvolvimento de projetos 
executivos 

A elaboração dos projetos, que compõem o presente objeto, permitiu que a equipe 
técnica confeccionasse uma planilha orçamentária com nível de detalhamento que 
possibilita certa margem de erro em seu preço final. Desta forma, constata-se a motivação 
e justificativa para a adoção do regime de empreitada por preço unitário. 

Destarte, conclui-se que o regime de execução de empreitada por preço unitário é 
recomendado para obras de reforma, adaptações e serviços de engenharia; e, ainda, 
construções novas com base em projeto básico adequado e estudos preliminares 
confeccionados de forma a possibilitar o conhecimento eficiente do objeto, mas cuja 
precisão poderia ainda causar pequenas variações nos quantitativos dos serviços 
verificados durante a execução da obra. 

Será adotado o regime de empreitada por preço unitário, pois o objeto em questão 
abrange etapas que vão desde a aprovação de projeto na concessionária de energia, 
passando pela execução dos serviços propriamente ditos até a inspeção final da 
concessionária. Disso decorre do projeto ser passível de mudanças devido a alguma 
exigência por parte da concessionária, que resultaria em mudança de quantitativos, além 
de haver interligação do sistema solar fotovoltaico com a rede elétrica atual da 
organização militar, aumentando a possibilidade do surgimento de fatos e limitadores 
novos durante a execução. Com isso, devido a esse nível de incerteza, o regime de 
execução mais adequado ao caso em questão é o de empreitada por preço unitário. 

2. JUSTIFICATIVA PARA EXIGÊNCIA DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

A qualificação técnica busca afastar das contratações públicas, licitantes que por 
pouca ou nenhuma experiência sejam incapazes de executar com perfeição o objeto da 
licitação. 

A qualificação técnica se divide em profissional e operacional. A primeira busca 
identificar, nos quadros da licitante, profissionais cujo acervo técnico indique a 
responsabilidade pela execução de obras similares ao objeto do certame. Já a segunda tem 
como escopo buscar a comprovação de que a empresa licitante, como unidade jurídica e 
econômica, já participou anteriormente de contrato cujo objeto era similar a o previsto 
para a contratação almejada pela Administração Pública. 

Não obstante, casos atípicos que fogem à regra geral podem justificar a 
apresentação de atestados de qualificação técnico-profissional para itens relevantes, 
embora não figurem necessariamente dentre os mais significativos no orçamento final da 
obra se tomados à luz do interesse público e dos princípios da administração pública, em 
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particular da eficiência, economicidade e razoabilidade. Acórdão 2170/2008 Plenário 
(Voto do Ministro Relator). 

No caso em tela, a presente qualificação técnica é imprescindível, pois se trata de 
serviços de complexidade média que não são se coaduna com empresas ou profissionais 
com pouca ou nenhuma experiência, senão vejamos: 

a) Execução de serviços de instalação de sistema solar fotovoltaico em
estrutura do tipo carport: requer além do conhecimento específico de
sistemas solares fotovotlaicos e suas legislações o dimensionamento de
estruturas metálicas do tipo carport . Foi caracterizado para ser objeto de
qualificação técnica por sua relevância técnica e financeira.

Do exposto, verifica-se que a quantidade e diversidade de tipos materiais que será 
utilizada na obra exigirão uma logística eficiente da futura contratada, visando a evitar o 
desperdício de material, bem como a má execução dos serviços. Além disso, a mão-de-
obra, em grande parte dos serviços, terá que ser especializada exigindo-se o perfeito 
conhecimento do modo de execução para evitar que haja repetição do trabalho e 
consequente atraso na consecução do cronograma da obra. 

De plano, ressalta-se o entendimento do Tribunal de Contas da União exaurido no 
Acórdão nº 2640/2007 – Plenário acerca do tema, e segundo o qual o presente processo 
licitatório limita-se a exigir, em sua qualificação técnica, apenas parcelas cruciais do 
objeto, abstendo-se de comprovação de qualificações desarrazoadas que implicaria 
restrição do caráter competitivo do certame, e desta forma, “exigir por parte das 

empresas participantes a apresentação de atestados que comprovem a execução de 

serviços com características semelhantes.” Acórdão n.º 3144/2011-Plenário. 
Destarte, pelos motivos supracitados, pode-se inferir que é primordial a 

experiência das licitantes para a contratação em tela. Pensar de maneira diferente, 
permitindo que empresas e profissionais sem nenhuma experiência anterior na construção 
de obras similares participem desse certame, significaria prestigiar a imprudência e 
negligenciar o interesse público. Logo, deverá ser exigida a qualificação técnica. 

RIO BRANCO - AC, 15 de MARÇO de 2024 
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Página 2 de 2 
Programa de necessidades - Instalação de sistema solar fotovoltaico de 115,5 kWp no 7ºBEC 
Atualização: mar-24 

4. CONDICIONANTES/RESTRIÇÕES DE PROJETO

Convém destacar que os valores da emenda Parlamentar apresentada na PLOA 
2024/CMA para elaboração do Projeto Básico pelo 7º BEC e posterior instalação de 
tal sistema, é insuficiente para atender toda a demanda energética da OM. A 
capacidade estimada do sistema que será dimensionado responderá por 
aproximadamente 29,2% do consumo total de energia elétrica. 

5. CONCLUSÃO

Por fim, será elaborado um Projeto Básico de um sistema solar fotovoltaico a 
ser instalado no estacionamento frontal do 7º BEC que atenderá parte do seu consumo 
total e que contribuirá: para a redução dos gatos com energia elétrica, para 
diversificação da matriz energética brasileira e para reduzir a emissão de gases 
poluentes na atmosfera. 

Rio Branco - AC, 15 de março de 2024 
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